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LEI ORDINÁRIA Nº 3.324, DE 19 DE AGOSTO DE 
2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial, objetivando a 
transferência à Irmandade da Santa Casa de Carida-
de de Machado, por meio da Resolução SES/MG 
7546/21, e dá outras providências.
O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando a 
transferência à Irmandade da Santa Casa de Carida-
de de Machado, por meio da Resolução SES/MG 
7546/21, e dá outras providências.

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, �ca o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   13– Secretaria Municipal de Saúde
      10 -  FMS – Verbas Especí�cas
                  10– Saúde
                 302 –  Assistência Hospitalar e 
Ambulatorial
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.065qa2ws– Transferência a Santa Casa-
-Res.SES/MG-7546/21
      335041– Contribuições 
...............................................................    54.432,00                  
                  SUB-TOTAL 
.........................................................................54.432,00
DR – 155 – Fonte: COVID

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será utilizado o  excesso de arrecadação, da 
conta corrente Banco do Brasil, número  C/C 35590-
-9,  RES.7511/21  e 7546 /21,  no valor de  R$ 
54.432,00, DR 155 -  Fonte: COVID.

Art. 4º Fica autorizado o poder executivo a abrir 
crédito adicional suplementar, na rubrica autorizada 
nesta lei, até o montante de R$ 600,00,  proveniente 

do excesso de arrecadação em virtude do rentabili-
dade de aplicação DR – 155 – Fonte COVID.

Art. 5º O crédito que ora se abre será destinado à 
transferência à Irmandade da Santa Casa de Carida-
de de Machado, por meio da Resolução SES/MG – 
7546/21, �cando incluída no Plano Plurianual 
2018/2021 a seguinte ação:
 0.065– Transferência a Santa Casa-Res.-
SES/MG-7546/21
Art. 6º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 19 de agosto de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA N° 3.331, DE 1º DE SETEMBRO 
DE 2021.

Dispõe sobre a alteração da Lei Municipal de nº 
3.297, de 15 de julho de 2021 e dá outras providên-
cias.

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1o Esta lei dispõe sobre a alteração da Lei Muni-
cipal de nº 3.297, de 15 de julho de 2021, referente à 
doação de imóvel para a empresa Emílio Bastos 
Pereira Codignole ME, e dá outras providências.

Art. 2º O artigo 1º da Lei Municipal de nº 3.297, de 
15 de julho de 2021 passa a viger com a seguinte 
alteração:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado 
a doar com encargos imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado 
no Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob 
a matrícula nº 7.572, com área de 3.127,40 m2 (três 
mil, cento e vinte e sete vírgula quarenta metros 
quadrados), conforme Memorial Descritivo, Carta 
de Intenções, Compromisso de Encargos, Croqui, 
Laudo de Avaliação e Documentos da Empresa, 

partes integrantes desta Lei.

Art. 3º O artigo 4º da Lei Municipal de nº 3.297, de 15 
de julho de 2021, passa a viger com a seguinte altera-
ção:

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 10 (dez) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.
§1º Fica o donatário autorizado a proceder à baixa da 
averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, mediante 
Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.
§ 2º Veri�cado o cumprimento dos encargos e a baixa 
da averbação, nos termos do parágrafo anterior, �ca o 
Município de Machado autorizado a outorgar escri-
tura pública de�nitiva, mantendo apenas a obrigação 
contida no caput desta Lei.
§ 3º Pelo prazo estabelecido no caput deste artigo, �ca 
autorizado ao donatário mudar a �nalidade da 
doação, mediante anuência expressa e prévia do 
município, mantendo inalterados os empregos dire-
tos e demais requisitos taxativos elencados e pactua-
dos na carta de intenção �rmada entre doador e 
donatário, parte integrante desta lei.
§4º. Fica autorizado ao donatário, após outorgada 
escritura pela municipalidade conforme §2º deste 
artigo, a contratar operação de crédito junto às insti-
tuições �nanceiras e/ou bancárias do país até o limite 
estipulado por estas, mediante autorização por 
Decreto Municipal especí�co.

Art. 4º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Município de Machado, 1º de setembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.332, DE 09 DE SETEMBRO 
DE 2021

Autoriza o Município de Machado a desafetar a área 
que menciona e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus vereadores na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica desafetada área de 4.510,63 m² (quatro 
mil, quinhentos e dez metros quadrados e sessenta e 
três decímetros quadrados), denominada “Equipa-
mento Comunitário” do Loteamento denominado 
“Jardim América", neste Município de Machado/MG, 
fazendo frente para a Alameda Argentina, confron-
tando à direita com Quadra "M" (lote 01), à esquerda 
com Quadra "L" (lote 23) e ao fundo com Área de 
Lazer, conforme Memorial Descritivo, Planta Baixa e 
Certidão da Matrícula nº 18292, do Livro nº 2, do 
Registro Geral do Cartório de Registro de Imóveis da 
Comarca de Machado-MG, em anexo, que �cam 
fazendo parte integrante e complementar desta Lei.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 09 de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal 

ANEXO I
DOCUMENTAÇÃO

• Memorial Descritivo da Área
• Planta Baixa
• Certidão de Registro do Imóvel

LEI ORDINÁRIA Nº 3.333, DE 09 DE SETEMBRO 
DE 2021

Autoriza o Município de Machado a desafetar a área 
que menciona e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus vereadores na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica desafetada área de 10.136,39 m² (dez mil, 
cento e trinta e seis metros quadrados e trinta e nove 
decímetros quadrados), denominada “Área Verde” do 
Loteamento denominado “Jardim América", neste 
Município de Machado/MG, fazendo frente para a 
Alameda Brasil, confrontando à direita com Quadra 
"A" (lote 49), à esquerda com Prolongamento da Rua 
Coronel Azarias e ao fundo com Wilson Tramelini, 
conforme Memorial Descritivo, Planta Baixa e Certi-
dão da Matrícula nº 18293, do Livro nº 2, do Registro 
Geral do Cartório de Registro de Imóveis da Comar-
ca de Machado-MG, em anexo, que �cam fazendo 
parte integrante e complementar desta Lei.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 09 de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal 
ANEXO I
DOCUMENTAÇÃO

• Memorial Descritivo da Área

• Planta Baixa
• Certidão de Registro do Imóvel

LEI ORDINÁRIA Nº 3.334, DE 09 DE SETEMBRO 
DE 2021

Autoriza o Município de Machado a desafetar a área 
que menciona e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus vereadores na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica desafetada área de 1.655,00 m² (um mil, 
seiscentos e cinquenta e cinco metros quadrados), 
denominada “Equipamento Urbano e Comunitário” 
do Loteamento denominado “João Nanetti", neste 
Município de Machado/MG, fazendo frente para a 
Rua das Minas, confrontando à direita, à esquerda e 
ao fundo com Área Verde, conforme Memorial Des-
critivo, Planta Baixa e Certidão da Matrícula nº 
17928, do Livro nº 2, do Registro Geral do Cartório 
de Registro de Imóveis da Comarca de Machado-
-MG, em anexo, que �cam fazendo parte integrante e 
complementar desta Lei.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 09 de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal  

DOCUMENTAÇÃO

• Memorial Descritivo da Área
• Planta Baixa
• Certidão de Registro do Imóvel

LEI ORDINÁRIA Nº 3.335, DE 09 DE SETEMBRO 
DE 2021

Autoriza o Município de Machado a desafetar a área 
que menciona e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus vereadores na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica desafetada área de 5.881,29 m² (cinco 
mil, oitocentos e oitenta e um metros quadrados e 
vinte e nove decímetros quadrados), denominada 
“Equipamento Comunitário II” do Loteamento 
denominado “Parque das Palmeiras", neste Municí-
pio de Machado/MG, fazendo frente para a Rua São 
Judas Tadeu, confrontando à direita com Praça, à 
esquerda com Quadra "G" (lotes de 01 a 15) e ao 
fundo com Área Verde III, conforme Memorial Des-
critivo, Planta Baixa e Certidão da Matrícula nº 
21219, do Livro nº 2, do Registro Geral do Cartório 
de Registro de Imóveis da Comarca de Machado-
-MG, em anexo, que �cam fazendo parte integrante e 
complementar desta Lei.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado,09 de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal  
 
ANEXO I
DOCUMENTAÇÃO

• Memorial Descritivo da Área
• Planta Baixa
• Certidão de Registro do Imóvel

LEI ORDINÁRIA Nº 3.336, DE 09 DE SETEMBRO 
DE 2021

Autoriza o Município de Machado a desafetar a área 
que menciona e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus vereadores na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica desafetada área de 4.989,37 m² (quatro 
mil, novecentos e oitenta e nove metros quadrados e 
trinta e sete decímetros quadrados), denominada 
“Equipamento Urbano 02” do Loteamento denomi-
nado “Parque das Palmeiras", neste Município de 
Machado/MG, fazendo frente para a Rua Nelson 
Barbudo Soares, confrontando à direita com Quadra 
"A" (lotes de 01 a 17), à esquerda com José Gilberto 
Bacolli e ao fundo com Prefeitura Municipal de 
Machado, conforme Memorial Descritivo, Planta 
Baixa e Certidão da Matrícula nº 17442, do Livro nº 
2, do Registro Geral do Cartório de Registro de Imó-
veis da Comarca de Machado-MG, em anexo, que 
�cam fazendo parte integrante e complementar desta 
Lei.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 09 de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal 

LEI ORDINÁRIA Nº 3.337, DE 09 DE SETEMBRO 
DE 2021

Autoriza o Município de Machado a desafetar a área 
que menciona e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus vereadores na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica desafetada área de 5.632,00 m² (cinco 
mil, seiscentos e trinta e dois metros quadrados), 
denominada “Equipamento Comunitário” do Lotea-
mento denominado “Portal da Serra", neste Municí-
pio de Machado/MG, fazendo frente para a Rua dos 
Curimbatás, confrontando à direita com Quadra "L" 
(lotes 100, 101 e 102), Rua dos Dourados, Área Lotea-
da e Loteamento Residencial Morada da Serra, à 
esquerda com José Domingues Dias e ao fundo com 
Área Loteada, conforme Memorial Descritivo, Planta 
Baixa e Certidão da Matrícula nº 20026, do Livro nº 
2, do Registro Geral do Cartório de Registro de Imó-

veis da Comarca de Machado-MG, em anexo, que 
�cam fazendo parte integrante e complementar desta 
Lei.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 09 de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal 

ANEXO I
DOCUMENTAÇÃO

• Memorial Descritivo da Área
• Planta Baixa
• Certidão de Registro do Imóvel

LEI ORDINÁRIA Nº 3.338, DE 09 DE SETEMBRO 
DE 2021

Autoriza o Município de Machado a desafetar a área 
que menciona e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus vereadores na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica desafetada área de 848,00 m² (oitocentos 
e quarenta e oito metros quadrados), denominada 
“Equipamento Comunitário 04” do Loteamento 
denominado “Residencial Nova Era", neste Municí-
pio de Machado/MG, fazendo frente para a Rua Leão, 
confrontando à direita com Quadra "02" (lotes 20 e 
28), à esquerda com Quadra "02" (lotes 19 e 29) e ao 
fundo com Rua Aquário, conforme Memorial Des-
critivo, Planta Baixa e Certidão da Matrícula nº 
19819, do Livro nº 2, do Registro Geral do Cartório 
de Registro de Imóveis da Comarca de Machado-
-MG, em anexo, que �cam fazendo parte integrante e 
complementar desta Lei.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 09 de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal 

LEI ORDINÁRIA Nº 3.338, DE 09 DE SETEMBRO 
DE 2021

Autoriza o Município de Machado a desafetar a área 
que menciona e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus vereadores na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica desafetada área de 848,00 m² (oitocentos 
e quarenta e oito metros quadrados), denominada 
“Equipamento Comunitário 04” do Loteamento 
denominado “Residencial Nova Era", neste Municí-
pio de Machado/MG, fazendo frente para a Rua Leão, 
confrontando à direita com Quadra "02" (lotes 20 e 

28), à esquerda com Quadra "02" (lotes 19 e 29) e ao 
fundo com Rua Aquário, conforme Memorial Des-
critivo, Planta Baixa e Certidão da Matrícula nº 
19819, do Livro nº 2, do Registro Geral do Cartório 
de Registro de Imóveis da Comarca de Machado-
-MG, em anexo, que �cam fazendo parte integrante e 
complementar desta Lei.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 09 de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 505, DE 1º DE SETEMBRO DE 2021

Dispõe sobre exoneração de Professora de Educação 
Básica.

  O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e nos termos do inciso II, artigo 40, da 
Lei Municipal nº 1.280 de 31 de janeiro de 2000,

 R E S O L V E:

 Art. 1º Exonerar, a pedido, a servidora Letycia 
Del�no Aleixo Carvalho, portadora da matrícula nº 
6653, do cargo de Professor de Educação Básica, 
junto à Secretaria Municipal de Educação.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação, com efeitos retroativos a 25 de agosto de 2021.

Município de Machado, 1º de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 513, DE 1º DE SETEMBRO DE 2021.

Nomeia Banca Examinadora para seleção de candi-
datos de Processo Seletivo.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, item V, da Lei Orgânica do 
Município.

  R E S O L V E:

 Art. 1º Fica constituída a Banca Examinado-
ra, composta pelos servidores abaixo relacionados, 
para seleção de candidatos do Processo Seletivo – 
Edital nº 12/2021, da Secretaria Municipal de Saúde, 
para contratação temporária de Auxiliar de Saúde 
Bucal:
           
                  Banca examinadora para prova de títulos:
                   - Presidente: Maria Juliana Farias Rodrigues 
Pedreira;
                   - Membro: Márcio Domingues dos Santos;
   - Membro: Myrian Mitrioni Dias Cupertino.

 Suplente:
 - Maira de Vasconcelos Reis Pereira.
 
                 Art. 2º A Banca Examinadora, ora constituí-
da, poderá baixar instruções especiais sobre a realiza-
ção do processo seletivo, respeitando as disposições 
legais em vigor, tomando as providências necessárias 
à sua �el execução e julgamento.

                  Art. 3º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Município de Machado, 1º de setembro de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

Município de Machado

        PORTARIA Nº 519, DE 03 DE SETEMBRO DE 
2021.

Dispõe sobre alteração na Portaria nº 483, de 16 de 
agosto de 2021, que dispôs sobre Avaliação de 
Desempenho aos 32 meses – durante vigência do 
Estágio Probatório; Final do Estágio Probatório e 
concedeu progressão horizontal à servidora que 
menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do Municí-
pio,

Resolve:

Art. 1º Alterar o Art. 1º da Portaria nº 483, de 16 de 
agosto de 2021, que passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 1º Nos termos do artigo 6º, inciso III, da Lei 
Municipal nº 1.852, de 25 de abril de 2006, a servido-
ra Roselene Bastos dos Santos, no cargo de Professor 
de Educação Básica, matrícula nº 6719, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, foi submetida à 
Avaliação de Desempenho aos 32 meses – período de 
março/2020 a maio/2021, com conceito favorável.”.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 03 de setembro de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

Município de Machado

        PORTARIA Nº 520, DE 03 DE SETEMBRO DE 
2021.

Dispõe sobre alteração na Portaria nº 490, de 16 de 
agosto de 2021, que dispôs sobre Avaliação de 
Desempenho aos 32 meses – durante vigência do 
Estágio Probatório; Final do Estágio Probatório e 
concedeu progressão horizontal à servidora que 
menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 

LEI

Gerais, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do Municí-
pio,

Resolve:

Art. 1º Alterar o Art. 3º da Portaria nº 490, de 16 de 
agosto de 2021, que passa a vigorar com a seguinte 
redação:

Art. 3º Conceder progressão horizontal para a servi-
dora abaixo relacionada:
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
NOME FAIXA NÍVEL CARGO MATRÍCULA
Valdeane Camargo Donini PBEF I B Profes-
sor da Educação Básica no Ensino Fundamental 
6703

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 03 de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 521, DE 03 DE SETEMBRO DE 2021.

Dispõe sobre Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – durante vigência do Estágio Probatório.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do Municí-
pio, nos termos do art. 6º, III, da Lei Municipal nº 
1.852, de 25 de abril de 2006; 

RESOLVE:

Art. 1º Nos termos do artigo 6º, inciso III, da Lei 
Municipal nº 1.852, de 25 de abril de 2006, a servido-
ra Amanda Tavares Vilhena, no cargo de Agente 
Administrativo Nível Médio – 40H, matrícula nº 
6747, lotada na Secretaria Municipal de Administra-
ção e Recursos Humanos, foi submetida à Avaliação 
de Desempenho aos 32 meses – período de mar-
ço/2020 a setembro/2021, com conceito favorável.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 03 de setembro de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7.007, DE 1º DE SETEMBRO DE 
2021

 Aprova o desmembramento do imóvel situado na 
Rua Dr. Gabriel Barbosa, Bairro Chácaras de Shailó, 
matrícula nº 15.687, de propriedade de Renato 
Ferreira de Carvalho.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo inciso V do artigo 70 da Lei Orgânica Municipal;

Considerando requerimento da particular para 
desmembramento em questão, com os documentos 
necessários; e

Considerando Alvará de Revalidação, expedido em 
23/08/2021, pelo Departamento de Engenharia da 
Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão;

DECRETA:

Art. 1º Fica autorizada a divisão/desmembramento 
do imóvel situado na Rua Dr. Gabriel Barbosa, Bairro 
Chácaras de Shailó, com área total de 411,44 00m² 
(quatrocentos e onze vírgula quarenta e quatro 
metros quadrados), matrícula nº 15.687, Cartório de 
Registro de Imóveis da Comarca de Machado/MG, 
de propriedade de Renato Ferreira de Carvalho, 
inscrito no CPF sob o nº 059.896.226-35.

Art. 2º O imóvel será dividido/desmembrado em 02 
(duas) áreas, com as seguintes denominações: 

- Lote 08, com uma área de 205,04m² (duzentos e 
cinco vírgula zero quatro metros quadrados), inscri-
ção cadastral nº 01.01.125.0276.0001;
- Lote 08 A, com uma área de 206,40m² (duzentos e 
seis vírgula quarenta metros quadrados), inscrição 
cadastral nº 01.01.125.0135.0001;
                               
Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, este 
Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Município de Machado, 1º de setembro de 2021                                                   
       
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7.008, DE 1º DE SETEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre alteração no Decreto nº 4.809, de 06 de 
abril de 2015, que nomeou os membros do Conselho 
Municipal de Assistência Social.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, 

 R E S O L V E:

 Art. 1º  Alterar o artigo 1º do Decreto nº 4809, 
de 06 de abril de 2015, que nomeou membros do 
Conselho Municipal de Assistência Social, conforme 
abaixo:

“Art. 1º Ficam nomeados os membros do Conselho 
Municipal de Assistência Social, conforme abaixo 
relacionados:

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE DESENVOLVIMENTO E PROMOÇÃO 
SOCIAL:
Titular: Dara Maria Oliveira Pereira
Suplente: Rosimeire Domingues Maciel

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE EDUCAÇÃO:
Titular: Denise de Araújo Moreira
Suplente: �alitha Marini Carvalho Oliveira

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-

PAL DE SAÚDE:
Titular: Adriana Aparecida de Araújo Cruz
Suplente: Vilma Célia da Costa Moura

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA:
           Titular: Henrick Moura Santos Garcia
           Suplente: Eduardo Gonçalves

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE FAZENDA:
Titular: Eliane Aparecida Domingues
Suplente: Grace Kelly Silva Ferreira

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO:
Titular: Aryovaldo Magalhães D’Andrea Júnior
Suplente: Helena Cristina dos Santos Corsini Casse-
miro

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE GOVERNO:
Titular: Wanessa Gonçalves Caldeira
Suplente: Ronielli do Carmo Campos

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, ABASTECI-
MENTO E MEIO AMBIENTE:
Titular: Silvana Moreira de Carvalho
Suplente: Marcela de Cássia Martins

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE CULTURA, TURISMO E ESPORTE:
Titular: Clayton Rogério Casemiro
Suplente: Fábio Joaquim dos Santos

REPRESENTANTES DAS CRECHES NÃO 
GOVERNAMENTAIS:
Titular: Karina Martins Mendes
Suplente: Débora Garroni da Silva

REPRESENTANTES DOS ALBERGUES E ASILOS:
Titular: Walmiria dos Reis Souza
Suplente: �alitha Dias Carvalho e Silva

REPRESENTANTES DAS INSTITUIÇÕES DE 
ATENDIMENTO À CRIANÇA E AO ADOLES-
CENTE:
Titular: Monica Soares Correa de Oliveira
Suplente: Célia Wanda de Carvalho Paes

REPRESENTANTES DA ASSOCIAÇÃO DE PAIS E 
AMIGOS DOS  
EXCEPCIONAIS (APAE)
Titular: Marcela Figueiredo de Carvalho
Suplente: Daniella Sera�ni Alves do Prado

REPRESENTANTES DAS ASSOCIAÇÕES COMU-
NITÁRIAS DE BAIRROS:
Titular: Madalena Maciel
Suplente: Mônica Alves Maciel 

REPRESENTANTES DOS TRABALHADORES DO 
SISTEMA ÚNICO DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL – SUAS:
Titular: Ivanise Tavares Mendes Aguiar
Suplente: Juliana Aparecida Annibal

Titular: Angélica Vieira Bom�m Tavares
Suplente: Aline Helena Pereira

REPRESENTANTES DE USUÁRIOS DE ASSIS-
TÊNCIA SOCIAL:
Titular: Selmara Carvalho Leite

Suplente: Bianca Regina Camillo da Silva

Titular: Flaviany Aparecida Carvalho
Suplente: Mislene Silva Aguiar.”

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, este 
Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 1º de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal 

DECRETO Nº 7.009, DE 1º DE SETEMBRO DE 
2021

Regulamenta o processo de retomada das aulas 
presenciais no âmbito do Município de Machado, e 
dá outras providências.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município,

Considerando a adesão do município ao Plano Esta-
dual "Minas Consciente" e a publicação do Protocolo 
- Versão 3.7, em 03 de junho de 2021;

Considerando o disposto no §1º, inciso III, do art. 93 
da Constituição Estadual, o §2º do art. 23, da Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional - LDB);

Considerando a Deliberação do Comitê Extraordiná-
rio COVID-19 Nº 165, de 1º de julho de 2021, do 
Estado de Minas Gerais, que dispõe sobre a autoriza-
ção do retorno gradual e seguro das atividades 
presenciais nas unidades de ensino que especi�ca, 
enquanto durar o estado de CALAMIDADE PÚBLI-
CA em todo o território do Estado;

Considerando que o Município de Machado se 
encontra dentro daqueles autorizados pelo referida 
deliberação para a retomada das aulas presenciais em 
modo Híbrido, desde o dia 24 de julho em Onda 
Amarela, no Plano Minas Consciente;

Considerando a Lei nº 14.040, de 18 de agosto de 
2020, que estabelece normas educacionais excepcio-
nais a serem adotadas durante o estado de calamida-
de pública decorrente da pandemia causada pelo 
agente Corona Vírus (COVID-19) no âmbito do 
Estado, reconhecido pelo Decreto Nº 47.891, de 20 de 
março de 2020, prorrogado pelo Decreto nº 48.205, 
de 15 de junho de 2021,

Considerando a Resolução SEE Nº 4.590/2021, que 
altera o Art. 4º da Resolução SEE 4.506/2021, que 
institui o ensino híbrido como modelo educacional 
para o ciclo dos anos letivos de 2020 -2021;
                               
                   Considerando Protocolo Sanitário de retor-
no às atividades escolares presenciais Versão – 2.3 - 
02/07/2021, da Secretaria de Estado de Saúde, em 
conjunto com secretaria de Estado da Educação;

 Considerando o Memorando Circular nº 
18/2021/SEE/SB que orienta o retorno presencial de 
novos grupos de estudantes,

 Considerando o Memorando Circular 
n°20/2021/SEE/SB, que orienta para o retorno 

presencial de novos grupos de estudantes,

 Considerando a necessidade de inclusão do curso 
Técnico Subsequente em Enfermagem, do Instituto Fede-
ral do Sul de Minas – campus Machado.

RESOLVE:

Art. 1º Fica autorizado o retorno às atividades presenciais, 
por meio do ensino híbrido, nas Escolas da Rede de Ensino 
do Município de Machado, que se dará em observação às 
diretrizes estabelecidas pela deliberação do Comitê Extra-
ordinário COVID-19 Nº 165, de 1º de julho de 2021, que 
altera a deliberação do Comitê Extraordinário da COVID 
Nº 129, de 24 de fevereiro de 2021, e ainda:

I - O retorno será progressivo, conforme o avanço da 
classi�cação do município nas ondas estabelecidas pelo 
Plano Minas Consciente.
II – Será realizada uma avaliação, a cada 14 dias, para o 
início progressivo do ensino híbrido para os demais anos 
de escolaridade e/ou modalidade de ensino, com base no 
relatório técnico da Secretaria de Saúde do município e do 
Estado de Minas Gerais.
III – A ordem de retomada escalonada por ano/serie e 
modalidade de ensino será da seguinte forma:
1. Fundamental anos iniciais (1º ao 5º ano) e Ensino 
infantil (4 e 5 anos);
2. Ensino médio e/ou integrado em ordem decres-
cente (3º ano, 2º ano, 1º ano);
3. Ensino Fundamental anos �nais em ordem decres-
cente (9º ano, 8º ano, 7º ano, 6º ano); 
4. Técnico Subsequente em Enfermagem;
5. Ensino Superior.
IV - Não haverá atendimento presencial de alunos nas 
escolas e instituições que não forem vistoriadas e atestadas 
pela Vigilância Sanitária do Município.
V - O retorno será facultativo, considerando que cada 
família poderá optar pela volta presencial do aluno. 

Art. 2º Ficam as instituições de ensino de Machado autori-
zadas à retomada das atividades presenciais, no modelo 
híbrido, permitido pelo Plano Minas Consciente e compa-
tível com a onda determinada para a Microrregião e 
Macrorregião em que o município de Machado está inseri-
do, observados os protocolos de biossegurança - Versão 
3.7, de�nidos pela Secretaria de Estado de Saúde, e Proto-
colos de cada Unidade de ensino devidamente aprovados 
pela Vigilância Sanitária, Saúde na escola e Secretaria 
Municipal de Educação.

Art. 3º As condições do espaço físico e o estrito cumpri-
mento ao Protocolo Sanitário de Retorno às Atividades 
Escolares Presenciais no Contexto da Pandemia da Covid-
-19 poderão ser veri�cados a qualquer tempo pela Secreta-
ria de Educação, Vigilância Sanitária e Fiscalização do 
Município.

Parágrafo único. A retomada no modelo híbrido acontece-
rá em modo de alternância, visando à segurança de todas 
as comunidades escolares, sendo uma semana de ativida-
des presenciais alternada com uma semana de atividades 
remotas, para a preservação de alunos e pro�ssionais da 
Educação.

Art. 4º Quanto ao transporte escolar:
I – A oferta de transporte escolar público ou particular do 
município deve ser planejada de maneira a atender as 
necessidades de distanciamento social para evitar o contá-
gio durante o deslocamento casa-escola-casa.
II - O transporte escolar público ou particular do municí-
pio deve: ser organizado de forma que os veículos circulem 

com um terço (1/3) da sua capacidade de ocupação; ou 
seja, que os alunos sejam colocados de forma que 
mantenham o distanciamento entre os passageiros. 
Caso seja instalada barreira acrílica entre as �leiras de 
passageiros, o transporte pode circular com metade da 
sua capacidade. 
III - Uso obrigatório de máscara durante o trajeto pelo 
motorista e pelos alunos;
IV - Realizar obrigatoriamente a desinfecção interna 
do veículo após cada viagem; 
V - Disponibilizar álcool em gel 70% nos veículos do 
transporte escolar para que os estudantes possam 
higienizar as mãos, principalmente na entrada;
VI - Sempre que possível, promover a ventilação natu-
ral e abundante, por meio da abertura das janelas, 
observando a segurança dos estudantes; 
VII - Os veículos com sistema de ar-condicionado 
devem ter sua manutenção rigorosamente executada, 
bem como todos os prazos e procedimentos de opera-
ção e higienização de�nidos pelos fabricantes dos 
equipamentos; 
VIII - Estabelecer um cronograma para o transporte 
dos estudantes para evitar aglomerações na entrada da 
escola, deixando-o disponibilizado na recepção do 
estabelecimento, em local visível; 
IX -  Os motoristas com sintomas de covid-19 ou que 
sejam contatos de casos suspeitos ou con�rmados, não 
poderão operar os veículos em hipótese alguma, 
devendo avisar aos gestores escolares e aos pais/res-
ponsáveis dos alunos que tiveram contato.

Art. 5º Cada instituição de ensino deverá observar e 
cumprir, rigorosamente, o calendário de volta às aulas, 
anexo integrante do presente Decreto.

Art. 6° Deverão manter-se afastados do ambiente esco-
lar gestantes e pacientes oncológicos.

Art. 7º Revogadas as disposições em contrário, em 
especial, o Decreto nº 6.978, de 16 de agosto de 2021, 
este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 1º de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7.013, DE 03 DE SETEMBRO DE 2021

Regulamenta e de�ne classi�cação, temporalidade de 
guarda e/ou incineração de documentos públicos do 
arquivo municipal.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, 

 R E S O L V E:

Considerando a necessidade de regulamentação de 
“temporalidade de guarda e/ou incineração de docu-
mentos públicos”, regulamentando em nível municipal 
o que foi determinado pelas legislações mencionadas 
neste Decreto;

Considerando que a Constituição Federal, art. 216, § 
2º, determina que cada administração pública de�na a 
gestão da documentação governamental, inclusive 
dando providência para franquear sua consulta a 
quantos dela necessitam;

Considerando que a lei de Acesso à Informação, Lei Federal 
12.527/2011, em seu art. 7º, determina que o acesso à infor-
mação compreende, entre outros, os direitos de obter orien-
tação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, 
bem como sobre o local onde poderá ser encontrada ou 
obtida a informação almejada e, ainda, a informação conti-
da em registros ou documentos, produzidos ou acumulados 
por órgãos ou entidades, recolhidos ou não a arquivos 
públicos;

Considerando que a Lei Federal nº 8.159, de 8 de janeiro de 
1991, que dispõe sobre a política nacional de arquivos 
públicos e privados, em seu art. 9º, dispõe sobre a política 
nacional de arquivos públicos e privados e estabelece que os 
entes da federação, entre eles, os Municípios, são os compe-
tentes para determinar quando cada documento por eles 
produzidos devem ser eliminados;

Considerando que esta mesma Lei, em seu art. 26, cria o 
Conselho Nacional de Arquivos - CONARQ, órgão vincu-
lado ao Arquivo Nacional, que de�nirá a política nacional 
de arquivos, como órgão central de um Sistema Nacional de 
Arquivos – SINAR, sistema ao qual se acham integrados os 
arquivos estaduais dos Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário, bem como os arquivos municipais dos respecti-
vos Poderes Executivo e Legislativo;

Considerando a Resolução CONARQ nº 40, de 11 de 
dezembro de 2014, Resolução nº 14, de 24 de outubro de 
2001, que dispõe sobre os procedimentos para a eliminação 
de documentos no âmbito dos órgãos e entidades integran-
tes do Sistema Nacional de Arquivos – SINAR;

O Decreto Federal nº 4.073, de 3 de janeiro de 2002, que 
regulamentou a Lei no 8.159, de 8 de janeiro de 1991, 
dispõe sobre a política nacional de arquivos públicos e 
privados e veio disciplinar a competência, a organização e o 
funcionamento do Conselho Nacional de Arquivos (CO-
NARQ) e do Sistema Nacional de Arquivos (SINAR), esta-
belecendo, em seu art. 12, que integram o SINAR, além do 
Arquivo Nacional, os arquivos dos Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário, da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e os dos Poderes Executivo e Legislativo dos Muni-
cípios;

Conforme disposto no art. 9º, da Lei 8.159/1991, a autoriza-
ção da instituição arquivística pública, na sua especí�ca 
esfera de competência, é de�nida no Código de Classi�ca-
ção de Documentos de Arquivo e na Tabela Básica de Tem-
poralidade e Destinação de Documentos de Arquivo da 
CONARQ, é que se deve pautar para a solução da questão, 
objeto desta consulta, observando, de modo especial, o 
disposto no art. 14, do Decreto nº 4.073/2002 e no art. 2º, § 
1º, da Resolução CONARQ nº 14, de 24 de outubro de 2001;

Considerando que o Anexo da Resolução CONARQ 
14/2001 expõe que a tabela de temporalidade é um instru-
mento arquivístico resultante de avaliação, que tem por 
objetivos de�nir prazos de guarda e destinação de docu-
mentos, com vista a garantir o acesso à informação a quan-
tos dela necessitem. Sua estrutura básica deve necessaria-
mente contemplar os conjuntos documentais produzidos e 
recebidos por uma instituição no exercício de suas ativida-
des, os prazos de guarda nas fases corrente e intermediária, 
a destinação �nal – eliminação ou guarda permanente – 
além de um campo para observações necessárias à sua com-
preensão e aplicação;

Considerando a consulta respondida pelo Tribunal de 
Contas do Estado de Minas Gerais, de nº 447.570;

Considerando a Lei de Acesso à Informação - Lei 12.527 de 
18 de novembro de 2011, que dispõe sobre os procedimen-
tos a serem observados pela União, Estados, Distrito Fede-

ral e Municípios, com o �m de garantir o acesso a 
informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º , no 
inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da 
Constituição Federal;

Considerando que o Tribunal de Contas informatizou 
e não mais exige o encaminhamento de cópia de docu-
mentos e que tais despesas são publicadas em seu 
Portal da Transparência; 

Considerando que Município tomou como base a 
tabela proposta na Resolução  CONARQ 14/2001, que 
se encontra disponível no endereço eletrônico: http://-
conarq.arquivonacional.gov.br/resolucoes-do-conar-
q / 2 5 6 -
-resolucao-n-14-de-24-de-outubro-de-2001.html ;

Considerando que ainda não existe nenhuma legisla-
ção municipal que designou servidores para integrar 
comissão de arquivo e nem criando o sistema de arqui-
vo do Município.

Decreta:

Art. 1º.  Fica criada e de�nida a Tabela de “Classi�ca-
ção, temporalidade de guarda, destinação e incinera-
ção de Documentos” do Município de Machado, 
incluindo as suas autarquias e fundações, sendo 
respeitada a hierarquia dos poderes, conforme o 
Anexo I, deste Decreto. 

Art. 2º. Uma Comissão Municipal Permanente de Ava-
liação de arquivos será nomeada por Portaria Munici-
pal, e será composta de cinco membros, deles fazendo 
parte um servidor da Procuradoria Jurídica, um 
membro da Contabilidade, um membro da Tesouraria, 
um membro da Tributação, um membro dos Recursos 
Humanos, que terão direito a votos iguais, e, no caso 
de empate, será decidido com outro voto do membro 
da Procuradoria Jurídica.

Parágrafo Único. Na Comissão Municipal deverá ter 
um representante de cada entidade autárquica, a qual 
poderá substituir um ou mais membros mencionados 
no caput deste artigo, ou adicionar a eles, de forma que 
o número de participantes seja ímpar, para efeito de 
desempate nas decisões. 

Art. 3º.  A referida comissão tem o prazo de 180 dias, a 
partir da publicação deste decreto, para apresentar 
estudos de manutenção ou alteração da tabela ora 
publicada.

Art. 4º. Ficam determinados, conforme tabela mencio-
nada no Anexo I, os prazos em que os documentos 
devem ser mantidos em arquivo público no Município 
de Machado – MG, possíveis de serem alterados pela 
referida Comissão, nos termos do art. 3º.

Art. 5º. A Comissão Permanente de Avaliação terá a 
responsabilidade de proceder as adaptações, orientar 
sua aplicação, dirimir possíveis dúvidas, orientar o 
processo de seleção dos documentos e proceder à revi-
são periódica no que se refere aos documentos relati-
vos às atividades-meio. Deverá, ainda, promover a 
avaliação dos documentos relativos às atividades-�m, 
complementando a tabela básica e submetendo-a à 
aprovação da instituição arquivística pública. 

Art. 6º. Competirá à comissão designar, entre os mem-
bros, grupo de trabalho responsável pela execução dos 
procedimentos metodológicos descritos a seguir:
I. levantamento de dados relativos às funções e 

atividades desenvolvidas na área de administração 
geral, bem como naquelas especí�cas do órgão 
(atividades-�m); 
II. de�nição dos conjuntos documentais; 
III. entrevistas com servidores responsáveis 
pelo planejamento e execução das atividades às 
quais se referem os conjuntos documentais de�ni-
dos, obtendo informações referentes à vigência, à 
legislação que regula as atividades e os prazos de 
prescrição, à existência de outras fontes recapitula-
tivas, à frequência de uso dos documentos, e aos 
prazos de precaução, cuja necessidade é ditada 
pelas práticas administrativas; 
IV. levantamento de informações sobre linhas 
de pesquisa; 
V. processamento das informações e preen-
chimento dos campos da tabela; 
VI. encaminhamento da proposta à Comissão 
Permanente de Avaliação para apreciação dos 
prazos de guarda e destinação.

Art. 7º. A Comissão Permanente de Avaliação 
deverá: 
VII. analisar a proposta, procedendo alterações 
ou aprovando-a na íntegra; 
VIII. encaminhar a tabela à instituição arquivís-
tica pública na sua respectiva esfera de competên-
cia para aprovação; 
IX. providenciar a divulgação da tabela apro-
vada, por intermédio de ato legal a ser publicado 
na imprensa o�cial ou, na inexistência desta, em 
outro veículo de divulgação local.

Art. 8º. O prazo de manutenção dos documentos 
públicos em arquivo no sentido de que a incinera-
ção de papéis da administração somente poderá 
ocorrer após decorridos todos os prazos prescri-
cionais e desde que sobre eles não houvesse qual-
quer interesse histórico-cultural.

Art. 9º.  Entende-se por arquivo de interesse histó-
rico-cultural os documentos que possam ser 
preservados e divulgados que tenham valor histó-
rico produzidos ou adquiridos pela administração 
pública da cidade de Machado, tendo como marco 
inicial a data de fundação do Município, podendo 
estes serem colocados em mídia eletrônica para 
acesso ao público, ou abertura de do espaço físico 
para os pesquisadores e interessados em geral.

Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em 
contrário.

Município de Machado, 03 de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

Extrato do Contrato  / nº 063/2021
Partes: Município de Machado / PAULO SERGIO 
SOUZA SILVA CNPJ 29.414.692/0001-04
PROCESSO LICITATÓRIO nº 208/2021, 
PREGÃO 048/2021.
Objeto: serviço de cercamento de lote público no 
bairro Vila Formosa para implantação de horta 
comunitária.
Valor do contrato: R$ 14.700,00 (quatorze mil e 
setecentos reais)
Assinatura:  03/09/2021
Vigência: 03/09/2022



2  Quarta-Feira, 15 de Setembro de 2021

LEI ORDINÁRIA Nº 3.324, DE 19 DE AGOSTO DE 
2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial, objetivando a 
transferência à Irmandade da Santa Casa de Carida-
de de Machado, por meio da Resolução SES/MG 
7546/21, e dá outras providências.
O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando a 
transferência à Irmandade da Santa Casa de Carida-
de de Machado, por meio da Resolução SES/MG 
7546/21, e dá outras providências.

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, �ca o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   13– Secretaria Municipal de Saúde
      10 -  FMS – Verbas Especí�cas
                  10– Saúde
                 302 –  Assistência Hospitalar e 
Ambulatorial
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.065qa2ws– Transferência a Santa Casa-
-Res.SES/MG-7546/21
      335041– Contribuições 
...............................................................    54.432,00                  
                  SUB-TOTAL 
.........................................................................54.432,00
DR – 155 – Fonte: COVID

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será utilizado o  excesso de arrecadação, da 
conta corrente Banco do Brasil, número  C/C 35590-
-9,  RES.7511/21  e 7546 /21,  no valor de  R$ 
54.432,00, DR 155 -  Fonte: COVID.

Art. 4º Fica autorizado o poder executivo a abrir 
crédito adicional suplementar, na rubrica autorizada 
nesta lei, até o montante de R$ 600,00,  proveniente 

do excesso de arrecadação em virtude do rentabili-
dade de aplicação DR – 155 – Fonte COVID.

Art. 5º O crédito que ora se abre será destinado à 
transferência à Irmandade da Santa Casa de Carida-
de de Machado, por meio da Resolução SES/MG – 
7546/21, �cando incluída no Plano Plurianual 
2018/2021 a seguinte ação:
 0.065– Transferência a Santa Casa-Res.-
SES/MG-7546/21
Art. 6º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 19 de agosto de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA N° 3.331, DE 1º DE SETEMBRO 
DE 2021.

Dispõe sobre a alteração da Lei Municipal de nº 
3.297, de 15 de julho de 2021 e dá outras providên-
cias.

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1o Esta lei dispõe sobre a alteração da Lei Muni-
cipal de nº 3.297, de 15 de julho de 2021, referente à 
doação de imóvel para a empresa Emílio Bastos 
Pereira Codignole ME, e dá outras providências.

Art. 2º O artigo 1º da Lei Municipal de nº 3.297, de 
15 de julho de 2021 passa a viger com a seguinte 
alteração:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado 
a doar com encargos imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado 
no Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob 
a matrícula nº 7.572, com área de 3.127,40 m2 (três 
mil, cento e vinte e sete vírgula quarenta metros 
quadrados), conforme Memorial Descritivo, Carta 
de Intenções, Compromisso de Encargos, Croqui, 
Laudo de Avaliação e Documentos da Empresa, 

partes integrantes desta Lei.

Art. 3º O artigo 4º da Lei Municipal de nº 3.297, de 15 
de julho de 2021, passa a viger com a seguinte altera-
ção:

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 10 (dez) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.
§1º Fica o donatário autorizado a proceder à baixa da 
averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, mediante 
Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.
§ 2º Veri�cado o cumprimento dos encargos e a baixa 
da averbação, nos termos do parágrafo anterior, �ca o 
Município de Machado autorizado a outorgar escri-
tura pública de�nitiva, mantendo apenas a obrigação 
contida no caput desta Lei.
§ 3º Pelo prazo estabelecido no caput deste artigo, �ca 
autorizado ao donatário mudar a �nalidade da 
doação, mediante anuência expressa e prévia do 
município, mantendo inalterados os empregos dire-
tos e demais requisitos taxativos elencados e pactua-
dos na carta de intenção �rmada entre doador e 
donatário, parte integrante desta lei.
§4º. Fica autorizado ao donatário, após outorgada 
escritura pela municipalidade conforme §2º deste 
artigo, a contratar operação de crédito junto às insti-
tuições �nanceiras e/ou bancárias do país até o limite 
estipulado por estas, mediante autorização por 
Decreto Municipal especí�co.

Art. 4º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Município de Machado, 1º de setembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.332, DE 09 DE SETEMBRO 
DE 2021

Autoriza o Município de Machado a desafetar a área 
que menciona e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus vereadores na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica desafetada área de 4.510,63 m² (quatro 
mil, quinhentos e dez metros quadrados e sessenta e 
três decímetros quadrados), denominada “Equipa-
mento Comunitário” do Loteamento denominado 
“Jardim América", neste Município de Machado/MG, 
fazendo frente para a Alameda Argentina, confron-
tando à direita com Quadra "M" (lote 01), à esquerda 
com Quadra "L" (lote 23) e ao fundo com Área de 
Lazer, conforme Memorial Descritivo, Planta Baixa e 
Certidão da Matrícula nº 18292, do Livro nº 2, do 
Registro Geral do Cartório de Registro de Imóveis da 
Comarca de Machado-MG, em anexo, que �cam 
fazendo parte integrante e complementar desta Lei.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 09 de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal 

ANEXO I
DOCUMENTAÇÃO

• Memorial Descritivo da Área
• Planta Baixa
• Certidão de Registro do Imóvel

LEI ORDINÁRIA Nº 3.333, DE 09 DE SETEMBRO 
DE 2021

Autoriza o Município de Machado a desafetar a área 
que menciona e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus vereadores na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica desafetada área de 10.136,39 m² (dez mil, 
cento e trinta e seis metros quadrados e trinta e nove 
decímetros quadrados), denominada “Área Verde” do 
Loteamento denominado “Jardim América", neste 
Município de Machado/MG, fazendo frente para a 
Alameda Brasil, confrontando à direita com Quadra 
"A" (lote 49), à esquerda com Prolongamento da Rua 
Coronel Azarias e ao fundo com Wilson Tramelini, 
conforme Memorial Descritivo, Planta Baixa e Certi-
dão da Matrícula nº 18293, do Livro nº 2, do Registro 
Geral do Cartório de Registro de Imóveis da Comar-
ca de Machado-MG, em anexo, que �cam fazendo 
parte integrante e complementar desta Lei.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 09 de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal 
ANEXO I
DOCUMENTAÇÃO

• Memorial Descritivo da Área

• Planta Baixa
• Certidão de Registro do Imóvel

LEI ORDINÁRIA Nº 3.334, DE 09 DE SETEMBRO 
DE 2021

Autoriza o Município de Machado a desafetar a área 
que menciona e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus vereadores na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica desafetada área de 1.655,00 m² (um mil, 
seiscentos e cinquenta e cinco metros quadrados), 
denominada “Equipamento Urbano e Comunitário” 
do Loteamento denominado “João Nanetti", neste 
Município de Machado/MG, fazendo frente para a 
Rua das Minas, confrontando à direita, à esquerda e 
ao fundo com Área Verde, conforme Memorial Des-
critivo, Planta Baixa e Certidão da Matrícula nº 
17928, do Livro nº 2, do Registro Geral do Cartório 
de Registro de Imóveis da Comarca de Machado-
-MG, em anexo, que �cam fazendo parte integrante e 
complementar desta Lei.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 09 de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal  

DOCUMENTAÇÃO

• Memorial Descritivo da Área
• Planta Baixa
• Certidão de Registro do Imóvel

LEI ORDINÁRIA Nº 3.335, DE 09 DE SETEMBRO 
DE 2021

Autoriza o Município de Machado a desafetar a área 
que menciona e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus vereadores na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica desafetada área de 5.881,29 m² (cinco 
mil, oitocentos e oitenta e um metros quadrados e 
vinte e nove decímetros quadrados), denominada 
“Equipamento Comunitário II” do Loteamento 
denominado “Parque das Palmeiras", neste Municí-
pio de Machado/MG, fazendo frente para a Rua São 
Judas Tadeu, confrontando à direita com Praça, à 
esquerda com Quadra "G" (lotes de 01 a 15) e ao 
fundo com Área Verde III, conforme Memorial Des-
critivo, Planta Baixa e Certidão da Matrícula nº 
21219, do Livro nº 2, do Registro Geral do Cartório 
de Registro de Imóveis da Comarca de Machado-
-MG, em anexo, que �cam fazendo parte integrante e 
complementar desta Lei.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado,09 de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal  
 
ANEXO I
DOCUMENTAÇÃO

• Memorial Descritivo da Área
• Planta Baixa
• Certidão de Registro do Imóvel

LEI ORDINÁRIA Nº 3.336, DE 09 DE SETEMBRO 
DE 2021

Autoriza o Município de Machado a desafetar a área 
que menciona e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus vereadores na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica desafetada área de 4.989,37 m² (quatro 
mil, novecentos e oitenta e nove metros quadrados e 
trinta e sete decímetros quadrados), denominada 
“Equipamento Urbano 02” do Loteamento denomi-
nado “Parque das Palmeiras", neste Município de 
Machado/MG, fazendo frente para a Rua Nelson 
Barbudo Soares, confrontando à direita com Quadra 
"A" (lotes de 01 a 17), à esquerda com José Gilberto 
Bacolli e ao fundo com Prefeitura Municipal de 
Machado, conforme Memorial Descritivo, Planta 
Baixa e Certidão da Matrícula nº 17442, do Livro nº 
2, do Registro Geral do Cartório de Registro de Imó-
veis da Comarca de Machado-MG, em anexo, que 
�cam fazendo parte integrante e complementar desta 
Lei.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 09 de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal 

LEI ORDINÁRIA Nº 3.337, DE 09 DE SETEMBRO 
DE 2021

Autoriza o Município de Machado a desafetar a área 
que menciona e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus vereadores na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica desafetada área de 5.632,00 m² (cinco 
mil, seiscentos e trinta e dois metros quadrados), 
denominada “Equipamento Comunitário” do Lotea-
mento denominado “Portal da Serra", neste Municí-
pio de Machado/MG, fazendo frente para a Rua dos 
Curimbatás, confrontando à direita com Quadra "L" 
(lotes 100, 101 e 102), Rua dos Dourados, Área Lotea-
da e Loteamento Residencial Morada da Serra, à 
esquerda com José Domingues Dias e ao fundo com 
Área Loteada, conforme Memorial Descritivo, Planta 
Baixa e Certidão da Matrícula nº 20026, do Livro nº 
2, do Registro Geral do Cartório de Registro de Imó-

veis da Comarca de Machado-MG, em anexo, que 
�cam fazendo parte integrante e complementar desta 
Lei.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 09 de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal 

ANEXO I
DOCUMENTAÇÃO

• Memorial Descritivo da Área
• Planta Baixa
• Certidão de Registro do Imóvel

LEI ORDINÁRIA Nº 3.338, DE 09 DE SETEMBRO 
DE 2021

Autoriza o Município de Machado a desafetar a área 
que menciona e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus vereadores na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica desafetada área de 848,00 m² (oitocentos 
e quarenta e oito metros quadrados), denominada 
“Equipamento Comunitário 04” do Loteamento 
denominado “Residencial Nova Era", neste Municí-
pio de Machado/MG, fazendo frente para a Rua Leão, 
confrontando à direita com Quadra "02" (lotes 20 e 
28), à esquerda com Quadra "02" (lotes 19 e 29) e ao 
fundo com Rua Aquário, conforme Memorial Des-
critivo, Planta Baixa e Certidão da Matrícula nº 
19819, do Livro nº 2, do Registro Geral do Cartório 
de Registro de Imóveis da Comarca de Machado-
-MG, em anexo, que �cam fazendo parte integrante e 
complementar desta Lei.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 09 de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal 

LEI ORDINÁRIA Nº 3.338, DE 09 DE SETEMBRO 
DE 2021

Autoriza o Município de Machado a desafetar a área 
que menciona e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus vereadores na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica desafetada área de 848,00 m² (oitocentos 
e quarenta e oito metros quadrados), denominada 
“Equipamento Comunitário 04” do Loteamento 
denominado “Residencial Nova Era", neste Municí-
pio de Machado/MG, fazendo frente para a Rua Leão, 
confrontando à direita com Quadra "02" (lotes 20 e 

28), à esquerda com Quadra "02" (lotes 19 e 29) e ao 
fundo com Rua Aquário, conforme Memorial Des-
critivo, Planta Baixa e Certidão da Matrícula nº 
19819, do Livro nº 2, do Registro Geral do Cartório 
de Registro de Imóveis da Comarca de Machado-
-MG, em anexo, que �cam fazendo parte integrante e 
complementar desta Lei.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 09 de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 505, DE 1º DE SETEMBRO DE 2021

Dispõe sobre exoneração de Professora de Educação 
Básica.

  O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e nos termos do inciso II, artigo 40, da 
Lei Municipal nº 1.280 de 31 de janeiro de 2000,

 R E S O L V E:

 Art. 1º Exonerar, a pedido, a servidora Letycia 
Del�no Aleixo Carvalho, portadora da matrícula nº 
6653, do cargo de Professor de Educação Básica, 
junto à Secretaria Municipal de Educação.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação, com efeitos retroativos a 25 de agosto de 2021.

Município de Machado, 1º de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 513, DE 1º DE SETEMBRO DE 2021.

Nomeia Banca Examinadora para seleção de candi-
datos de Processo Seletivo.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, item V, da Lei Orgânica do 
Município.

  R E S O L V E:

 Art. 1º Fica constituída a Banca Examinado-
ra, composta pelos servidores abaixo relacionados, 
para seleção de candidatos do Processo Seletivo – 
Edital nº 12/2021, da Secretaria Municipal de Saúde, 
para contratação temporária de Auxiliar de Saúde 
Bucal:
           
                  Banca examinadora para prova de títulos:
                   - Presidente: Maria Juliana Farias Rodrigues 
Pedreira;
                   - Membro: Márcio Domingues dos Santos;
   - Membro: Myrian Mitrioni Dias Cupertino.

 Suplente:
 - Maira de Vasconcelos Reis Pereira.
 
                 Art. 2º A Banca Examinadora, ora constituí-
da, poderá baixar instruções especiais sobre a realiza-
ção do processo seletivo, respeitando as disposições 
legais em vigor, tomando as providências necessárias 
à sua �el execução e julgamento.

                  Art. 3º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Município de Machado, 1º de setembro de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

Município de Machado

        PORTARIA Nº 519, DE 03 DE SETEMBRO DE 
2021.

Dispõe sobre alteração na Portaria nº 483, de 16 de 
agosto de 2021, que dispôs sobre Avaliação de 
Desempenho aos 32 meses – durante vigência do 
Estágio Probatório; Final do Estágio Probatório e 
concedeu progressão horizontal à servidora que 
menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do Municí-
pio,

Resolve:

Art. 1º Alterar o Art. 1º da Portaria nº 483, de 16 de 
agosto de 2021, que passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 1º Nos termos do artigo 6º, inciso III, da Lei 
Municipal nº 1.852, de 25 de abril de 2006, a servido-
ra Roselene Bastos dos Santos, no cargo de Professor 
de Educação Básica, matrícula nº 6719, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, foi submetida à 
Avaliação de Desempenho aos 32 meses – período de 
março/2020 a maio/2021, com conceito favorável.”.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 03 de setembro de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

Município de Machado

        PORTARIA Nº 520, DE 03 DE SETEMBRO DE 
2021.

Dispõe sobre alteração na Portaria nº 490, de 16 de 
agosto de 2021, que dispôs sobre Avaliação de 
Desempenho aos 32 meses – durante vigência do 
Estágio Probatório; Final do Estágio Probatório e 
concedeu progressão horizontal à servidora que 
menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 

Gerais, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do Municí-
pio,

Resolve:

Art. 1º Alterar o Art. 3º da Portaria nº 490, de 16 de 
agosto de 2021, que passa a vigorar com a seguinte 
redação:

Art. 3º Conceder progressão horizontal para a servi-
dora abaixo relacionada:
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
NOME FAIXA NÍVEL CARGO MATRÍCULA
Valdeane Camargo Donini PBEF I B Profes-
sor da Educação Básica no Ensino Fundamental 
6703

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 03 de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 521, DE 03 DE SETEMBRO DE 2021.

Dispõe sobre Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – durante vigência do Estágio Probatório.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do Municí-
pio, nos termos do art. 6º, III, da Lei Municipal nº 
1.852, de 25 de abril de 2006; 

RESOLVE:

Art. 1º Nos termos do artigo 6º, inciso III, da Lei 
Municipal nº 1.852, de 25 de abril de 2006, a servido-
ra Amanda Tavares Vilhena, no cargo de Agente 
Administrativo Nível Médio – 40H, matrícula nº 
6747, lotada na Secretaria Municipal de Administra-
ção e Recursos Humanos, foi submetida à Avaliação 
de Desempenho aos 32 meses – período de mar-
ço/2020 a setembro/2021, com conceito favorável.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 03 de setembro de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7.007, DE 1º DE SETEMBRO DE 
2021

 Aprova o desmembramento do imóvel situado na 
Rua Dr. Gabriel Barbosa, Bairro Chácaras de Shailó, 
matrícula nº 15.687, de propriedade de Renato 
Ferreira de Carvalho.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo inciso V do artigo 70 da Lei Orgânica Municipal;

Considerando requerimento da particular para 
desmembramento em questão, com os documentos 
necessários; e

Considerando Alvará de Revalidação, expedido em 
23/08/2021, pelo Departamento de Engenharia da 
Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão;

DECRETA:

Art. 1º Fica autorizada a divisão/desmembramento 
do imóvel situado na Rua Dr. Gabriel Barbosa, Bairro 
Chácaras de Shailó, com área total de 411,44 00m² 
(quatrocentos e onze vírgula quarenta e quatro 
metros quadrados), matrícula nº 15.687, Cartório de 
Registro de Imóveis da Comarca de Machado/MG, 
de propriedade de Renato Ferreira de Carvalho, 
inscrito no CPF sob o nº 059.896.226-35.

Art. 2º O imóvel será dividido/desmembrado em 02 
(duas) áreas, com as seguintes denominações: 

- Lote 08, com uma área de 205,04m² (duzentos e 
cinco vírgula zero quatro metros quadrados), inscri-
ção cadastral nº 01.01.125.0276.0001;
- Lote 08 A, com uma área de 206,40m² (duzentos e 
seis vírgula quarenta metros quadrados), inscrição 
cadastral nº 01.01.125.0135.0001;
                               
Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, este 
Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Município de Machado, 1º de setembro de 2021                                                   
       
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7.008, DE 1º DE SETEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre alteração no Decreto nº 4.809, de 06 de 
abril de 2015, que nomeou os membros do Conselho 
Municipal de Assistência Social.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, 

 R E S O L V E:

 Art. 1º  Alterar o artigo 1º do Decreto nº 4809, 
de 06 de abril de 2015, que nomeou membros do 
Conselho Municipal de Assistência Social, conforme 
abaixo:

“Art. 1º Ficam nomeados os membros do Conselho 
Municipal de Assistência Social, conforme abaixo 
relacionados:

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE DESENVOLVIMENTO E PROMOÇÃO 
SOCIAL:
Titular: Dara Maria Oliveira Pereira
Suplente: Rosimeire Domingues Maciel

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE EDUCAÇÃO:
Titular: Denise de Araújo Moreira
Suplente: �alitha Marini Carvalho Oliveira

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-

PAL DE SAÚDE:
Titular: Adriana Aparecida de Araújo Cruz
Suplente: Vilma Célia da Costa Moura

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA:
           Titular: Henrick Moura Santos Garcia
           Suplente: Eduardo Gonçalves

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE FAZENDA:
Titular: Eliane Aparecida Domingues
Suplente: Grace Kelly Silva Ferreira

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO:
Titular: Aryovaldo Magalhães D’Andrea Júnior
Suplente: Helena Cristina dos Santos Corsini Casse-
miro

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE GOVERNO:
Titular: Wanessa Gonçalves Caldeira
Suplente: Ronielli do Carmo Campos

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, ABASTECI-
MENTO E MEIO AMBIENTE:
Titular: Silvana Moreira de Carvalho
Suplente: Marcela de Cássia Martins

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE CULTURA, TURISMO E ESPORTE:
Titular: Clayton Rogério Casemiro
Suplente: Fábio Joaquim dos Santos

REPRESENTANTES DAS CRECHES NÃO 
GOVERNAMENTAIS:
Titular: Karina Martins Mendes
Suplente: Débora Garroni da Silva

REPRESENTANTES DOS ALBERGUES E ASILOS:
Titular: Walmiria dos Reis Souza
Suplente: �alitha Dias Carvalho e Silva

REPRESENTANTES DAS INSTITUIÇÕES DE 
ATENDIMENTO À CRIANÇA E AO ADOLES-
CENTE:
Titular: Monica Soares Correa de Oliveira
Suplente: Célia Wanda de Carvalho Paes

REPRESENTANTES DA ASSOCIAÇÃO DE PAIS E 
AMIGOS DOS  
EXCEPCIONAIS (APAE)
Titular: Marcela Figueiredo de Carvalho
Suplente: Daniella Sera�ni Alves do Prado

REPRESENTANTES DAS ASSOCIAÇÕES COMU-
NITÁRIAS DE BAIRROS:
Titular: Madalena Maciel
Suplente: Mônica Alves Maciel 

REPRESENTANTES DOS TRABALHADORES DO 
SISTEMA ÚNICO DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL – SUAS:
Titular: Ivanise Tavares Mendes Aguiar
Suplente: Juliana Aparecida Annibal

Titular: Angélica Vieira Bom�m Tavares
Suplente: Aline Helena Pereira

REPRESENTANTES DE USUÁRIOS DE ASSIS-
TÊNCIA SOCIAL:
Titular: Selmara Carvalho Leite

Suplente: Bianca Regina Camillo da Silva

Titular: Flaviany Aparecida Carvalho
Suplente: Mislene Silva Aguiar.”

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, este 
Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 1º de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal 

DECRETO Nº 7.009, DE 1º DE SETEMBRO DE 
2021

Regulamenta o processo de retomada das aulas 
presenciais no âmbito do Município de Machado, e 
dá outras providências.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município,

Considerando a adesão do município ao Plano Esta-
dual "Minas Consciente" e a publicação do Protocolo 
- Versão 3.7, em 03 de junho de 2021;

Considerando o disposto no §1º, inciso III, do art. 93 
da Constituição Estadual, o §2º do art. 23, da Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional - LDB);

Considerando a Deliberação do Comitê Extraordiná-
rio COVID-19 Nº 165, de 1º de julho de 2021, do 
Estado de Minas Gerais, que dispõe sobre a autoriza-
ção do retorno gradual e seguro das atividades 
presenciais nas unidades de ensino que especi�ca, 
enquanto durar o estado de CALAMIDADE PÚBLI-
CA em todo o território do Estado;

Considerando que o Município de Machado se 
encontra dentro daqueles autorizados pelo referida 
deliberação para a retomada das aulas presenciais em 
modo Híbrido, desde o dia 24 de julho em Onda 
Amarela, no Plano Minas Consciente;

Considerando a Lei nº 14.040, de 18 de agosto de 
2020, que estabelece normas educacionais excepcio-
nais a serem adotadas durante o estado de calamida-
de pública decorrente da pandemia causada pelo 
agente Corona Vírus (COVID-19) no âmbito do 
Estado, reconhecido pelo Decreto Nº 47.891, de 20 de 
março de 2020, prorrogado pelo Decreto nº 48.205, 
de 15 de junho de 2021,

Considerando a Resolução SEE Nº 4.590/2021, que 
altera o Art. 4º da Resolução SEE 4.506/2021, que 
institui o ensino híbrido como modelo educacional 
para o ciclo dos anos letivos de 2020 -2021;
                               
                   Considerando Protocolo Sanitário de retor-
no às atividades escolares presenciais Versão – 2.3 - 
02/07/2021, da Secretaria de Estado de Saúde, em 
conjunto com secretaria de Estado da Educação;

 Considerando o Memorando Circular nº 
18/2021/SEE/SB que orienta o retorno presencial de 
novos grupos de estudantes,

 Considerando o Memorando Circular 
n°20/2021/SEE/SB, que orienta para o retorno 

presencial de novos grupos de estudantes,

 Considerando a necessidade de inclusão do curso 
Técnico Subsequente em Enfermagem, do Instituto Fede-
ral do Sul de Minas – campus Machado.

RESOLVE:

Art. 1º Fica autorizado o retorno às atividades presenciais, 
por meio do ensino híbrido, nas Escolas da Rede de Ensino 
do Município de Machado, que se dará em observação às 
diretrizes estabelecidas pela deliberação do Comitê Extra-
ordinário COVID-19 Nº 165, de 1º de julho de 2021, que 
altera a deliberação do Comitê Extraordinário da COVID 
Nº 129, de 24 de fevereiro de 2021, e ainda:

I - O retorno será progressivo, conforme o avanço da 
classi�cação do município nas ondas estabelecidas pelo 
Plano Minas Consciente.
II – Será realizada uma avaliação, a cada 14 dias, para o 
início progressivo do ensino híbrido para os demais anos 
de escolaridade e/ou modalidade de ensino, com base no 
relatório técnico da Secretaria de Saúde do município e do 
Estado de Minas Gerais.
III – A ordem de retomada escalonada por ano/serie e 
modalidade de ensino será da seguinte forma:
1. Fundamental anos iniciais (1º ao 5º ano) e Ensino 
infantil (4 e 5 anos);
2. Ensino médio e/ou integrado em ordem decres-
cente (3º ano, 2º ano, 1º ano);
3. Ensino Fundamental anos �nais em ordem decres-
cente (9º ano, 8º ano, 7º ano, 6º ano); 
4. Técnico Subsequente em Enfermagem;
5. Ensino Superior.
IV - Não haverá atendimento presencial de alunos nas 
escolas e instituições que não forem vistoriadas e atestadas 
pela Vigilância Sanitária do Município.
V - O retorno será facultativo, considerando que cada 
família poderá optar pela volta presencial do aluno. 

Art. 2º Ficam as instituições de ensino de Machado autori-
zadas à retomada das atividades presenciais, no modelo 
híbrido, permitido pelo Plano Minas Consciente e compa-
tível com a onda determinada para a Microrregião e 
Macrorregião em que o município de Machado está inseri-
do, observados os protocolos de biossegurança - Versão 
3.7, de�nidos pela Secretaria de Estado de Saúde, e Proto-
colos de cada Unidade de ensino devidamente aprovados 
pela Vigilância Sanitária, Saúde na escola e Secretaria 
Municipal de Educação.

Art. 3º As condições do espaço físico e o estrito cumpri-
mento ao Protocolo Sanitário de Retorno às Atividades 
Escolares Presenciais no Contexto da Pandemia da Covid-
-19 poderão ser veri�cados a qualquer tempo pela Secreta-
ria de Educação, Vigilância Sanitária e Fiscalização do 
Município.

Parágrafo único. A retomada no modelo híbrido acontece-
rá em modo de alternância, visando à segurança de todas 
as comunidades escolares, sendo uma semana de ativida-
des presenciais alternada com uma semana de atividades 
remotas, para a preservação de alunos e pro�ssionais da 
Educação.

Art. 4º Quanto ao transporte escolar:
I – A oferta de transporte escolar público ou particular do 
município deve ser planejada de maneira a atender as 
necessidades de distanciamento social para evitar o contá-
gio durante o deslocamento casa-escola-casa.
II - O transporte escolar público ou particular do municí-
pio deve: ser organizado de forma que os veículos circulem 

com um terço (1/3) da sua capacidade de ocupação; ou 
seja, que os alunos sejam colocados de forma que 
mantenham o distanciamento entre os passageiros. 
Caso seja instalada barreira acrílica entre as �leiras de 
passageiros, o transporte pode circular com metade da 
sua capacidade. 
III - Uso obrigatório de máscara durante o trajeto pelo 
motorista e pelos alunos;
IV - Realizar obrigatoriamente a desinfecção interna 
do veículo após cada viagem; 
V - Disponibilizar álcool em gel 70% nos veículos do 
transporte escolar para que os estudantes possam 
higienizar as mãos, principalmente na entrada;
VI - Sempre que possível, promover a ventilação natu-
ral e abundante, por meio da abertura das janelas, 
observando a segurança dos estudantes; 
VII - Os veículos com sistema de ar-condicionado 
devem ter sua manutenção rigorosamente executada, 
bem como todos os prazos e procedimentos de opera-
ção e higienização de�nidos pelos fabricantes dos 
equipamentos; 
VIII - Estabelecer um cronograma para o transporte 
dos estudantes para evitar aglomerações na entrada da 
escola, deixando-o disponibilizado na recepção do 
estabelecimento, em local visível; 
IX -  Os motoristas com sintomas de covid-19 ou que 
sejam contatos de casos suspeitos ou con�rmados, não 
poderão operar os veículos em hipótese alguma, 
devendo avisar aos gestores escolares e aos pais/res-
ponsáveis dos alunos que tiveram contato.

Art. 5º Cada instituição de ensino deverá observar e 
cumprir, rigorosamente, o calendário de volta às aulas, 
anexo integrante do presente Decreto.

Art. 6° Deverão manter-se afastados do ambiente esco-
lar gestantes e pacientes oncológicos.

Art. 7º Revogadas as disposições em contrário, em 
especial, o Decreto nº 6.978, de 16 de agosto de 2021, 
este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 1º de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7.013, DE 03 DE SETEMBRO DE 2021

Regulamenta e de�ne classi�cação, temporalidade de 
guarda e/ou incineração de documentos públicos do 
arquivo municipal.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, 

 R E S O L V E:

Considerando a necessidade de regulamentação de 
“temporalidade de guarda e/ou incineração de docu-
mentos públicos”, regulamentando em nível municipal 
o que foi determinado pelas legislações mencionadas 
neste Decreto;

Considerando que a Constituição Federal, art. 216, § 
2º, determina que cada administração pública de�na a 
gestão da documentação governamental, inclusive 
dando providência para franquear sua consulta a 
quantos dela necessitam;

Considerando que a lei de Acesso à Informação, Lei Federal 
12.527/2011, em seu art. 7º, determina que o acesso à infor-
mação compreende, entre outros, os direitos de obter orien-
tação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, 
bem como sobre o local onde poderá ser encontrada ou 
obtida a informação almejada e, ainda, a informação conti-
da em registros ou documentos, produzidos ou acumulados 
por órgãos ou entidades, recolhidos ou não a arquivos 
públicos;

Considerando que a Lei Federal nº 8.159, de 8 de janeiro de 
1991, que dispõe sobre a política nacional de arquivos 
públicos e privados, em seu art. 9º, dispõe sobre a política 
nacional de arquivos públicos e privados e estabelece que os 
entes da federação, entre eles, os Municípios, são os compe-
tentes para determinar quando cada documento por eles 
produzidos devem ser eliminados;

Considerando que esta mesma Lei, em seu art. 26, cria o 
Conselho Nacional de Arquivos - CONARQ, órgão vincu-
lado ao Arquivo Nacional, que de�nirá a política nacional 
de arquivos, como órgão central de um Sistema Nacional de 
Arquivos – SINAR, sistema ao qual se acham integrados os 
arquivos estaduais dos Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário, bem como os arquivos municipais dos respecti-
vos Poderes Executivo e Legislativo;

Considerando a Resolução CONARQ nº 40, de 11 de 
dezembro de 2014, Resolução nº 14, de 24 de outubro de 
2001, que dispõe sobre os procedimentos para a eliminação 
de documentos no âmbito dos órgãos e entidades integran-
tes do Sistema Nacional de Arquivos – SINAR;

O Decreto Federal nº 4.073, de 3 de janeiro de 2002, que 
regulamentou a Lei no 8.159, de 8 de janeiro de 1991, 
dispõe sobre a política nacional de arquivos públicos e 
privados e veio disciplinar a competência, a organização e o 
funcionamento do Conselho Nacional de Arquivos (CO-
NARQ) e do Sistema Nacional de Arquivos (SINAR), esta-
belecendo, em seu art. 12, que integram o SINAR, além do 
Arquivo Nacional, os arquivos dos Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário, da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e os dos Poderes Executivo e Legislativo dos Muni-
cípios;

Conforme disposto no art. 9º, da Lei 8.159/1991, a autoriza-
ção da instituição arquivística pública, na sua especí�ca 
esfera de competência, é de�nida no Código de Classi�ca-
ção de Documentos de Arquivo e na Tabela Básica de Tem-
poralidade e Destinação de Documentos de Arquivo da 
CONARQ, é que se deve pautar para a solução da questão, 
objeto desta consulta, observando, de modo especial, o 
disposto no art. 14, do Decreto nº 4.073/2002 e no art. 2º, § 
1º, da Resolução CONARQ nº 14, de 24 de outubro de 2001;

Considerando que o Anexo da Resolução CONARQ 
14/2001 expõe que a tabela de temporalidade é um instru-
mento arquivístico resultante de avaliação, que tem por 
objetivos de�nir prazos de guarda e destinação de docu-
mentos, com vista a garantir o acesso à informação a quan-
tos dela necessitem. Sua estrutura básica deve necessaria-
mente contemplar os conjuntos documentais produzidos e 
recebidos por uma instituição no exercício de suas ativida-
des, os prazos de guarda nas fases corrente e intermediária, 
a destinação �nal – eliminação ou guarda permanente – 
além de um campo para observações necessárias à sua com-
preensão e aplicação;

Considerando a consulta respondida pelo Tribunal de 
Contas do Estado de Minas Gerais, de nº 447.570;

Considerando a Lei de Acesso à Informação - Lei 12.527 de 
18 de novembro de 2011, que dispõe sobre os procedimen-
tos a serem observados pela União, Estados, Distrito Fede-

ral e Municípios, com o �m de garantir o acesso a 
informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º , no 
inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da 
Constituição Federal;

Considerando que o Tribunal de Contas informatizou 
e não mais exige o encaminhamento de cópia de docu-
mentos e que tais despesas são publicadas em seu 
Portal da Transparência; 

Considerando que Município tomou como base a 
tabela proposta na Resolução  CONARQ 14/2001, que 
se encontra disponível no endereço eletrônico: http://-
conarq.arquivonacional.gov.br/resolucoes-do-conar-
q / 2 5 6 -
-resolucao-n-14-de-24-de-outubro-de-2001.html ;

Considerando que ainda não existe nenhuma legisla-
ção municipal que designou servidores para integrar 
comissão de arquivo e nem criando o sistema de arqui-
vo do Município.

Decreta:

Art. 1º.  Fica criada e de�nida a Tabela de “Classi�ca-
ção, temporalidade de guarda, destinação e incinera-
ção de Documentos” do Município de Machado, 
incluindo as suas autarquias e fundações, sendo 
respeitada a hierarquia dos poderes, conforme o 
Anexo I, deste Decreto. 

Art. 2º. Uma Comissão Municipal Permanente de Ava-
liação de arquivos será nomeada por Portaria Munici-
pal, e será composta de cinco membros, deles fazendo 
parte um servidor da Procuradoria Jurídica, um 
membro da Contabilidade, um membro da Tesouraria, 
um membro da Tributação, um membro dos Recursos 
Humanos, que terão direito a votos iguais, e, no caso 
de empate, será decidido com outro voto do membro 
da Procuradoria Jurídica.

Parágrafo Único. Na Comissão Municipal deverá ter 
um representante de cada entidade autárquica, a qual 
poderá substituir um ou mais membros mencionados 
no caput deste artigo, ou adicionar a eles, de forma que 
o número de participantes seja ímpar, para efeito de 
desempate nas decisões. 

Art. 3º.  A referida comissão tem o prazo de 180 dias, a 
partir da publicação deste decreto, para apresentar 
estudos de manutenção ou alteração da tabela ora 
publicada.

Art. 4º. Ficam determinados, conforme tabela mencio-
nada no Anexo I, os prazos em que os documentos 
devem ser mantidos em arquivo público no Município 
de Machado – MG, possíveis de serem alterados pela 
referida Comissão, nos termos do art. 3º.

Art. 5º. A Comissão Permanente de Avaliação terá a 
responsabilidade de proceder as adaptações, orientar 
sua aplicação, dirimir possíveis dúvidas, orientar o 
processo de seleção dos documentos e proceder à revi-
são periódica no que se refere aos documentos relati-
vos às atividades-meio. Deverá, ainda, promover a 
avaliação dos documentos relativos às atividades-�m, 
complementando a tabela básica e submetendo-a à 
aprovação da instituição arquivística pública. 

Art. 6º. Competirá à comissão designar, entre os mem-
bros, grupo de trabalho responsável pela execução dos 
procedimentos metodológicos descritos a seguir:
I. levantamento de dados relativos às funções e 

atividades desenvolvidas na área de administração 
geral, bem como naquelas especí�cas do órgão 
(atividades-�m); 
II. de�nição dos conjuntos documentais; 
III. entrevistas com servidores responsáveis 
pelo planejamento e execução das atividades às 
quais se referem os conjuntos documentais de�ni-
dos, obtendo informações referentes à vigência, à 
legislação que regula as atividades e os prazos de 
prescrição, à existência de outras fontes recapitula-
tivas, à frequência de uso dos documentos, e aos 
prazos de precaução, cuja necessidade é ditada 
pelas práticas administrativas; 
IV. levantamento de informações sobre linhas 
de pesquisa; 
V. processamento das informações e preen-
chimento dos campos da tabela; 
VI. encaminhamento da proposta à Comissão 
Permanente de Avaliação para apreciação dos 
prazos de guarda e destinação.

Art. 7º. A Comissão Permanente de Avaliação 
deverá: 
VII. analisar a proposta, procedendo alterações 
ou aprovando-a na íntegra; 
VIII. encaminhar a tabela à instituição arquivís-
tica pública na sua respectiva esfera de competên-
cia para aprovação; 
IX. providenciar a divulgação da tabela apro-
vada, por intermédio de ato legal a ser publicado 
na imprensa o�cial ou, na inexistência desta, em 
outro veículo de divulgação local.

Art. 8º. O prazo de manutenção dos documentos 
públicos em arquivo no sentido de que a incinera-
ção de papéis da administração somente poderá 
ocorrer após decorridos todos os prazos prescri-
cionais e desde que sobre eles não houvesse qual-
quer interesse histórico-cultural.

Art. 9º.  Entende-se por arquivo de interesse histó-
rico-cultural os documentos que possam ser 
preservados e divulgados que tenham valor histó-
rico produzidos ou adquiridos pela administração 
pública da cidade de Machado, tendo como marco 
inicial a data de fundação do Município, podendo 
estes serem colocados em mídia eletrônica para 
acesso ao público, ou abertura de do espaço físico 
para os pesquisadores e interessados em geral.

Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em 
contrário.

Município de Machado, 03 de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

Extrato do Contrato  / nº 063/2021
Partes: Município de Machado / PAULO SERGIO 
SOUZA SILVA CNPJ 29.414.692/0001-04
PROCESSO LICITATÓRIO nº 208/2021, 
PREGÃO 048/2021.
Objeto: serviço de cercamento de lote público no 
bairro Vila Formosa para implantação de horta 
comunitária.
Valor do contrato: R$ 14.700,00 (quatorze mil e 
setecentos reais)
Assinatura:  03/09/2021
Vigência: 03/09/2022



LEI ORDINÁRIA Nº 3.324, DE 19 DE AGOSTO DE 
2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial, objetivando a 
transferência à Irmandade da Santa Casa de Carida-
de de Machado, por meio da Resolução SES/MG 
7546/21, e dá outras providências.
O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando a 
transferência à Irmandade da Santa Casa de Carida-
de de Machado, por meio da Resolução SES/MG 
7546/21, e dá outras providências.

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, �ca o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   13– Secretaria Municipal de Saúde
      10 -  FMS – Verbas Especí�cas
                  10– Saúde
                 302 –  Assistência Hospitalar e 
Ambulatorial
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.065qa2ws– Transferência a Santa Casa-
-Res.SES/MG-7546/21
      335041– Contribuições 
...............................................................    54.432,00                  
                  SUB-TOTAL 
.........................................................................54.432,00
DR – 155 – Fonte: COVID

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será utilizado o  excesso de arrecadação, da 
conta corrente Banco do Brasil, número  C/C 35590-
-9,  RES.7511/21  e 7546 /21,  no valor de  R$ 
54.432,00, DR 155 -  Fonte: COVID.

Art. 4º Fica autorizado o poder executivo a abrir 
crédito adicional suplementar, na rubrica autorizada 
nesta lei, até o montante de R$ 600,00,  proveniente 

do excesso de arrecadação em virtude do rentabili-
dade de aplicação DR – 155 – Fonte COVID.

Art. 5º O crédito que ora se abre será destinado à 
transferência à Irmandade da Santa Casa de Carida-
de de Machado, por meio da Resolução SES/MG – 
7546/21, �cando incluída no Plano Plurianual 
2018/2021 a seguinte ação:
 0.065– Transferência a Santa Casa-Res.-
SES/MG-7546/21
Art. 6º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 19 de agosto de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA N° 3.331, DE 1º DE SETEMBRO 
DE 2021.

Dispõe sobre a alteração da Lei Municipal de nº 
3.297, de 15 de julho de 2021 e dá outras providên-
cias.

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1o Esta lei dispõe sobre a alteração da Lei Muni-
cipal de nº 3.297, de 15 de julho de 2021, referente à 
doação de imóvel para a empresa Emílio Bastos 
Pereira Codignole ME, e dá outras providências.

Art. 2º O artigo 1º da Lei Municipal de nº 3.297, de 
15 de julho de 2021 passa a viger com a seguinte 
alteração:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado 
a doar com encargos imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado 
no Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob 
a matrícula nº 7.572, com área de 3.127,40 m2 (três 
mil, cento e vinte e sete vírgula quarenta metros 
quadrados), conforme Memorial Descritivo, Carta 
de Intenções, Compromisso de Encargos, Croqui, 
Laudo de Avaliação e Documentos da Empresa, 

partes integrantes desta Lei.

Art. 3º O artigo 4º da Lei Municipal de nº 3.297, de 15 
de julho de 2021, passa a viger com a seguinte altera-
ção:

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 10 (dez) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.
§1º Fica o donatário autorizado a proceder à baixa da 
averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, mediante 
Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.
§ 2º Veri�cado o cumprimento dos encargos e a baixa 
da averbação, nos termos do parágrafo anterior, �ca o 
Município de Machado autorizado a outorgar escri-
tura pública de�nitiva, mantendo apenas a obrigação 
contida no caput desta Lei.
§ 3º Pelo prazo estabelecido no caput deste artigo, �ca 
autorizado ao donatário mudar a �nalidade da 
doação, mediante anuência expressa e prévia do 
município, mantendo inalterados os empregos dire-
tos e demais requisitos taxativos elencados e pactua-
dos na carta de intenção �rmada entre doador e 
donatário, parte integrante desta lei.
§4º. Fica autorizado ao donatário, após outorgada 
escritura pela municipalidade conforme §2º deste 
artigo, a contratar operação de crédito junto às insti-
tuições �nanceiras e/ou bancárias do país até o limite 
estipulado por estas, mediante autorização por 
Decreto Municipal especí�co.

Art. 4º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Município de Machado, 1º de setembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.332, DE 09 DE SETEMBRO 
DE 2021

Autoriza o Município de Machado a desafetar a área 
que menciona e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus vereadores na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica desafetada área de 4.510,63 m² (quatro 
mil, quinhentos e dez metros quadrados e sessenta e 
três decímetros quadrados), denominada “Equipa-
mento Comunitário” do Loteamento denominado 
“Jardim América", neste Município de Machado/MG, 
fazendo frente para a Alameda Argentina, confron-
tando à direita com Quadra "M" (lote 01), à esquerda 
com Quadra "L" (lote 23) e ao fundo com Área de 
Lazer, conforme Memorial Descritivo, Planta Baixa e 
Certidão da Matrícula nº 18292, do Livro nº 2, do 
Registro Geral do Cartório de Registro de Imóveis da 
Comarca de Machado-MG, em anexo, que �cam 
fazendo parte integrante e complementar desta Lei.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 09 de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal 

ANEXO I
DOCUMENTAÇÃO

• Memorial Descritivo da Área
• Planta Baixa
• Certidão de Registro do Imóvel

LEI ORDINÁRIA Nº 3.333, DE 09 DE SETEMBRO 
DE 2021

Autoriza o Município de Machado a desafetar a área 
que menciona e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus vereadores na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica desafetada área de 10.136,39 m² (dez mil, 
cento e trinta e seis metros quadrados e trinta e nove 
decímetros quadrados), denominada “Área Verde” do 
Loteamento denominado “Jardim América", neste 
Município de Machado/MG, fazendo frente para a 
Alameda Brasil, confrontando à direita com Quadra 
"A" (lote 49), à esquerda com Prolongamento da Rua 
Coronel Azarias e ao fundo com Wilson Tramelini, 
conforme Memorial Descritivo, Planta Baixa e Certi-
dão da Matrícula nº 18293, do Livro nº 2, do Registro 
Geral do Cartório de Registro de Imóveis da Comar-
ca de Machado-MG, em anexo, que �cam fazendo 
parte integrante e complementar desta Lei.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 09 de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal 
ANEXO I
DOCUMENTAÇÃO

• Memorial Descritivo da Área

• Planta Baixa
• Certidão de Registro do Imóvel

LEI ORDINÁRIA Nº 3.334, DE 09 DE SETEMBRO 
DE 2021

Autoriza o Município de Machado a desafetar a área 
que menciona e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus vereadores na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica desafetada área de 1.655,00 m² (um mil, 
seiscentos e cinquenta e cinco metros quadrados), 
denominada “Equipamento Urbano e Comunitário” 
do Loteamento denominado “João Nanetti", neste 
Município de Machado/MG, fazendo frente para a 
Rua das Minas, confrontando à direita, à esquerda e 
ao fundo com Área Verde, conforme Memorial Des-
critivo, Planta Baixa e Certidão da Matrícula nº 
17928, do Livro nº 2, do Registro Geral do Cartório 
de Registro de Imóveis da Comarca de Machado-
-MG, em anexo, que �cam fazendo parte integrante e 
complementar desta Lei.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 09 de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal  

DOCUMENTAÇÃO

• Memorial Descritivo da Área
• Planta Baixa
• Certidão de Registro do Imóvel

LEI ORDINÁRIA Nº 3.335, DE 09 DE SETEMBRO 
DE 2021

Autoriza o Município de Machado a desafetar a área 
que menciona e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus vereadores na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica desafetada área de 5.881,29 m² (cinco 
mil, oitocentos e oitenta e um metros quadrados e 
vinte e nove decímetros quadrados), denominada 
“Equipamento Comunitário II” do Loteamento 
denominado “Parque das Palmeiras", neste Municí-
pio de Machado/MG, fazendo frente para a Rua São 
Judas Tadeu, confrontando à direita com Praça, à 
esquerda com Quadra "G" (lotes de 01 a 15) e ao 
fundo com Área Verde III, conforme Memorial Des-
critivo, Planta Baixa e Certidão da Matrícula nº 
21219, do Livro nº 2, do Registro Geral do Cartório 
de Registro de Imóveis da Comarca de Machado-
-MG, em anexo, que �cam fazendo parte integrante e 
complementar desta Lei.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado,09 de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal  
 
ANEXO I
DOCUMENTAÇÃO

• Memorial Descritivo da Área
• Planta Baixa
• Certidão de Registro do Imóvel

LEI ORDINÁRIA Nº 3.336, DE 09 DE SETEMBRO 
DE 2021

Autoriza o Município de Machado a desafetar a área 
que menciona e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus vereadores na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica desafetada área de 4.989,37 m² (quatro 
mil, novecentos e oitenta e nove metros quadrados e 
trinta e sete decímetros quadrados), denominada 
“Equipamento Urbano 02” do Loteamento denomi-
nado “Parque das Palmeiras", neste Município de 
Machado/MG, fazendo frente para a Rua Nelson 
Barbudo Soares, confrontando à direita com Quadra 
"A" (lotes de 01 a 17), à esquerda com José Gilberto 
Bacolli e ao fundo com Prefeitura Municipal de 
Machado, conforme Memorial Descritivo, Planta 
Baixa e Certidão da Matrícula nº 17442, do Livro nº 
2, do Registro Geral do Cartório de Registro de Imó-
veis da Comarca de Machado-MG, em anexo, que 
�cam fazendo parte integrante e complementar desta 
Lei.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 09 de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal 

LEI ORDINÁRIA Nº 3.337, DE 09 DE SETEMBRO 
DE 2021

Autoriza o Município de Machado a desafetar a área 
que menciona e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus vereadores na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica desafetada área de 5.632,00 m² (cinco 
mil, seiscentos e trinta e dois metros quadrados), 
denominada “Equipamento Comunitário” do Lotea-
mento denominado “Portal da Serra", neste Municí-
pio de Machado/MG, fazendo frente para a Rua dos 
Curimbatás, confrontando à direita com Quadra "L" 
(lotes 100, 101 e 102), Rua dos Dourados, Área Lotea-
da e Loteamento Residencial Morada da Serra, à 
esquerda com José Domingues Dias e ao fundo com 
Área Loteada, conforme Memorial Descritivo, Planta 
Baixa e Certidão da Matrícula nº 20026, do Livro nº 
2, do Registro Geral do Cartório de Registro de Imó-
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veis da Comarca de Machado-MG, em anexo, que 
�cam fazendo parte integrante e complementar desta 
Lei.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 09 de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal 

ANEXO I
DOCUMENTAÇÃO

• Memorial Descritivo da Área
• Planta Baixa
• Certidão de Registro do Imóvel

LEI ORDINÁRIA Nº 3.338, DE 09 DE SETEMBRO 
DE 2021

Autoriza o Município de Machado a desafetar a área 
que menciona e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus vereadores na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica desafetada área de 848,00 m² (oitocentos 
e quarenta e oito metros quadrados), denominada 
“Equipamento Comunitário 04” do Loteamento 
denominado “Residencial Nova Era", neste Municí-
pio de Machado/MG, fazendo frente para a Rua Leão, 
confrontando à direita com Quadra "02" (lotes 20 e 
28), à esquerda com Quadra "02" (lotes 19 e 29) e ao 
fundo com Rua Aquário, conforme Memorial Des-
critivo, Planta Baixa e Certidão da Matrícula nº 
19819, do Livro nº 2, do Registro Geral do Cartório 
de Registro de Imóveis da Comarca de Machado-
-MG, em anexo, que �cam fazendo parte integrante e 
complementar desta Lei.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 09 de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal 

LEI ORDINÁRIA Nº 3.338, DE 09 DE SETEMBRO 
DE 2021

Autoriza o Município de Machado a desafetar a área 
que menciona e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus vereadores na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica desafetada área de 848,00 m² (oitocentos 
e quarenta e oito metros quadrados), denominada 
“Equipamento Comunitário 04” do Loteamento 
denominado “Residencial Nova Era", neste Municí-
pio de Machado/MG, fazendo frente para a Rua Leão, 
confrontando à direita com Quadra "02" (lotes 20 e 

28), à esquerda com Quadra "02" (lotes 19 e 29) e ao 
fundo com Rua Aquário, conforme Memorial Des-
critivo, Planta Baixa e Certidão da Matrícula nº 
19819, do Livro nº 2, do Registro Geral do Cartório 
de Registro de Imóveis da Comarca de Machado-
-MG, em anexo, que �cam fazendo parte integrante e 
complementar desta Lei.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 09 de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 505, DE 1º DE SETEMBRO DE 2021

Dispõe sobre exoneração de Professora de Educação 
Básica.

  O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e nos termos do inciso II, artigo 40, da 
Lei Municipal nº 1.280 de 31 de janeiro de 2000,

 R E S O L V E:

 Art. 1º Exonerar, a pedido, a servidora Letycia 
Del�no Aleixo Carvalho, portadora da matrícula nº 
6653, do cargo de Professor de Educação Básica, 
junto à Secretaria Municipal de Educação.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação, com efeitos retroativos a 25 de agosto de 2021.

Município de Machado, 1º de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 513, DE 1º DE SETEMBRO DE 2021.

Nomeia Banca Examinadora para seleção de candi-
datos de Processo Seletivo.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, item V, da Lei Orgânica do 
Município.

  R E S O L V E:

 Art. 1º Fica constituída a Banca Examinado-
ra, composta pelos servidores abaixo relacionados, 
para seleção de candidatos do Processo Seletivo – 
Edital nº 12/2021, da Secretaria Municipal de Saúde, 
para contratação temporária de Auxiliar de Saúde 
Bucal:
           
                  Banca examinadora para prova de títulos:
                   - Presidente: Maria Juliana Farias Rodrigues 
Pedreira;
                   - Membro: Márcio Domingues dos Santos;
   - Membro: Myrian Mitrioni Dias Cupertino.

 Suplente:
 - Maira de Vasconcelos Reis Pereira.
 
                 Art. 2º A Banca Examinadora, ora constituí-
da, poderá baixar instruções especiais sobre a realiza-
ção do processo seletivo, respeitando as disposições 
legais em vigor, tomando as providências necessárias 
à sua �el execução e julgamento.

                  Art. 3º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Município de Machado, 1º de setembro de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

Município de Machado

        PORTARIA Nº 519, DE 03 DE SETEMBRO DE 
2021.

Dispõe sobre alteração na Portaria nº 483, de 16 de 
agosto de 2021, que dispôs sobre Avaliação de 
Desempenho aos 32 meses – durante vigência do 
Estágio Probatório; Final do Estágio Probatório e 
concedeu progressão horizontal à servidora que 
menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do Municí-
pio,

Resolve:

Art. 1º Alterar o Art. 1º da Portaria nº 483, de 16 de 
agosto de 2021, que passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 1º Nos termos do artigo 6º, inciso III, da Lei 
Municipal nº 1.852, de 25 de abril de 2006, a servido-
ra Roselene Bastos dos Santos, no cargo de Professor 
de Educação Básica, matrícula nº 6719, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, foi submetida à 
Avaliação de Desempenho aos 32 meses – período de 
março/2020 a maio/2021, com conceito favorável.”.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 03 de setembro de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

Município de Machado

        PORTARIA Nº 520, DE 03 DE SETEMBRO DE 
2021.

Dispõe sobre alteração na Portaria nº 490, de 16 de 
agosto de 2021, que dispôs sobre Avaliação de 
Desempenho aos 32 meses – durante vigência do 
Estágio Probatório; Final do Estágio Probatório e 
concedeu progressão horizontal à servidora que 
menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 

Gerais, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do Municí-
pio,

Resolve:

Art. 1º Alterar o Art. 3º da Portaria nº 490, de 16 de 
agosto de 2021, que passa a vigorar com a seguinte 
redação:

Art. 3º Conceder progressão horizontal para a servi-
dora abaixo relacionada:
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
NOME FAIXA NÍVEL CARGO MATRÍCULA
Valdeane Camargo Donini PBEF I B Profes-
sor da Educação Básica no Ensino Fundamental 
6703

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 03 de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 521, DE 03 DE SETEMBRO DE 2021.

Dispõe sobre Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – durante vigência do Estágio Probatório.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do Municí-
pio, nos termos do art. 6º, III, da Lei Municipal nº 
1.852, de 25 de abril de 2006; 

RESOLVE:

Art. 1º Nos termos do artigo 6º, inciso III, da Lei 
Municipal nº 1.852, de 25 de abril de 2006, a servido-
ra Amanda Tavares Vilhena, no cargo de Agente 
Administrativo Nível Médio – 40H, matrícula nº 
6747, lotada na Secretaria Municipal de Administra-
ção e Recursos Humanos, foi submetida à Avaliação 
de Desempenho aos 32 meses – período de mar-
ço/2020 a setembro/2021, com conceito favorável.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 03 de setembro de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7.007, DE 1º DE SETEMBRO DE 
2021

 Aprova o desmembramento do imóvel situado na 
Rua Dr. Gabriel Barbosa, Bairro Chácaras de Shailó, 
matrícula nº 15.687, de propriedade de Renato 
Ferreira de Carvalho.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo inciso V do artigo 70 da Lei Orgânica Municipal;

Considerando requerimento da particular para 
desmembramento em questão, com os documentos 
necessários; e

Considerando Alvará de Revalidação, expedido em 
23/08/2021, pelo Departamento de Engenharia da 
Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão;

DECRETA:

Art. 1º Fica autorizada a divisão/desmembramento 
do imóvel situado na Rua Dr. Gabriel Barbosa, Bairro 
Chácaras de Shailó, com área total de 411,44 00m² 
(quatrocentos e onze vírgula quarenta e quatro 
metros quadrados), matrícula nº 15.687, Cartório de 
Registro de Imóveis da Comarca de Machado/MG, 
de propriedade de Renato Ferreira de Carvalho, 
inscrito no CPF sob o nº 059.896.226-35.

Art. 2º O imóvel será dividido/desmembrado em 02 
(duas) áreas, com as seguintes denominações: 

- Lote 08, com uma área de 205,04m² (duzentos e 
cinco vírgula zero quatro metros quadrados), inscri-
ção cadastral nº 01.01.125.0276.0001;
- Lote 08 A, com uma área de 206,40m² (duzentos e 
seis vírgula quarenta metros quadrados), inscrição 
cadastral nº 01.01.125.0135.0001;
                               
Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, este 
Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Município de Machado, 1º de setembro de 2021                                                   
       
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7.008, DE 1º DE SETEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre alteração no Decreto nº 4.809, de 06 de 
abril de 2015, que nomeou os membros do Conselho 
Municipal de Assistência Social.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, 

 R E S O L V E:

 Art. 1º  Alterar o artigo 1º do Decreto nº 4809, 
de 06 de abril de 2015, que nomeou membros do 
Conselho Municipal de Assistência Social, conforme 
abaixo:

“Art. 1º Ficam nomeados os membros do Conselho 
Municipal de Assistência Social, conforme abaixo 
relacionados:

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE DESENVOLVIMENTO E PROMOÇÃO 
SOCIAL:
Titular: Dara Maria Oliveira Pereira
Suplente: Rosimeire Domingues Maciel

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE EDUCAÇÃO:
Titular: Denise de Araújo Moreira
Suplente: �alitha Marini Carvalho Oliveira

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-

PAL DE SAÚDE:
Titular: Adriana Aparecida de Araújo Cruz
Suplente: Vilma Célia da Costa Moura

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA:
           Titular: Henrick Moura Santos Garcia
           Suplente: Eduardo Gonçalves

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE FAZENDA:
Titular: Eliane Aparecida Domingues
Suplente: Grace Kelly Silva Ferreira

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO:
Titular: Aryovaldo Magalhães D’Andrea Júnior
Suplente: Helena Cristina dos Santos Corsini Casse-
miro

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE GOVERNO:
Titular: Wanessa Gonçalves Caldeira
Suplente: Ronielli do Carmo Campos

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, ABASTECI-
MENTO E MEIO AMBIENTE:
Titular: Silvana Moreira de Carvalho
Suplente: Marcela de Cássia Martins

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE CULTURA, TURISMO E ESPORTE:
Titular: Clayton Rogério Casemiro
Suplente: Fábio Joaquim dos Santos

REPRESENTANTES DAS CRECHES NÃO 
GOVERNAMENTAIS:
Titular: Karina Martins Mendes
Suplente: Débora Garroni da Silva

REPRESENTANTES DOS ALBERGUES E ASILOS:
Titular: Walmiria dos Reis Souza
Suplente: �alitha Dias Carvalho e Silva

REPRESENTANTES DAS INSTITUIÇÕES DE 
ATENDIMENTO À CRIANÇA E AO ADOLES-
CENTE:
Titular: Monica Soares Correa de Oliveira
Suplente: Célia Wanda de Carvalho Paes

REPRESENTANTES DA ASSOCIAÇÃO DE PAIS E 
AMIGOS DOS  
EXCEPCIONAIS (APAE)
Titular: Marcela Figueiredo de Carvalho
Suplente: Daniella Sera�ni Alves do Prado

REPRESENTANTES DAS ASSOCIAÇÕES COMU-
NITÁRIAS DE BAIRROS:
Titular: Madalena Maciel
Suplente: Mônica Alves Maciel 

REPRESENTANTES DOS TRABALHADORES DO 
SISTEMA ÚNICO DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL – SUAS:
Titular: Ivanise Tavares Mendes Aguiar
Suplente: Juliana Aparecida Annibal

Titular: Angélica Vieira Bom�m Tavares
Suplente: Aline Helena Pereira

REPRESENTANTES DE USUÁRIOS DE ASSIS-
TÊNCIA SOCIAL:
Titular: Selmara Carvalho Leite

Suplente: Bianca Regina Camillo da Silva

Titular: Flaviany Aparecida Carvalho
Suplente: Mislene Silva Aguiar.”

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, este 
Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 1º de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal 

DECRETO Nº 7.009, DE 1º DE SETEMBRO DE 
2021

Regulamenta o processo de retomada das aulas 
presenciais no âmbito do Município de Machado, e 
dá outras providências.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município,

Considerando a adesão do município ao Plano Esta-
dual "Minas Consciente" e a publicação do Protocolo 
- Versão 3.7, em 03 de junho de 2021;

Considerando o disposto no §1º, inciso III, do art. 93 
da Constituição Estadual, o §2º do art. 23, da Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional - LDB);

Considerando a Deliberação do Comitê Extraordiná-
rio COVID-19 Nº 165, de 1º de julho de 2021, do 
Estado de Minas Gerais, que dispõe sobre a autoriza-
ção do retorno gradual e seguro das atividades 
presenciais nas unidades de ensino que especi�ca, 
enquanto durar o estado de CALAMIDADE PÚBLI-
CA em todo o território do Estado;

Considerando que o Município de Machado se 
encontra dentro daqueles autorizados pelo referida 
deliberação para a retomada das aulas presenciais em 
modo Híbrido, desde o dia 24 de julho em Onda 
Amarela, no Plano Minas Consciente;

Considerando a Lei nº 14.040, de 18 de agosto de 
2020, que estabelece normas educacionais excepcio-
nais a serem adotadas durante o estado de calamida-
de pública decorrente da pandemia causada pelo 
agente Corona Vírus (COVID-19) no âmbito do 
Estado, reconhecido pelo Decreto Nº 47.891, de 20 de 
março de 2020, prorrogado pelo Decreto nº 48.205, 
de 15 de junho de 2021,

Considerando a Resolução SEE Nº 4.590/2021, que 
altera o Art. 4º da Resolução SEE 4.506/2021, que 
institui o ensino híbrido como modelo educacional 
para o ciclo dos anos letivos de 2020 -2021;
                               
                   Considerando Protocolo Sanitário de retor-
no às atividades escolares presenciais Versão – 2.3 - 
02/07/2021, da Secretaria de Estado de Saúde, em 
conjunto com secretaria de Estado da Educação;

 Considerando o Memorando Circular nº 
18/2021/SEE/SB que orienta o retorno presencial de 
novos grupos de estudantes,

 Considerando o Memorando Circular 
n°20/2021/SEE/SB, que orienta para o retorno 

ERRATA

PORTARIA

presencial de novos grupos de estudantes,

 Considerando a necessidade de inclusão do curso 
Técnico Subsequente em Enfermagem, do Instituto Fede-
ral do Sul de Minas – campus Machado.

RESOLVE:

Art. 1º Fica autorizado o retorno às atividades presenciais, 
por meio do ensino híbrido, nas Escolas da Rede de Ensino 
do Município de Machado, que se dará em observação às 
diretrizes estabelecidas pela deliberação do Comitê Extra-
ordinário COVID-19 Nº 165, de 1º de julho de 2021, que 
altera a deliberação do Comitê Extraordinário da COVID 
Nº 129, de 24 de fevereiro de 2021, e ainda:

I - O retorno será progressivo, conforme o avanço da 
classi�cação do município nas ondas estabelecidas pelo 
Plano Minas Consciente.
II – Será realizada uma avaliação, a cada 14 dias, para o 
início progressivo do ensino híbrido para os demais anos 
de escolaridade e/ou modalidade de ensino, com base no 
relatório técnico da Secretaria de Saúde do município e do 
Estado de Minas Gerais.
III – A ordem de retomada escalonada por ano/serie e 
modalidade de ensino será da seguinte forma:
1. Fundamental anos iniciais (1º ao 5º ano) e Ensino 
infantil (4 e 5 anos);
2. Ensino médio e/ou integrado em ordem decres-
cente (3º ano, 2º ano, 1º ano);
3. Ensino Fundamental anos �nais em ordem decres-
cente (9º ano, 8º ano, 7º ano, 6º ano); 
4. Técnico Subsequente em Enfermagem;
5. Ensino Superior.
IV - Não haverá atendimento presencial de alunos nas 
escolas e instituições que não forem vistoriadas e atestadas 
pela Vigilância Sanitária do Município.
V - O retorno será facultativo, considerando que cada 
família poderá optar pela volta presencial do aluno. 

Art. 2º Ficam as instituições de ensino de Machado autori-
zadas à retomada das atividades presenciais, no modelo 
híbrido, permitido pelo Plano Minas Consciente e compa-
tível com a onda determinada para a Microrregião e 
Macrorregião em que o município de Machado está inseri-
do, observados os protocolos de biossegurança - Versão 
3.7, de�nidos pela Secretaria de Estado de Saúde, e Proto-
colos de cada Unidade de ensino devidamente aprovados 
pela Vigilância Sanitária, Saúde na escola e Secretaria 
Municipal de Educação.

Art. 3º As condições do espaço físico e o estrito cumpri-
mento ao Protocolo Sanitário de Retorno às Atividades 
Escolares Presenciais no Contexto da Pandemia da Covid-
-19 poderão ser veri�cados a qualquer tempo pela Secreta-
ria de Educação, Vigilância Sanitária e Fiscalização do 
Município.

Parágrafo único. A retomada no modelo híbrido acontece-
rá em modo de alternância, visando à segurança de todas 
as comunidades escolares, sendo uma semana de ativida-
des presenciais alternada com uma semana de atividades 
remotas, para a preservação de alunos e pro�ssionais da 
Educação.

Art. 4º Quanto ao transporte escolar:
I – A oferta de transporte escolar público ou particular do 
município deve ser planejada de maneira a atender as 
necessidades de distanciamento social para evitar o contá-
gio durante o deslocamento casa-escola-casa.
II - O transporte escolar público ou particular do municí-
pio deve: ser organizado de forma que os veículos circulem 

com um terço (1/3) da sua capacidade de ocupação; ou 
seja, que os alunos sejam colocados de forma que 
mantenham o distanciamento entre os passageiros. 
Caso seja instalada barreira acrílica entre as �leiras de 
passageiros, o transporte pode circular com metade da 
sua capacidade. 
III - Uso obrigatório de máscara durante o trajeto pelo 
motorista e pelos alunos;
IV - Realizar obrigatoriamente a desinfecção interna 
do veículo após cada viagem; 
V - Disponibilizar álcool em gel 70% nos veículos do 
transporte escolar para que os estudantes possam 
higienizar as mãos, principalmente na entrada;
VI - Sempre que possível, promover a ventilação natu-
ral e abundante, por meio da abertura das janelas, 
observando a segurança dos estudantes; 
VII - Os veículos com sistema de ar-condicionado 
devem ter sua manutenção rigorosamente executada, 
bem como todos os prazos e procedimentos de opera-
ção e higienização de�nidos pelos fabricantes dos 
equipamentos; 
VIII - Estabelecer um cronograma para o transporte 
dos estudantes para evitar aglomerações na entrada da 
escola, deixando-o disponibilizado na recepção do 
estabelecimento, em local visível; 
IX -  Os motoristas com sintomas de covid-19 ou que 
sejam contatos de casos suspeitos ou con�rmados, não 
poderão operar os veículos em hipótese alguma, 
devendo avisar aos gestores escolares e aos pais/res-
ponsáveis dos alunos que tiveram contato.

Art. 5º Cada instituição de ensino deverá observar e 
cumprir, rigorosamente, o calendário de volta às aulas, 
anexo integrante do presente Decreto.

Art. 6° Deverão manter-se afastados do ambiente esco-
lar gestantes e pacientes oncológicos.

Art. 7º Revogadas as disposições em contrário, em 
especial, o Decreto nº 6.978, de 16 de agosto de 2021, 
este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 1º de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7.013, DE 03 DE SETEMBRO DE 2021

Regulamenta e de�ne classi�cação, temporalidade de 
guarda e/ou incineração de documentos públicos do 
arquivo municipal.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, 

 R E S O L V E:

Considerando a necessidade de regulamentação de 
“temporalidade de guarda e/ou incineração de docu-
mentos públicos”, regulamentando em nível municipal 
o que foi determinado pelas legislações mencionadas 
neste Decreto;

Considerando que a Constituição Federal, art. 216, § 
2º, determina que cada administração pública de�na a 
gestão da documentação governamental, inclusive 
dando providência para franquear sua consulta a 
quantos dela necessitam;

Considerando que a lei de Acesso à Informação, Lei Federal 
12.527/2011, em seu art. 7º, determina que o acesso à infor-
mação compreende, entre outros, os direitos de obter orien-
tação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, 
bem como sobre o local onde poderá ser encontrada ou 
obtida a informação almejada e, ainda, a informação conti-
da em registros ou documentos, produzidos ou acumulados 
por órgãos ou entidades, recolhidos ou não a arquivos 
públicos;

Considerando que a Lei Federal nº 8.159, de 8 de janeiro de 
1991, que dispõe sobre a política nacional de arquivos 
públicos e privados, em seu art. 9º, dispõe sobre a política 
nacional de arquivos públicos e privados e estabelece que os 
entes da federação, entre eles, os Municípios, são os compe-
tentes para determinar quando cada documento por eles 
produzidos devem ser eliminados;

Considerando que esta mesma Lei, em seu art. 26, cria o 
Conselho Nacional de Arquivos - CONARQ, órgão vincu-
lado ao Arquivo Nacional, que de�nirá a política nacional 
de arquivos, como órgão central de um Sistema Nacional de 
Arquivos – SINAR, sistema ao qual se acham integrados os 
arquivos estaduais dos Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário, bem como os arquivos municipais dos respecti-
vos Poderes Executivo e Legislativo;

Considerando a Resolução CONARQ nº 40, de 11 de 
dezembro de 2014, Resolução nº 14, de 24 de outubro de 
2001, que dispõe sobre os procedimentos para a eliminação 
de documentos no âmbito dos órgãos e entidades integran-
tes do Sistema Nacional de Arquivos – SINAR;

O Decreto Federal nº 4.073, de 3 de janeiro de 2002, que 
regulamentou a Lei no 8.159, de 8 de janeiro de 1991, 
dispõe sobre a política nacional de arquivos públicos e 
privados e veio disciplinar a competência, a organização e o 
funcionamento do Conselho Nacional de Arquivos (CO-
NARQ) e do Sistema Nacional de Arquivos (SINAR), esta-
belecendo, em seu art. 12, que integram o SINAR, além do 
Arquivo Nacional, os arquivos dos Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário, da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e os dos Poderes Executivo e Legislativo dos Muni-
cípios;

Conforme disposto no art. 9º, da Lei 8.159/1991, a autoriza-
ção da instituição arquivística pública, na sua especí�ca 
esfera de competência, é de�nida no Código de Classi�ca-
ção de Documentos de Arquivo e na Tabela Básica de Tem-
poralidade e Destinação de Documentos de Arquivo da 
CONARQ, é que se deve pautar para a solução da questão, 
objeto desta consulta, observando, de modo especial, o 
disposto no art. 14, do Decreto nº 4.073/2002 e no art. 2º, § 
1º, da Resolução CONARQ nº 14, de 24 de outubro de 2001;

Considerando que o Anexo da Resolução CONARQ 
14/2001 expõe que a tabela de temporalidade é um instru-
mento arquivístico resultante de avaliação, que tem por 
objetivos de�nir prazos de guarda e destinação de docu-
mentos, com vista a garantir o acesso à informação a quan-
tos dela necessitem. Sua estrutura básica deve necessaria-
mente contemplar os conjuntos documentais produzidos e 
recebidos por uma instituição no exercício de suas ativida-
des, os prazos de guarda nas fases corrente e intermediária, 
a destinação �nal – eliminação ou guarda permanente – 
além de um campo para observações necessárias à sua com-
preensão e aplicação;

Considerando a consulta respondida pelo Tribunal de 
Contas do Estado de Minas Gerais, de nº 447.570;

Considerando a Lei de Acesso à Informação - Lei 12.527 de 
18 de novembro de 2011, que dispõe sobre os procedimen-
tos a serem observados pela União, Estados, Distrito Fede-

ral e Municípios, com o �m de garantir o acesso a 
informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º , no 
inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da 
Constituição Federal;

Considerando que o Tribunal de Contas informatizou 
e não mais exige o encaminhamento de cópia de docu-
mentos e que tais despesas são publicadas em seu 
Portal da Transparência; 

Considerando que Município tomou como base a 
tabela proposta na Resolução  CONARQ 14/2001, que 
se encontra disponível no endereço eletrônico: http://-
conarq.arquivonacional.gov.br/resolucoes-do-conar-
q / 2 5 6 -
-resolucao-n-14-de-24-de-outubro-de-2001.html ;

Considerando que ainda não existe nenhuma legisla-
ção municipal que designou servidores para integrar 
comissão de arquivo e nem criando o sistema de arqui-
vo do Município.

Decreta:

Art. 1º.  Fica criada e de�nida a Tabela de “Classi�ca-
ção, temporalidade de guarda, destinação e incinera-
ção de Documentos” do Município de Machado, 
incluindo as suas autarquias e fundações, sendo 
respeitada a hierarquia dos poderes, conforme o 
Anexo I, deste Decreto. 

Art. 2º. Uma Comissão Municipal Permanente de Ava-
liação de arquivos será nomeada por Portaria Munici-
pal, e será composta de cinco membros, deles fazendo 
parte um servidor da Procuradoria Jurídica, um 
membro da Contabilidade, um membro da Tesouraria, 
um membro da Tributação, um membro dos Recursos 
Humanos, que terão direito a votos iguais, e, no caso 
de empate, será decidido com outro voto do membro 
da Procuradoria Jurídica.

Parágrafo Único. Na Comissão Municipal deverá ter 
um representante de cada entidade autárquica, a qual 
poderá substituir um ou mais membros mencionados 
no caput deste artigo, ou adicionar a eles, de forma que 
o número de participantes seja ímpar, para efeito de 
desempate nas decisões. 

Art. 3º.  A referida comissão tem o prazo de 180 dias, a 
partir da publicação deste decreto, para apresentar 
estudos de manutenção ou alteração da tabela ora 
publicada.

Art. 4º. Ficam determinados, conforme tabela mencio-
nada no Anexo I, os prazos em que os documentos 
devem ser mantidos em arquivo público no Município 
de Machado – MG, possíveis de serem alterados pela 
referida Comissão, nos termos do art. 3º.

Art. 5º. A Comissão Permanente de Avaliação terá a 
responsabilidade de proceder as adaptações, orientar 
sua aplicação, dirimir possíveis dúvidas, orientar o 
processo de seleção dos documentos e proceder à revi-
são periódica no que se refere aos documentos relati-
vos às atividades-meio. Deverá, ainda, promover a 
avaliação dos documentos relativos às atividades-�m, 
complementando a tabela básica e submetendo-a à 
aprovação da instituição arquivística pública. 

Art. 6º. Competirá à comissão designar, entre os mem-
bros, grupo de trabalho responsável pela execução dos 
procedimentos metodológicos descritos a seguir:
I. levantamento de dados relativos às funções e 

atividades desenvolvidas na área de administração 
geral, bem como naquelas especí�cas do órgão 
(atividades-�m); 
II. de�nição dos conjuntos documentais; 
III. entrevistas com servidores responsáveis 
pelo planejamento e execução das atividades às 
quais se referem os conjuntos documentais de�ni-
dos, obtendo informações referentes à vigência, à 
legislação que regula as atividades e os prazos de 
prescrição, à existência de outras fontes recapitula-
tivas, à frequência de uso dos documentos, e aos 
prazos de precaução, cuja necessidade é ditada 
pelas práticas administrativas; 
IV. levantamento de informações sobre linhas 
de pesquisa; 
V. processamento das informações e preen-
chimento dos campos da tabela; 
VI. encaminhamento da proposta à Comissão 
Permanente de Avaliação para apreciação dos 
prazos de guarda e destinação.

Art. 7º. A Comissão Permanente de Avaliação 
deverá: 
VII. analisar a proposta, procedendo alterações 
ou aprovando-a na íntegra; 
VIII. encaminhar a tabela à instituição arquivís-
tica pública na sua respectiva esfera de competên-
cia para aprovação; 
IX. providenciar a divulgação da tabela apro-
vada, por intermédio de ato legal a ser publicado 
na imprensa o�cial ou, na inexistência desta, em 
outro veículo de divulgação local.

Art. 8º. O prazo de manutenção dos documentos 
públicos em arquivo no sentido de que a incinera-
ção de papéis da administração somente poderá 
ocorrer após decorridos todos os prazos prescri-
cionais e desde que sobre eles não houvesse qual-
quer interesse histórico-cultural.

Art. 9º.  Entende-se por arquivo de interesse histó-
rico-cultural os documentos que possam ser 
preservados e divulgados que tenham valor histó-
rico produzidos ou adquiridos pela administração 
pública da cidade de Machado, tendo como marco 
inicial a data de fundação do Município, podendo 
estes serem colocados em mídia eletrônica para 
acesso ao público, ou abertura de do espaço físico 
para os pesquisadores e interessados em geral.

Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em 
contrário.

Município de Machado, 03 de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

Extrato do Contrato  / nº 063/2021
Partes: Município de Machado / PAULO SERGIO 
SOUZA SILVA CNPJ 29.414.692/0001-04
PROCESSO LICITATÓRIO nº 208/2021, 
PREGÃO 048/2021.
Objeto: serviço de cercamento de lote público no 
bairro Vila Formosa para implantação de horta 
comunitária.
Valor do contrato: R$ 14.700,00 (quatorze mil e 
setecentos reais)
Assinatura:  03/09/2021
Vigência: 03/09/2022



LEI ORDINÁRIA Nº 3.324, DE 19 DE AGOSTO DE 
2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial, objetivando a 
transferência à Irmandade da Santa Casa de Carida-
de de Machado, por meio da Resolução SES/MG 
7546/21, e dá outras providências.
O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando a 
transferência à Irmandade da Santa Casa de Carida-
de de Machado, por meio da Resolução SES/MG 
7546/21, e dá outras providências.

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, �ca o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   13– Secretaria Municipal de Saúde
      10 -  FMS – Verbas Especí�cas
                  10– Saúde
                 302 –  Assistência Hospitalar e 
Ambulatorial
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.065qa2ws– Transferência a Santa Casa-
-Res.SES/MG-7546/21
      335041– Contribuições 
...............................................................    54.432,00                  
                  SUB-TOTAL 
.........................................................................54.432,00
DR – 155 – Fonte: COVID

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será utilizado o  excesso de arrecadação, da 
conta corrente Banco do Brasil, número  C/C 35590-
-9,  RES.7511/21  e 7546 /21,  no valor de  R$ 
54.432,00, DR 155 -  Fonte: COVID.

Art. 4º Fica autorizado o poder executivo a abrir 
crédito adicional suplementar, na rubrica autorizada 
nesta lei, até o montante de R$ 600,00,  proveniente 

do excesso de arrecadação em virtude do rentabili-
dade de aplicação DR – 155 – Fonte COVID.

Art. 5º O crédito que ora se abre será destinado à 
transferência à Irmandade da Santa Casa de Carida-
de de Machado, por meio da Resolução SES/MG – 
7546/21, �cando incluída no Plano Plurianual 
2018/2021 a seguinte ação:
 0.065– Transferência a Santa Casa-Res.-
SES/MG-7546/21
Art. 6º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 19 de agosto de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA N° 3.331, DE 1º DE SETEMBRO 
DE 2021.

Dispõe sobre a alteração da Lei Municipal de nº 
3.297, de 15 de julho de 2021 e dá outras providên-
cias.

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1o Esta lei dispõe sobre a alteração da Lei Muni-
cipal de nº 3.297, de 15 de julho de 2021, referente à 
doação de imóvel para a empresa Emílio Bastos 
Pereira Codignole ME, e dá outras providências.

Art. 2º O artigo 1º da Lei Municipal de nº 3.297, de 
15 de julho de 2021 passa a viger com a seguinte 
alteração:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado 
a doar com encargos imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado 
no Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob 
a matrícula nº 7.572, com área de 3.127,40 m2 (três 
mil, cento e vinte e sete vírgula quarenta metros 
quadrados), conforme Memorial Descritivo, Carta 
de Intenções, Compromisso de Encargos, Croqui, 
Laudo de Avaliação e Documentos da Empresa, 

partes integrantes desta Lei.

Art. 3º O artigo 4º da Lei Municipal de nº 3.297, de 15 
de julho de 2021, passa a viger com a seguinte altera-
ção:

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 10 (dez) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.
§1º Fica o donatário autorizado a proceder à baixa da 
averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, mediante 
Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.
§ 2º Veri�cado o cumprimento dos encargos e a baixa 
da averbação, nos termos do parágrafo anterior, �ca o 
Município de Machado autorizado a outorgar escri-
tura pública de�nitiva, mantendo apenas a obrigação 
contida no caput desta Lei.
§ 3º Pelo prazo estabelecido no caput deste artigo, �ca 
autorizado ao donatário mudar a �nalidade da 
doação, mediante anuência expressa e prévia do 
município, mantendo inalterados os empregos dire-
tos e demais requisitos taxativos elencados e pactua-
dos na carta de intenção �rmada entre doador e 
donatário, parte integrante desta lei.
§4º. Fica autorizado ao donatário, após outorgada 
escritura pela municipalidade conforme §2º deste 
artigo, a contratar operação de crédito junto às insti-
tuições �nanceiras e/ou bancárias do país até o limite 
estipulado por estas, mediante autorização por 
Decreto Municipal especí�co.

Art. 4º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Município de Machado, 1º de setembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.332, DE 09 DE SETEMBRO 
DE 2021

Autoriza o Município de Machado a desafetar a área 
que menciona e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus vereadores na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica desafetada área de 4.510,63 m² (quatro 
mil, quinhentos e dez metros quadrados e sessenta e 
três decímetros quadrados), denominada “Equipa-
mento Comunitário” do Loteamento denominado 
“Jardim América", neste Município de Machado/MG, 
fazendo frente para a Alameda Argentina, confron-
tando à direita com Quadra "M" (lote 01), à esquerda 
com Quadra "L" (lote 23) e ao fundo com Área de 
Lazer, conforme Memorial Descritivo, Planta Baixa e 
Certidão da Matrícula nº 18292, do Livro nº 2, do 
Registro Geral do Cartório de Registro de Imóveis da 
Comarca de Machado-MG, em anexo, que �cam 
fazendo parte integrante e complementar desta Lei.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 09 de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal 

ANEXO I
DOCUMENTAÇÃO

• Memorial Descritivo da Área
• Planta Baixa
• Certidão de Registro do Imóvel

LEI ORDINÁRIA Nº 3.333, DE 09 DE SETEMBRO 
DE 2021

Autoriza o Município de Machado a desafetar a área 
que menciona e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus vereadores na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica desafetada área de 10.136,39 m² (dez mil, 
cento e trinta e seis metros quadrados e trinta e nove 
decímetros quadrados), denominada “Área Verde” do 
Loteamento denominado “Jardim América", neste 
Município de Machado/MG, fazendo frente para a 
Alameda Brasil, confrontando à direita com Quadra 
"A" (lote 49), à esquerda com Prolongamento da Rua 
Coronel Azarias e ao fundo com Wilson Tramelini, 
conforme Memorial Descritivo, Planta Baixa e Certi-
dão da Matrícula nº 18293, do Livro nº 2, do Registro 
Geral do Cartório de Registro de Imóveis da Comar-
ca de Machado-MG, em anexo, que �cam fazendo 
parte integrante e complementar desta Lei.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 09 de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal 
ANEXO I
DOCUMENTAÇÃO

• Memorial Descritivo da Área

• Planta Baixa
• Certidão de Registro do Imóvel

LEI ORDINÁRIA Nº 3.334, DE 09 DE SETEMBRO 
DE 2021

Autoriza o Município de Machado a desafetar a área 
que menciona e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus vereadores na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica desafetada área de 1.655,00 m² (um mil, 
seiscentos e cinquenta e cinco metros quadrados), 
denominada “Equipamento Urbano e Comunitário” 
do Loteamento denominado “João Nanetti", neste 
Município de Machado/MG, fazendo frente para a 
Rua das Minas, confrontando à direita, à esquerda e 
ao fundo com Área Verde, conforme Memorial Des-
critivo, Planta Baixa e Certidão da Matrícula nº 
17928, do Livro nº 2, do Registro Geral do Cartório 
de Registro de Imóveis da Comarca de Machado-
-MG, em anexo, que �cam fazendo parte integrante e 
complementar desta Lei.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 09 de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal  

DOCUMENTAÇÃO

• Memorial Descritivo da Área
• Planta Baixa
• Certidão de Registro do Imóvel

LEI ORDINÁRIA Nº 3.335, DE 09 DE SETEMBRO 
DE 2021

Autoriza o Município de Machado a desafetar a área 
que menciona e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus vereadores na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica desafetada área de 5.881,29 m² (cinco 
mil, oitocentos e oitenta e um metros quadrados e 
vinte e nove decímetros quadrados), denominada 
“Equipamento Comunitário II” do Loteamento 
denominado “Parque das Palmeiras", neste Municí-
pio de Machado/MG, fazendo frente para a Rua São 
Judas Tadeu, confrontando à direita com Praça, à 
esquerda com Quadra "G" (lotes de 01 a 15) e ao 
fundo com Área Verde III, conforme Memorial Des-
critivo, Planta Baixa e Certidão da Matrícula nº 
21219, do Livro nº 2, do Registro Geral do Cartório 
de Registro de Imóveis da Comarca de Machado-
-MG, em anexo, que �cam fazendo parte integrante e 
complementar desta Lei.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado,09 de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal  
 
ANEXO I
DOCUMENTAÇÃO

• Memorial Descritivo da Área
• Planta Baixa
• Certidão de Registro do Imóvel

LEI ORDINÁRIA Nº 3.336, DE 09 DE SETEMBRO 
DE 2021

Autoriza o Município de Machado a desafetar a área 
que menciona e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus vereadores na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica desafetada área de 4.989,37 m² (quatro 
mil, novecentos e oitenta e nove metros quadrados e 
trinta e sete decímetros quadrados), denominada 
“Equipamento Urbano 02” do Loteamento denomi-
nado “Parque das Palmeiras", neste Município de 
Machado/MG, fazendo frente para a Rua Nelson 
Barbudo Soares, confrontando à direita com Quadra 
"A" (lotes de 01 a 17), à esquerda com José Gilberto 
Bacolli e ao fundo com Prefeitura Municipal de 
Machado, conforme Memorial Descritivo, Planta 
Baixa e Certidão da Matrícula nº 17442, do Livro nº 
2, do Registro Geral do Cartório de Registro de Imó-
veis da Comarca de Machado-MG, em anexo, que 
�cam fazendo parte integrante e complementar desta 
Lei.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 09 de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal 

LEI ORDINÁRIA Nº 3.337, DE 09 DE SETEMBRO 
DE 2021

Autoriza o Município de Machado a desafetar a área 
que menciona e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus vereadores na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica desafetada área de 5.632,00 m² (cinco 
mil, seiscentos e trinta e dois metros quadrados), 
denominada “Equipamento Comunitário” do Lotea-
mento denominado “Portal da Serra", neste Municí-
pio de Machado/MG, fazendo frente para a Rua dos 
Curimbatás, confrontando à direita com Quadra "L" 
(lotes 100, 101 e 102), Rua dos Dourados, Área Lotea-
da e Loteamento Residencial Morada da Serra, à 
esquerda com José Domingues Dias e ao fundo com 
Área Loteada, conforme Memorial Descritivo, Planta 
Baixa e Certidão da Matrícula nº 20026, do Livro nº 
2, do Registro Geral do Cartório de Registro de Imó-

veis da Comarca de Machado-MG, em anexo, que 
�cam fazendo parte integrante e complementar desta 
Lei.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 09 de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal 

ANEXO I
DOCUMENTAÇÃO

• Memorial Descritivo da Área
• Planta Baixa
• Certidão de Registro do Imóvel

LEI ORDINÁRIA Nº 3.338, DE 09 DE SETEMBRO 
DE 2021

Autoriza o Município de Machado a desafetar a área 
que menciona e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus vereadores na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica desafetada área de 848,00 m² (oitocentos 
e quarenta e oito metros quadrados), denominada 
“Equipamento Comunitário 04” do Loteamento 
denominado “Residencial Nova Era", neste Municí-
pio de Machado/MG, fazendo frente para a Rua Leão, 
confrontando à direita com Quadra "02" (lotes 20 e 
28), à esquerda com Quadra "02" (lotes 19 e 29) e ao 
fundo com Rua Aquário, conforme Memorial Des-
critivo, Planta Baixa e Certidão da Matrícula nº 
19819, do Livro nº 2, do Registro Geral do Cartório 
de Registro de Imóveis da Comarca de Machado-
-MG, em anexo, que �cam fazendo parte integrante e 
complementar desta Lei.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 09 de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal 

LEI ORDINÁRIA Nº 3.338, DE 09 DE SETEMBRO 
DE 2021

Autoriza o Município de Machado a desafetar a área 
que menciona e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus vereadores na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica desafetada área de 848,00 m² (oitocentos 
e quarenta e oito metros quadrados), denominada 
“Equipamento Comunitário 04” do Loteamento 
denominado “Residencial Nova Era", neste Municí-
pio de Machado/MG, fazendo frente para a Rua Leão, 
confrontando à direita com Quadra "02" (lotes 20 e 

28), à esquerda com Quadra "02" (lotes 19 e 29) e ao 
fundo com Rua Aquário, conforme Memorial Des-
critivo, Planta Baixa e Certidão da Matrícula nº 
19819, do Livro nº 2, do Registro Geral do Cartório 
de Registro de Imóveis da Comarca de Machado-
-MG, em anexo, que �cam fazendo parte integrante e 
complementar desta Lei.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 09 de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 505, DE 1º DE SETEMBRO DE 2021

Dispõe sobre exoneração de Professora de Educação 
Básica.

  O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e nos termos do inciso II, artigo 40, da 
Lei Municipal nº 1.280 de 31 de janeiro de 2000,

 R E S O L V E:

 Art. 1º Exonerar, a pedido, a servidora Letycia 
Del�no Aleixo Carvalho, portadora da matrícula nº 
6653, do cargo de Professor de Educação Básica, 
junto à Secretaria Municipal de Educação.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação, com efeitos retroativos a 25 de agosto de 2021.

Município de Machado, 1º de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 513, DE 1º DE SETEMBRO DE 2021.

Nomeia Banca Examinadora para seleção de candi-
datos de Processo Seletivo.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, item V, da Lei Orgânica do 
Município.

  R E S O L V E:

 Art. 1º Fica constituída a Banca Examinado-
ra, composta pelos servidores abaixo relacionados, 
para seleção de candidatos do Processo Seletivo – 
Edital nº 12/2021, da Secretaria Municipal de Saúde, 
para contratação temporária de Auxiliar de Saúde 
Bucal:
           
                  Banca examinadora para prova de títulos:
                   - Presidente: Maria Juliana Farias Rodrigues 
Pedreira;
                   - Membro: Márcio Domingues dos Santos;
   - Membro: Myrian Mitrioni Dias Cupertino.

 Suplente:
 - Maira de Vasconcelos Reis Pereira.
 
                 Art. 2º A Banca Examinadora, ora constituí-
da, poderá baixar instruções especiais sobre a realiza-
ção do processo seletivo, respeitando as disposições 
legais em vigor, tomando as providências necessárias 
à sua �el execução e julgamento.

                  Art. 3º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Município de Machado, 1º de setembro de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

Município de Machado

        PORTARIA Nº 519, DE 03 DE SETEMBRO DE 
2021.

Dispõe sobre alteração na Portaria nº 483, de 16 de 
agosto de 2021, que dispôs sobre Avaliação de 
Desempenho aos 32 meses – durante vigência do 
Estágio Probatório; Final do Estágio Probatório e 
concedeu progressão horizontal à servidora que 
menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do Municí-
pio,

Resolve:

Art. 1º Alterar o Art. 1º da Portaria nº 483, de 16 de 
agosto de 2021, que passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 1º Nos termos do artigo 6º, inciso III, da Lei 
Municipal nº 1.852, de 25 de abril de 2006, a servido-
ra Roselene Bastos dos Santos, no cargo de Professor 
de Educação Básica, matrícula nº 6719, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, foi submetida à 
Avaliação de Desempenho aos 32 meses – período de 
março/2020 a maio/2021, com conceito favorável.”.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 03 de setembro de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

Município de Machado

        PORTARIA Nº 520, DE 03 DE SETEMBRO DE 
2021.

Dispõe sobre alteração na Portaria nº 490, de 16 de 
agosto de 2021, que dispôs sobre Avaliação de 
Desempenho aos 32 meses – durante vigência do 
Estágio Probatório; Final do Estágio Probatório e 
concedeu progressão horizontal à servidora que 
menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 

DECRETO

4   Quarta-Feira, 15 de Setembro de 2021

Gerais, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do Municí-
pio,

Resolve:

Art. 1º Alterar o Art. 3º da Portaria nº 490, de 16 de 
agosto de 2021, que passa a vigorar com a seguinte 
redação:

Art. 3º Conceder progressão horizontal para a servi-
dora abaixo relacionada:
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
NOME FAIXA NÍVEL CARGO MATRÍCULA
Valdeane Camargo Donini PBEF I B Profes-
sor da Educação Básica no Ensino Fundamental 
6703

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 03 de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 521, DE 03 DE SETEMBRO DE 2021.

Dispõe sobre Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – durante vigência do Estágio Probatório.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do Municí-
pio, nos termos do art. 6º, III, da Lei Municipal nº 
1.852, de 25 de abril de 2006; 

RESOLVE:

Art. 1º Nos termos do artigo 6º, inciso III, da Lei 
Municipal nº 1.852, de 25 de abril de 2006, a servido-
ra Amanda Tavares Vilhena, no cargo de Agente 
Administrativo Nível Médio – 40H, matrícula nº 
6747, lotada na Secretaria Municipal de Administra-
ção e Recursos Humanos, foi submetida à Avaliação 
de Desempenho aos 32 meses – período de mar-
ço/2020 a setembro/2021, com conceito favorável.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 03 de setembro de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7.007, DE 1º DE SETEMBRO DE 
2021

 Aprova o desmembramento do imóvel situado na 
Rua Dr. Gabriel Barbosa, Bairro Chácaras de Shailó, 
matrícula nº 15.687, de propriedade de Renato 
Ferreira de Carvalho.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo inciso V do artigo 70 da Lei Orgânica Municipal;

Considerando requerimento da particular para 
desmembramento em questão, com os documentos 
necessários; e

Considerando Alvará de Revalidação, expedido em 
23/08/2021, pelo Departamento de Engenharia da 
Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão;

DECRETA:

Art. 1º Fica autorizada a divisão/desmembramento 
do imóvel situado na Rua Dr. Gabriel Barbosa, Bairro 
Chácaras de Shailó, com área total de 411,44 00m² 
(quatrocentos e onze vírgula quarenta e quatro 
metros quadrados), matrícula nº 15.687, Cartório de 
Registro de Imóveis da Comarca de Machado/MG, 
de propriedade de Renato Ferreira de Carvalho, 
inscrito no CPF sob o nº 059.896.226-35.

Art. 2º O imóvel será dividido/desmembrado em 02 
(duas) áreas, com as seguintes denominações: 

- Lote 08, com uma área de 205,04m² (duzentos e 
cinco vírgula zero quatro metros quadrados), inscri-
ção cadastral nº 01.01.125.0276.0001;
- Lote 08 A, com uma área de 206,40m² (duzentos e 
seis vírgula quarenta metros quadrados), inscrição 
cadastral nº 01.01.125.0135.0001;
                               
Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, este 
Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Município de Machado, 1º de setembro de 2021                                                   
       
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7.008, DE 1º DE SETEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre alteração no Decreto nº 4.809, de 06 de 
abril de 2015, que nomeou os membros do Conselho 
Municipal de Assistência Social.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, 

 R E S O L V E:

 Art. 1º  Alterar o artigo 1º do Decreto nº 4809, 
de 06 de abril de 2015, que nomeou membros do 
Conselho Municipal de Assistência Social, conforme 
abaixo:

“Art. 1º Ficam nomeados os membros do Conselho 
Municipal de Assistência Social, conforme abaixo 
relacionados:

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE DESENVOLVIMENTO E PROMOÇÃO 
SOCIAL:
Titular: Dara Maria Oliveira Pereira
Suplente: Rosimeire Domingues Maciel

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE EDUCAÇÃO:
Titular: Denise de Araújo Moreira
Suplente: �alitha Marini Carvalho Oliveira

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-

PAL DE SAÚDE:
Titular: Adriana Aparecida de Araújo Cruz
Suplente: Vilma Célia da Costa Moura

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA:
           Titular: Henrick Moura Santos Garcia
           Suplente: Eduardo Gonçalves

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE FAZENDA:
Titular: Eliane Aparecida Domingues
Suplente: Grace Kelly Silva Ferreira

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO:
Titular: Aryovaldo Magalhães D’Andrea Júnior
Suplente: Helena Cristina dos Santos Corsini Casse-
miro

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE GOVERNO:
Titular: Wanessa Gonçalves Caldeira
Suplente: Ronielli do Carmo Campos

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, ABASTECI-
MENTO E MEIO AMBIENTE:
Titular: Silvana Moreira de Carvalho
Suplente: Marcela de Cássia Martins

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE CULTURA, TURISMO E ESPORTE:
Titular: Clayton Rogério Casemiro
Suplente: Fábio Joaquim dos Santos

REPRESENTANTES DAS CRECHES NÃO 
GOVERNAMENTAIS:
Titular: Karina Martins Mendes
Suplente: Débora Garroni da Silva

REPRESENTANTES DOS ALBERGUES E ASILOS:
Titular: Walmiria dos Reis Souza
Suplente: �alitha Dias Carvalho e Silva

REPRESENTANTES DAS INSTITUIÇÕES DE 
ATENDIMENTO À CRIANÇA E AO ADOLES-
CENTE:
Titular: Monica Soares Correa de Oliveira
Suplente: Célia Wanda de Carvalho Paes

REPRESENTANTES DA ASSOCIAÇÃO DE PAIS E 
AMIGOS DOS  
EXCEPCIONAIS (APAE)
Titular: Marcela Figueiredo de Carvalho
Suplente: Daniella Sera�ni Alves do Prado

REPRESENTANTES DAS ASSOCIAÇÕES COMU-
NITÁRIAS DE BAIRROS:
Titular: Madalena Maciel
Suplente: Mônica Alves Maciel 

REPRESENTANTES DOS TRABALHADORES DO 
SISTEMA ÚNICO DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL – SUAS:
Titular: Ivanise Tavares Mendes Aguiar
Suplente: Juliana Aparecida Annibal

Titular: Angélica Vieira Bom�m Tavares
Suplente: Aline Helena Pereira

REPRESENTANTES DE USUÁRIOS DE ASSIS-
TÊNCIA SOCIAL:
Titular: Selmara Carvalho Leite

Suplente: Bianca Regina Camillo da Silva

Titular: Flaviany Aparecida Carvalho
Suplente: Mislene Silva Aguiar.”

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, este 
Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 1º de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal 

DECRETO Nº 7.009, DE 1º DE SETEMBRO DE 
2021

Regulamenta o processo de retomada das aulas 
presenciais no âmbito do Município de Machado, e 
dá outras providências.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município,

Considerando a adesão do município ao Plano Esta-
dual "Minas Consciente" e a publicação do Protocolo 
- Versão 3.7, em 03 de junho de 2021;

Considerando o disposto no §1º, inciso III, do art. 93 
da Constituição Estadual, o §2º do art. 23, da Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional - LDB);

Considerando a Deliberação do Comitê Extraordiná-
rio COVID-19 Nº 165, de 1º de julho de 2021, do 
Estado de Minas Gerais, que dispõe sobre a autoriza-
ção do retorno gradual e seguro das atividades 
presenciais nas unidades de ensino que especi�ca, 
enquanto durar o estado de CALAMIDADE PÚBLI-
CA em todo o território do Estado;

Considerando que o Município de Machado se 
encontra dentro daqueles autorizados pelo referida 
deliberação para a retomada das aulas presenciais em 
modo Híbrido, desde o dia 24 de julho em Onda 
Amarela, no Plano Minas Consciente;

Considerando a Lei nº 14.040, de 18 de agosto de 
2020, que estabelece normas educacionais excepcio-
nais a serem adotadas durante o estado de calamida-
de pública decorrente da pandemia causada pelo 
agente Corona Vírus (COVID-19) no âmbito do 
Estado, reconhecido pelo Decreto Nº 47.891, de 20 de 
março de 2020, prorrogado pelo Decreto nº 48.205, 
de 15 de junho de 2021,

Considerando a Resolução SEE Nº 4.590/2021, que 
altera o Art. 4º da Resolução SEE 4.506/2021, que 
institui o ensino híbrido como modelo educacional 
para o ciclo dos anos letivos de 2020 -2021;
                               
                   Considerando Protocolo Sanitário de retor-
no às atividades escolares presenciais Versão – 2.3 - 
02/07/2021, da Secretaria de Estado de Saúde, em 
conjunto com secretaria de Estado da Educação;

 Considerando o Memorando Circular nº 
18/2021/SEE/SB que orienta o retorno presencial de 
novos grupos de estudantes,

 Considerando o Memorando Circular 
n°20/2021/SEE/SB, que orienta para o retorno 

presencial de novos grupos de estudantes,

 Considerando a necessidade de inclusão do curso 
Técnico Subsequente em Enfermagem, do Instituto Fede-
ral do Sul de Minas – campus Machado.

RESOLVE:

Art. 1º Fica autorizado o retorno às atividades presenciais, 
por meio do ensino híbrido, nas Escolas da Rede de Ensino 
do Município de Machado, que se dará em observação às 
diretrizes estabelecidas pela deliberação do Comitê Extra-
ordinário COVID-19 Nº 165, de 1º de julho de 2021, que 
altera a deliberação do Comitê Extraordinário da COVID 
Nº 129, de 24 de fevereiro de 2021, e ainda:

I - O retorno será progressivo, conforme o avanço da 
classi�cação do município nas ondas estabelecidas pelo 
Plano Minas Consciente.
II – Será realizada uma avaliação, a cada 14 dias, para o 
início progressivo do ensino híbrido para os demais anos 
de escolaridade e/ou modalidade de ensino, com base no 
relatório técnico da Secretaria de Saúde do município e do 
Estado de Minas Gerais.
III – A ordem de retomada escalonada por ano/serie e 
modalidade de ensino será da seguinte forma:
1. Fundamental anos iniciais (1º ao 5º ano) e Ensino 
infantil (4 e 5 anos);
2. Ensino médio e/ou integrado em ordem decres-
cente (3º ano, 2º ano, 1º ano);
3. Ensino Fundamental anos �nais em ordem decres-
cente (9º ano, 8º ano, 7º ano, 6º ano); 
4. Técnico Subsequente em Enfermagem;
5. Ensino Superior.
IV - Não haverá atendimento presencial de alunos nas 
escolas e instituições que não forem vistoriadas e atestadas 
pela Vigilância Sanitária do Município.
V - O retorno será facultativo, considerando que cada 
família poderá optar pela volta presencial do aluno. 

Art. 2º Ficam as instituições de ensino de Machado autori-
zadas à retomada das atividades presenciais, no modelo 
híbrido, permitido pelo Plano Minas Consciente e compa-
tível com a onda determinada para a Microrregião e 
Macrorregião em que o município de Machado está inseri-
do, observados os protocolos de biossegurança - Versão 
3.7, de�nidos pela Secretaria de Estado de Saúde, e Proto-
colos de cada Unidade de ensino devidamente aprovados 
pela Vigilância Sanitária, Saúde na escola e Secretaria 
Municipal de Educação.

Art. 3º As condições do espaço físico e o estrito cumpri-
mento ao Protocolo Sanitário de Retorno às Atividades 
Escolares Presenciais no Contexto da Pandemia da Covid-
-19 poderão ser veri�cados a qualquer tempo pela Secreta-
ria de Educação, Vigilância Sanitária e Fiscalização do 
Município.

Parágrafo único. A retomada no modelo híbrido acontece-
rá em modo de alternância, visando à segurança de todas 
as comunidades escolares, sendo uma semana de ativida-
des presenciais alternada com uma semana de atividades 
remotas, para a preservação de alunos e pro�ssionais da 
Educação.

Art. 4º Quanto ao transporte escolar:
I – A oferta de transporte escolar público ou particular do 
município deve ser planejada de maneira a atender as 
necessidades de distanciamento social para evitar o contá-
gio durante o deslocamento casa-escola-casa.
II - O transporte escolar público ou particular do municí-
pio deve: ser organizado de forma que os veículos circulem 

com um terço (1/3) da sua capacidade de ocupação; ou 
seja, que os alunos sejam colocados de forma que 
mantenham o distanciamento entre os passageiros. 
Caso seja instalada barreira acrílica entre as �leiras de 
passageiros, o transporte pode circular com metade da 
sua capacidade. 
III - Uso obrigatório de máscara durante o trajeto pelo 
motorista e pelos alunos;
IV - Realizar obrigatoriamente a desinfecção interna 
do veículo após cada viagem; 
V - Disponibilizar álcool em gel 70% nos veículos do 
transporte escolar para que os estudantes possam 
higienizar as mãos, principalmente na entrada;
VI - Sempre que possível, promover a ventilação natu-
ral e abundante, por meio da abertura das janelas, 
observando a segurança dos estudantes; 
VII - Os veículos com sistema de ar-condicionado 
devem ter sua manutenção rigorosamente executada, 
bem como todos os prazos e procedimentos de opera-
ção e higienização de�nidos pelos fabricantes dos 
equipamentos; 
VIII - Estabelecer um cronograma para o transporte 
dos estudantes para evitar aglomerações na entrada da 
escola, deixando-o disponibilizado na recepção do 
estabelecimento, em local visível; 
IX -  Os motoristas com sintomas de covid-19 ou que 
sejam contatos de casos suspeitos ou con�rmados, não 
poderão operar os veículos em hipótese alguma, 
devendo avisar aos gestores escolares e aos pais/res-
ponsáveis dos alunos que tiveram contato.

Art. 5º Cada instituição de ensino deverá observar e 
cumprir, rigorosamente, o calendário de volta às aulas, 
anexo integrante do presente Decreto.

Art. 6° Deverão manter-se afastados do ambiente esco-
lar gestantes e pacientes oncológicos.

Art. 7º Revogadas as disposições em contrário, em 
especial, o Decreto nº 6.978, de 16 de agosto de 2021, 
este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 1º de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7.013, DE 03 DE SETEMBRO DE 2021

Regulamenta e de�ne classi�cação, temporalidade de 
guarda e/ou incineração de documentos públicos do 
arquivo municipal.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, 

 R E S O L V E:

Considerando a necessidade de regulamentação de 
“temporalidade de guarda e/ou incineração de docu-
mentos públicos”, regulamentando em nível municipal 
o que foi determinado pelas legislações mencionadas 
neste Decreto;

Considerando que a Constituição Federal, art. 216, § 
2º, determina que cada administração pública de�na a 
gestão da documentação governamental, inclusive 
dando providência para franquear sua consulta a 
quantos dela necessitam;

Considerando que a lei de Acesso à Informação, Lei Federal 
12.527/2011, em seu art. 7º, determina que o acesso à infor-
mação compreende, entre outros, os direitos de obter orien-
tação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, 
bem como sobre o local onde poderá ser encontrada ou 
obtida a informação almejada e, ainda, a informação conti-
da em registros ou documentos, produzidos ou acumulados 
por órgãos ou entidades, recolhidos ou não a arquivos 
públicos;

Considerando que a Lei Federal nº 8.159, de 8 de janeiro de 
1991, que dispõe sobre a política nacional de arquivos 
públicos e privados, em seu art. 9º, dispõe sobre a política 
nacional de arquivos públicos e privados e estabelece que os 
entes da federação, entre eles, os Municípios, são os compe-
tentes para determinar quando cada documento por eles 
produzidos devem ser eliminados;

Considerando que esta mesma Lei, em seu art. 26, cria o 
Conselho Nacional de Arquivos - CONARQ, órgão vincu-
lado ao Arquivo Nacional, que de�nirá a política nacional 
de arquivos, como órgão central de um Sistema Nacional de 
Arquivos – SINAR, sistema ao qual se acham integrados os 
arquivos estaduais dos Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário, bem como os arquivos municipais dos respecti-
vos Poderes Executivo e Legislativo;

Considerando a Resolução CONARQ nº 40, de 11 de 
dezembro de 2014, Resolução nº 14, de 24 de outubro de 
2001, que dispõe sobre os procedimentos para a eliminação 
de documentos no âmbito dos órgãos e entidades integran-
tes do Sistema Nacional de Arquivos – SINAR;

O Decreto Federal nº 4.073, de 3 de janeiro de 2002, que 
regulamentou a Lei no 8.159, de 8 de janeiro de 1991, 
dispõe sobre a política nacional de arquivos públicos e 
privados e veio disciplinar a competência, a organização e o 
funcionamento do Conselho Nacional de Arquivos (CO-
NARQ) e do Sistema Nacional de Arquivos (SINAR), esta-
belecendo, em seu art. 12, que integram o SINAR, além do 
Arquivo Nacional, os arquivos dos Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário, da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e os dos Poderes Executivo e Legislativo dos Muni-
cípios;

Conforme disposto no art. 9º, da Lei 8.159/1991, a autoriza-
ção da instituição arquivística pública, na sua especí�ca 
esfera de competência, é de�nida no Código de Classi�ca-
ção de Documentos de Arquivo e na Tabela Básica de Tem-
poralidade e Destinação de Documentos de Arquivo da 
CONARQ, é que se deve pautar para a solução da questão, 
objeto desta consulta, observando, de modo especial, o 
disposto no art. 14, do Decreto nº 4.073/2002 e no art. 2º, § 
1º, da Resolução CONARQ nº 14, de 24 de outubro de 2001;

Considerando que o Anexo da Resolução CONARQ 
14/2001 expõe que a tabela de temporalidade é um instru-
mento arquivístico resultante de avaliação, que tem por 
objetivos de�nir prazos de guarda e destinação de docu-
mentos, com vista a garantir o acesso à informação a quan-
tos dela necessitem. Sua estrutura básica deve necessaria-
mente contemplar os conjuntos documentais produzidos e 
recebidos por uma instituição no exercício de suas ativida-
des, os prazos de guarda nas fases corrente e intermediária, 
a destinação �nal – eliminação ou guarda permanente – 
além de um campo para observações necessárias à sua com-
preensão e aplicação;

Considerando a consulta respondida pelo Tribunal de 
Contas do Estado de Minas Gerais, de nº 447.570;

Considerando a Lei de Acesso à Informação - Lei 12.527 de 
18 de novembro de 2011, que dispõe sobre os procedimen-
tos a serem observados pela União, Estados, Distrito Fede-

ral e Municípios, com o �m de garantir o acesso a 
informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º , no 
inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da 
Constituição Federal;

Considerando que o Tribunal de Contas informatizou 
e não mais exige o encaminhamento de cópia de docu-
mentos e que tais despesas são publicadas em seu 
Portal da Transparência; 

Considerando que Município tomou como base a 
tabela proposta na Resolução  CONARQ 14/2001, que 
se encontra disponível no endereço eletrônico: http://-
conarq.arquivonacional.gov.br/resolucoes-do-conar-
q / 2 5 6 -
-resolucao-n-14-de-24-de-outubro-de-2001.html ;

Considerando que ainda não existe nenhuma legisla-
ção municipal que designou servidores para integrar 
comissão de arquivo e nem criando o sistema de arqui-
vo do Município.

Decreta:

Art. 1º.  Fica criada e de�nida a Tabela de “Classi�ca-
ção, temporalidade de guarda, destinação e incinera-
ção de Documentos” do Município de Machado, 
incluindo as suas autarquias e fundações, sendo 
respeitada a hierarquia dos poderes, conforme o 
Anexo I, deste Decreto. 

Art. 2º. Uma Comissão Municipal Permanente de Ava-
liação de arquivos será nomeada por Portaria Munici-
pal, e será composta de cinco membros, deles fazendo 
parte um servidor da Procuradoria Jurídica, um 
membro da Contabilidade, um membro da Tesouraria, 
um membro da Tributação, um membro dos Recursos 
Humanos, que terão direito a votos iguais, e, no caso 
de empate, será decidido com outro voto do membro 
da Procuradoria Jurídica.

Parágrafo Único. Na Comissão Municipal deverá ter 
um representante de cada entidade autárquica, a qual 
poderá substituir um ou mais membros mencionados 
no caput deste artigo, ou adicionar a eles, de forma que 
o número de participantes seja ímpar, para efeito de 
desempate nas decisões. 

Art. 3º.  A referida comissão tem o prazo de 180 dias, a 
partir da publicação deste decreto, para apresentar 
estudos de manutenção ou alteração da tabela ora 
publicada.

Art. 4º. Ficam determinados, conforme tabela mencio-
nada no Anexo I, os prazos em que os documentos 
devem ser mantidos em arquivo público no Município 
de Machado – MG, possíveis de serem alterados pela 
referida Comissão, nos termos do art. 3º.

Art. 5º. A Comissão Permanente de Avaliação terá a 
responsabilidade de proceder as adaptações, orientar 
sua aplicação, dirimir possíveis dúvidas, orientar o 
processo de seleção dos documentos e proceder à revi-
são periódica no que se refere aos documentos relati-
vos às atividades-meio. Deverá, ainda, promover a 
avaliação dos documentos relativos às atividades-�m, 
complementando a tabela básica e submetendo-a à 
aprovação da instituição arquivística pública. 

Art. 6º. Competirá à comissão designar, entre os mem-
bros, grupo de trabalho responsável pela execução dos 
procedimentos metodológicos descritos a seguir:
I. levantamento de dados relativos às funções e 

atividades desenvolvidas na área de administração 
geral, bem como naquelas especí�cas do órgão 
(atividades-�m); 
II. de�nição dos conjuntos documentais; 
III. entrevistas com servidores responsáveis 
pelo planejamento e execução das atividades às 
quais se referem os conjuntos documentais de�ni-
dos, obtendo informações referentes à vigência, à 
legislação que regula as atividades e os prazos de 
prescrição, à existência de outras fontes recapitula-
tivas, à frequência de uso dos documentos, e aos 
prazos de precaução, cuja necessidade é ditada 
pelas práticas administrativas; 
IV. levantamento de informações sobre linhas 
de pesquisa; 
V. processamento das informações e preen-
chimento dos campos da tabela; 
VI. encaminhamento da proposta à Comissão 
Permanente de Avaliação para apreciação dos 
prazos de guarda e destinação.

Art. 7º. A Comissão Permanente de Avaliação 
deverá: 
VII. analisar a proposta, procedendo alterações 
ou aprovando-a na íntegra; 
VIII. encaminhar a tabela à instituição arquivís-
tica pública na sua respectiva esfera de competên-
cia para aprovação; 
IX. providenciar a divulgação da tabela apro-
vada, por intermédio de ato legal a ser publicado 
na imprensa o�cial ou, na inexistência desta, em 
outro veículo de divulgação local.

Art. 8º. O prazo de manutenção dos documentos 
públicos em arquivo no sentido de que a incinera-
ção de papéis da administração somente poderá 
ocorrer após decorridos todos os prazos prescri-
cionais e desde que sobre eles não houvesse qual-
quer interesse histórico-cultural.

Art. 9º.  Entende-se por arquivo de interesse histó-
rico-cultural os documentos que possam ser 
preservados e divulgados que tenham valor histó-
rico produzidos ou adquiridos pela administração 
pública da cidade de Machado, tendo como marco 
inicial a data de fundação do Município, podendo 
estes serem colocados em mídia eletrônica para 
acesso ao público, ou abertura de do espaço físico 
para os pesquisadores e interessados em geral.

Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em 
contrário.

Município de Machado, 03 de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

Extrato do Contrato  / nº 063/2021
Partes: Município de Machado / PAULO SERGIO 
SOUZA SILVA CNPJ 29.414.692/0001-04
PROCESSO LICITATÓRIO nº 208/2021, 
PREGÃO 048/2021.
Objeto: serviço de cercamento de lote público no 
bairro Vila Formosa para implantação de horta 
comunitária.
Valor do contrato: R$ 14.700,00 (quatorze mil e 
setecentos reais)
Assinatura:  03/09/2021
Vigência: 03/09/2022



LEI ORDINÁRIA Nº 3.324, DE 19 DE AGOSTO DE 
2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial, objetivando a 
transferência à Irmandade da Santa Casa de Carida-
de de Machado, por meio da Resolução SES/MG 
7546/21, e dá outras providências.
O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando a 
transferência à Irmandade da Santa Casa de Carida-
de de Machado, por meio da Resolução SES/MG 
7546/21, e dá outras providências.

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, �ca o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   13– Secretaria Municipal de Saúde
      10 -  FMS – Verbas Especí�cas
                  10– Saúde
                 302 –  Assistência Hospitalar e 
Ambulatorial
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.065qa2ws– Transferência a Santa Casa-
-Res.SES/MG-7546/21
      335041– Contribuições 
...............................................................    54.432,00                  
                  SUB-TOTAL 
.........................................................................54.432,00
DR – 155 – Fonte: COVID

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será utilizado o  excesso de arrecadação, da 
conta corrente Banco do Brasil, número  C/C 35590-
-9,  RES.7511/21  e 7546 /21,  no valor de  R$ 
54.432,00, DR 155 -  Fonte: COVID.

Art. 4º Fica autorizado o poder executivo a abrir 
crédito adicional suplementar, na rubrica autorizada 
nesta lei, até o montante de R$ 600,00,  proveniente 

do excesso de arrecadação em virtude do rentabili-
dade de aplicação DR – 155 – Fonte COVID.

Art. 5º O crédito que ora se abre será destinado à 
transferência à Irmandade da Santa Casa de Carida-
de de Machado, por meio da Resolução SES/MG – 
7546/21, �cando incluída no Plano Plurianual 
2018/2021 a seguinte ação:
 0.065– Transferência a Santa Casa-Res.-
SES/MG-7546/21
Art. 6º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 19 de agosto de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA N° 3.331, DE 1º DE SETEMBRO 
DE 2021.

Dispõe sobre a alteração da Lei Municipal de nº 
3.297, de 15 de julho de 2021 e dá outras providên-
cias.

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1o Esta lei dispõe sobre a alteração da Lei Muni-
cipal de nº 3.297, de 15 de julho de 2021, referente à 
doação de imóvel para a empresa Emílio Bastos 
Pereira Codignole ME, e dá outras providências.

Art. 2º O artigo 1º da Lei Municipal de nº 3.297, de 
15 de julho de 2021 passa a viger com a seguinte 
alteração:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado 
a doar com encargos imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado 
no Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob 
a matrícula nº 7.572, com área de 3.127,40 m2 (três 
mil, cento e vinte e sete vírgula quarenta metros 
quadrados), conforme Memorial Descritivo, Carta 
de Intenções, Compromisso de Encargos, Croqui, 
Laudo de Avaliação e Documentos da Empresa, 

partes integrantes desta Lei.

Art. 3º O artigo 4º da Lei Municipal de nº 3.297, de 15 
de julho de 2021, passa a viger com a seguinte altera-
ção:

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 10 (dez) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.
§1º Fica o donatário autorizado a proceder à baixa da 
averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, mediante 
Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.
§ 2º Veri�cado o cumprimento dos encargos e a baixa 
da averbação, nos termos do parágrafo anterior, �ca o 
Município de Machado autorizado a outorgar escri-
tura pública de�nitiva, mantendo apenas a obrigação 
contida no caput desta Lei.
§ 3º Pelo prazo estabelecido no caput deste artigo, �ca 
autorizado ao donatário mudar a �nalidade da 
doação, mediante anuência expressa e prévia do 
município, mantendo inalterados os empregos dire-
tos e demais requisitos taxativos elencados e pactua-
dos na carta de intenção �rmada entre doador e 
donatário, parte integrante desta lei.
§4º. Fica autorizado ao donatário, após outorgada 
escritura pela municipalidade conforme §2º deste 
artigo, a contratar operação de crédito junto às insti-
tuições �nanceiras e/ou bancárias do país até o limite 
estipulado por estas, mediante autorização por 
Decreto Municipal especí�co.

Art. 4º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Município de Machado, 1º de setembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.332, DE 09 DE SETEMBRO 
DE 2021

Autoriza o Município de Machado a desafetar a área 
que menciona e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus vereadores na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica desafetada área de 4.510,63 m² (quatro 
mil, quinhentos e dez metros quadrados e sessenta e 
três decímetros quadrados), denominada “Equipa-
mento Comunitário” do Loteamento denominado 
“Jardim América", neste Município de Machado/MG, 
fazendo frente para a Alameda Argentina, confron-
tando à direita com Quadra "M" (lote 01), à esquerda 
com Quadra "L" (lote 23) e ao fundo com Área de 
Lazer, conforme Memorial Descritivo, Planta Baixa e 
Certidão da Matrícula nº 18292, do Livro nº 2, do 
Registro Geral do Cartório de Registro de Imóveis da 
Comarca de Machado-MG, em anexo, que �cam 
fazendo parte integrante e complementar desta Lei.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 09 de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal 

ANEXO I
DOCUMENTAÇÃO

• Memorial Descritivo da Área
• Planta Baixa
• Certidão de Registro do Imóvel

LEI ORDINÁRIA Nº 3.333, DE 09 DE SETEMBRO 
DE 2021

Autoriza o Município de Machado a desafetar a área 
que menciona e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus vereadores na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica desafetada área de 10.136,39 m² (dez mil, 
cento e trinta e seis metros quadrados e trinta e nove 
decímetros quadrados), denominada “Área Verde” do 
Loteamento denominado “Jardim América", neste 
Município de Machado/MG, fazendo frente para a 
Alameda Brasil, confrontando à direita com Quadra 
"A" (lote 49), à esquerda com Prolongamento da Rua 
Coronel Azarias e ao fundo com Wilson Tramelini, 
conforme Memorial Descritivo, Planta Baixa e Certi-
dão da Matrícula nº 18293, do Livro nº 2, do Registro 
Geral do Cartório de Registro de Imóveis da Comar-
ca de Machado-MG, em anexo, que �cam fazendo 
parte integrante e complementar desta Lei.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 09 de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal 
ANEXO I
DOCUMENTAÇÃO

• Memorial Descritivo da Área

• Planta Baixa
• Certidão de Registro do Imóvel

LEI ORDINÁRIA Nº 3.334, DE 09 DE SETEMBRO 
DE 2021

Autoriza o Município de Machado a desafetar a área 
que menciona e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus vereadores na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica desafetada área de 1.655,00 m² (um mil, 
seiscentos e cinquenta e cinco metros quadrados), 
denominada “Equipamento Urbano e Comunitário” 
do Loteamento denominado “João Nanetti", neste 
Município de Machado/MG, fazendo frente para a 
Rua das Minas, confrontando à direita, à esquerda e 
ao fundo com Área Verde, conforme Memorial Des-
critivo, Planta Baixa e Certidão da Matrícula nº 
17928, do Livro nº 2, do Registro Geral do Cartório 
de Registro de Imóveis da Comarca de Machado-
-MG, em anexo, que �cam fazendo parte integrante e 
complementar desta Lei.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 09 de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal  

DOCUMENTAÇÃO

• Memorial Descritivo da Área
• Planta Baixa
• Certidão de Registro do Imóvel

LEI ORDINÁRIA Nº 3.335, DE 09 DE SETEMBRO 
DE 2021

Autoriza o Município de Machado a desafetar a área 
que menciona e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus vereadores na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica desafetada área de 5.881,29 m² (cinco 
mil, oitocentos e oitenta e um metros quadrados e 
vinte e nove decímetros quadrados), denominada 
“Equipamento Comunitário II” do Loteamento 
denominado “Parque das Palmeiras", neste Municí-
pio de Machado/MG, fazendo frente para a Rua São 
Judas Tadeu, confrontando à direita com Praça, à 
esquerda com Quadra "G" (lotes de 01 a 15) e ao 
fundo com Área Verde III, conforme Memorial Des-
critivo, Planta Baixa e Certidão da Matrícula nº 
21219, do Livro nº 2, do Registro Geral do Cartório 
de Registro de Imóveis da Comarca de Machado-
-MG, em anexo, que �cam fazendo parte integrante e 
complementar desta Lei.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado,09 de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal  
 
ANEXO I
DOCUMENTAÇÃO

• Memorial Descritivo da Área
• Planta Baixa
• Certidão de Registro do Imóvel

LEI ORDINÁRIA Nº 3.336, DE 09 DE SETEMBRO 
DE 2021

Autoriza o Município de Machado a desafetar a área 
que menciona e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus vereadores na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica desafetada área de 4.989,37 m² (quatro 
mil, novecentos e oitenta e nove metros quadrados e 
trinta e sete decímetros quadrados), denominada 
“Equipamento Urbano 02” do Loteamento denomi-
nado “Parque das Palmeiras", neste Município de 
Machado/MG, fazendo frente para a Rua Nelson 
Barbudo Soares, confrontando à direita com Quadra 
"A" (lotes de 01 a 17), à esquerda com José Gilberto 
Bacolli e ao fundo com Prefeitura Municipal de 
Machado, conforme Memorial Descritivo, Planta 
Baixa e Certidão da Matrícula nº 17442, do Livro nº 
2, do Registro Geral do Cartório de Registro de Imó-
veis da Comarca de Machado-MG, em anexo, que 
�cam fazendo parte integrante e complementar desta 
Lei.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 09 de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal 

LEI ORDINÁRIA Nº 3.337, DE 09 DE SETEMBRO 
DE 2021

Autoriza o Município de Machado a desafetar a área 
que menciona e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus vereadores na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica desafetada área de 5.632,00 m² (cinco 
mil, seiscentos e trinta e dois metros quadrados), 
denominada “Equipamento Comunitário” do Lotea-
mento denominado “Portal da Serra", neste Municí-
pio de Machado/MG, fazendo frente para a Rua dos 
Curimbatás, confrontando à direita com Quadra "L" 
(lotes 100, 101 e 102), Rua dos Dourados, Área Lotea-
da e Loteamento Residencial Morada da Serra, à 
esquerda com José Domingues Dias e ao fundo com 
Área Loteada, conforme Memorial Descritivo, Planta 
Baixa e Certidão da Matrícula nº 20026, do Livro nº 
2, do Registro Geral do Cartório de Registro de Imó-

veis da Comarca de Machado-MG, em anexo, que 
�cam fazendo parte integrante e complementar desta 
Lei.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 09 de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal 

ANEXO I
DOCUMENTAÇÃO

• Memorial Descritivo da Área
• Planta Baixa
• Certidão de Registro do Imóvel

LEI ORDINÁRIA Nº 3.338, DE 09 DE SETEMBRO 
DE 2021

Autoriza o Município de Machado a desafetar a área 
que menciona e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus vereadores na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica desafetada área de 848,00 m² (oitocentos 
e quarenta e oito metros quadrados), denominada 
“Equipamento Comunitário 04” do Loteamento 
denominado “Residencial Nova Era", neste Municí-
pio de Machado/MG, fazendo frente para a Rua Leão, 
confrontando à direita com Quadra "02" (lotes 20 e 
28), à esquerda com Quadra "02" (lotes 19 e 29) e ao 
fundo com Rua Aquário, conforme Memorial Des-
critivo, Planta Baixa e Certidão da Matrícula nº 
19819, do Livro nº 2, do Registro Geral do Cartório 
de Registro de Imóveis da Comarca de Machado-
-MG, em anexo, que �cam fazendo parte integrante e 
complementar desta Lei.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 09 de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal 

LEI ORDINÁRIA Nº 3.338, DE 09 DE SETEMBRO 
DE 2021

Autoriza o Município de Machado a desafetar a área 
que menciona e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus vereadores na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica desafetada área de 848,00 m² (oitocentos 
e quarenta e oito metros quadrados), denominada 
“Equipamento Comunitário 04” do Loteamento 
denominado “Residencial Nova Era", neste Municí-
pio de Machado/MG, fazendo frente para a Rua Leão, 
confrontando à direita com Quadra "02" (lotes 20 e 

28), à esquerda com Quadra "02" (lotes 19 e 29) e ao 
fundo com Rua Aquário, conforme Memorial Des-
critivo, Planta Baixa e Certidão da Matrícula nº 
19819, do Livro nº 2, do Registro Geral do Cartório 
de Registro de Imóveis da Comarca de Machado-
-MG, em anexo, que �cam fazendo parte integrante e 
complementar desta Lei.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 09 de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 505, DE 1º DE SETEMBRO DE 2021

Dispõe sobre exoneração de Professora de Educação 
Básica.

  O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e nos termos do inciso II, artigo 40, da 
Lei Municipal nº 1.280 de 31 de janeiro de 2000,

 R E S O L V E:

 Art. 1º Exonerar, a pedido, a servidora Letycia 
Del�no Aleixo Carvalho, portadora da matrícula nº 
6653, do cargo de Professor de Educação Básica, 
junto à Secretaria Municipal de Educação.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação, com efeitos retroativos a 25 de agosto de 2021.

Município de Machado, 1º de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 513, DE 1º DE SETEMBRO DE 2021.

Nomeia Banca Examinadora para seleção de candi-
datos de Processo Seletivo.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, item V, da Lei Orgânica do 
Município.

  R E S O L V E:

 Art. 1º Fica constituída a Banca Examinado-
ra, composta pelos servidores abaixo relacionados, 
para seleção de candidatos do Processo Seletivo – 
Edital nº 12/2021, da Secretaria Municipal de Saúde, 
para contratação temporária de Auxiliar de Saúde 
Bucal:
           
                  Banca examinadora para prova de títulos:
                   - Presidente: Maria Juliana Farias Rodrigues 
Pedreira;
                   - Membro: Márcio Domingues dos Santos;
   - Membro: Myrian Mitrioni Dias Cupertino.

 Suplente:
 - Maira de Vasconcelos Reis Pereira.
 
                 Art. 2º A Banca Examinadora, ora constituí-
da, poderá baixar instruções especiais sobre a realiza-
ção do processo seletivo, respeitando as disposições 
legais em vigor, tomando as providências necessárias 
à sua �el execução e julgamento.

                  Art. 3º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Município de Machado, 1º de setembro de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

Município de Machado

        PORTARIA Nº 519, DE 03 DE SETEMBRO DE 
2021.

Dispõe sobre alteração na Portaria nº 483, de 16 de 
agosto de 2021, que dispôs sobre Avaliação de 
Desempenho aos 32 meses – durante vigência do 
Estágio Probatório; Final do Estágio Probatório e 
concedeu progressão horizontal à servidora que 
menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do Municí-
pio,

Resolve:

Art. 1º Alterar o Art. 1º da Portaria nº 483, de 16 de 
agosto de 2021, que passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 1º Nos termos do artigo 6º, inciso III, da Lei 
Municipal nº 1.852, de 25 de abril de 2006, a servido-
ra Roselene Bastos dos Santos, no cargo de Professor 
de Educação Básica, matrícula nº 6719, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, foi submetida à 
Avaliação de Desempenho aos 32 meses – período de 
março/2020 a maio/2021, com conceito favorável.”.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 03 de setembro de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

Município de Machado

        PORTARIA Nº 520, DE 03 DE SETEMBRO DE 
2021.

Dispõe sobre alteração na Portaria nº 490, de 16 de 
agosto de 2021, que dispôs sobre Avaliação de 
Desempenho aos 32 meses – durante vigência do 
Estágio Probatório; Final do Estágio Probatório e 
concedeu progressão horizontal à servidora que 
menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 

5  Quarta-Feira, 15 de Setembro de 2021

Gerais, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do Municí-
pio,

Resolve:

Art. 1º Alterar o Art. 3º da Portaria nº 490, de 16 de 
agosto de 2021, que passa a vigorar com a seguinte 
redação:

Art. 3º Conceder progressão horizontal para a servi-
dora abaixo relacionada:
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
NOME FAIXA NÍVEL CARGO MATRÍCULA
Valdeane Camargo Donini PBEF I B Profes-
sor da Educação Básica no Ensino Fundamental 
6703

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 03 de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 521, DE 03 DE SETEMBRO DE 2021.

Dispõe sobre Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – durante vigência do Estágio Probatório.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do Municí-
pio, nos termos do art. 6º, III, da Lei Municipal nº 
1.852, de 25 de abril de 2006; 

RESOLVE:

Art. 1º Nos termos do artigo 6º, inciso III, da Lei 
Municipal nº 1.852, de 25 de abril de 2006, a servido-
ra Amanda Tavares Vilhena, no cargo de Agente 
Administrativo Nível Médio – 40H, matrícula nº 
6747, lotada na Secretaria Municipal de Administra-
ção e Recursos Humanos, foi submetida à Avaliação 
de Desempenho aos 32 meses – período de mar-
ço/2020 a setembro/2021, com conceito favorável.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 03 de setembro de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7.007, DE 1º DE SETEMBRO DE 
2021

 Aprova o desmembramento do imóvel situado na 
Rua Dr. Gabriel Barbosa, Bairro Chácaras de Shailó, 
matrícula nº 15.687, de propriedade de Renato 
Ferreira de Carvalho.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo inciso V do artigo 70 da Lei Orgânica Municipal;

Considerando requerimento da particular para 
desmembramento em questão, com os documentos 
necessários; e

Considerando Alvará de Revalidação, expedido em 
23/08/2021, pelo Departamento de Engenharia da 
Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão;

DECRETA:

Art. 1º Fica autorizada a divisão/desmembramento 
do imóvel situado na Rua Dr. Gabriel Barbosa, Bairro 
Chácaras de Shailó, com área total de 411,44 00m² 
(quatrocentos e onze vírgula quarenta e quatro 
metros quadrados), matrícula nº 15.687, Cartório de 
Registro de Imóveis da Comarca de Machado/MG, 
de propriedade de Renato Ferreira de Carvalho, 
inscrito no CPF sob o nº 059.896.226-35.

Art. 2º O imóvel será dividido/desmembrado em 02 
(duas) áreas, com as seguintes denominações: 

- Lote 08, com uma área de 205,04m² (duzentos e 
cinco vírgula zero quatro metros quadrados), inscri-
ção cadastral nº 01.01.125.0276.0001;
- Lote 08 A, com uma área de 206,40m² (duzentos e 
seis vírgula quarenta metros quadrados), inscrição 
cadastral nº 01.01.125.0135.0001;
                               
Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, este 
Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Município de Machado, 1º de setembro de 2021                                                   
       
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7.008, DE 1º DE SETEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre alteração no Decreto nº 4.809, de 06 de 
abril de 2015, que nomeou os membros do Conselho 
Municipal de Assistência Social.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, 

 R E S O L V E:

 Art. 1º  Alterar o artigo 1º do Decreto nº 4809, 
de 06 de abril de 2015, que nomeou membros do 
Conselho Municipal de Assistência Social, conforme 
abaixo:

“Art. 1º Ficam nomeados os membros do Conselho 
Municipal de Assistência Social, conforme abaixo 
relacionados:

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE DESENVOLVIMENTO E PROMOÇÃO 
SOCIAL:
Titular: Dara Maria Oliveira Pereira
Suplente: Rosimeire Domingues Maciel

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE EDUCAÇÃO:
Titular: Denise de Araújo Moreira
Suplente: �alitha Marini Carvalho Oliveira

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-

PAL DE SAÚDE:
Titular: Adriana Aparecida de Araújo Cruz
Suplente: Vilma Célia da Costa Moura

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA:
           Titular: Henrick Moura Santos Garcia
           Suplente: Eduardo Gonçalves

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE FAZENDA:
Titular: Eliane Aparecida Domingues
Suplente: Grace Kelly Silva Ferreira

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO:
Titular: Aryovaldo Magalhães D’Andrea Júnior
Suplente: Helena Cristina dos Santos Corsini Casse-
miro

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE GOVERNO:
Titular: Wanessa Gonçalves Caldeira
Suplente: Ronielli do Carmo Campos

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, ABASTECI-
MENTO E MEIO AMBIENTE:
Titular: Silvana Moreira de Carvalho
Suplente: Marcela de Cássia Martins

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE CULTURA, TURISMO E ESPORTE:
Titular: Clayton Rogério Casemiro
Suplente: Fábio Joaquim dos Santos

REPRESENTANTES DAS CRECHES NÃO 
GOVERNAMENTAIS:
Titular: Karina Martins Mendes
Suplente: Débora Garroni da Silva

REPRESENTANTES DOS ALBERGUES E ASILOS:
Titular: Walmiria dos Reis Souza
Suplente: �alitha Dias Carvalho e Silva

REPRESENTANTES DAS INSTITUIÇÕES DE 
ATENDIMENTO À CRIANÇA E AO ADOLES-
CENTE:
Titular: Monica Soares Correa de Oliveira
Suplente: Célia Wanda de Carvalho Paes

REPRESENTANTES DA ASSOCIAÇÃO DE PAIS E 
AMIGOS DOS  
EXCEPCIONAIS (APAE)
Titular: Marcela Figueiredo de Carvalho
Suplente: Daniella Sera�ni Alves do Prado

REPRESENTANTES DAS ASSOCIAÇÕES COMU-
NITÁRIAS DE BAIRROS:
Titular: Madalena Maciel
Suplente: Mônica Alves Maciel 

REPRESENTANTES DOS TRABALHADORES DO 
SISTEMA ÚNICO DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL – SUAS:
Titular: Ivanise Tavares Mendes Aguiar
Suplente: Juliana Aparecida Annibal

Titular: Angélica Vieira Bom�m Tavares
Suplente: Aline Helena Pereira

REPRESENTANTES DE USUÁRIOS DE ASSIS-
TÊNCIA SOCIAL:
Titular: Selmara Carvalho Leite

Suplente: Bianca Regina Camillo da Silva

Titular: Flaviany Aparecida Carvalho
Suplente: Mislene Silva Aguiar.”

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, este 
Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 1º de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal 

DECRETO Nº 7.009, DE 1º DE SETEMBRO DE 
2021

Regulamenta o processo de retomada das aulas 
presenciais no âmbito do Município de Machado, e 
dá outras providências.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município,

Considerando a adesão do município ao Plano Esta-
dual "Minas Consciente" e a publicação do Protocolo 
- Versão 3.7, em 03 de junho de 2021;

Considerando o disposto no §1º, inciso III, do art. 93 
da Constituição Estadual, o §2º do art. 23, da Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional - LDB);

Considerando a Deliberação do Comitê Extraordiná-
rio COVID-19 Nº 165, de 1º de julho de 2021, do 
Estado de Minas Gerais, que dispõe sobre a autoriza-
ção do retorno gradual e seguro das atividades 
presenciais nas unidades de ensino que especi�ca, 
enquanto durar o estado de CALAMIDADE PÚBLI-
CA em todo o território do Estado;

Considerando que o Município de Machado se 
encontra dentro daqueles autorizados pelo referida 
deliberação para a retomada das aulas presenciais em 
modo Híbrido, desde o dia 24 de julho em Onda 
Amarela, no Plano Minas Consciente;

Considerando a Lei nº 14.040, de 18 de agosto de 
2020, que estabelece normas educacionais excepcio-
nais a serem adotadas durante o estado de calamida-
de pública decorrente da pandemia causada pelo 
agente Corona Vírus (COVID-19) no âmbito do 
Estado, reconhecido pelo Decreto Nº 47.891, de 20 de 
março de 2020, prorrogado pelo Decreto nº 48.205, 
de 15 de junho de 2021,

Considerando a Resolução SEE Nº 4.590/2021, que 
altera o Art. 4º da Resolução SEE 4.506/2021, que 
institui o ensino híbrido como modelo educacional 
para o ciclo dos anos letivos de 2020 -2021;
                               
                   Considerando Protocolo Sanitário de retor-
no às atividades escolares presenciais Versão – 2.3 - 
02/07/2021, da Secretaria de Estado de Saúde, em 
conjunto com secretaria de Estado da Educação;

 Considerando o Memorando Circular nº 
18/2021/SEE/SB que orienta o retorno presencial de 
novos grupos de estudantes,

 Considerando o Memorando Circular 
n°20/2021/SEE/SB, que orienta para o retorno 

presencial de novos grupos de estudantes,

 Considerando a necessidade de inclusão do curso 
Técnico Subsequente em Enfermagem, do Instituto Fede-
ral do Sul de Minas – campus Machado.

RESOLVE:

Art. 1º Fica autorizado o retorno às atividades presenciais, 
por meio do ensino híbrido, nas Escolas da Rede de Ensino 
do Município de Machado, que se dará em observação às 
diretrizes estabelecidas pela deliberação do Comitê Extra-
ordinário COVID-19 Nº 165, de 1º de julho de 2021, que 
altera a deliberação do Comitê Extraordinário da COVID 
Nº 129, de 24 de fevereiro de 2021, e ainda:

I - O retorno será progressivo, conforme o avanço da 
classi�cação do município nas ondas estabelecidas pelo 
Plano Minas Consciente.
II – Será realizada uma avaliação, a cada 14 dias, para o 
início progressivo do ensino híbrido para os demais anos 
de escolaridade e/ou modalidade de ensino, com base no 
relatório técnico da Secretaria de Saúde do município e do 
Estado de Minas Gerais.
III – A ordem de retomada escalonada por ano/serie e 
modalidade de ensino será da seguinte forma:
1. Fundamental anos iniciais (1º ao 5º ano) e Ensino 
infantil (4 e 5 anos);
2. Ensino médio e/ou integrado em ordem decres-
cente (3º ano, 2º ano, 1º ano);
3. Ensino Fundamental anos �nais em ordem decres-
cente (9º ano, 8º ano, 7º ano, 6º ano); 
4. Técnico Subsequente em Enfermagem;
5. Ensino Superior.
IV - Não haverá atendimento presencial de alunos nas 
escolas e instituições que não forem vistoriadas e atestadas 
pela Vigilância Sanitária do Município.
V - O retorno será facultativo, considerando que cada 
família poderá optar pela volta presencial do aluno. 

Art. 2º Ficam as instituições de ensino de Machado autori-
zadas à retomada das atividades presenciais, no modelo 
híbrido, permitido pelo Plano Minas Consciente e compa-
tível com a onda determinada para a Microrregião e 
Macrorregião em que o município de Machado está inseri-
do, observados os protocolos de biossegurança - Versão 
3.7, de�nidos pela Secretaria de Estado de Saúde, e Proto-
colos de cada Unidade de ensino devidamente aprovados 
pela Vigilância Sanitária, Saúde na escola e Secretaria 
Municipal de Educação.

Art. 3º As condições do espaço físico e o estrito cumpri-
mento ao Protocolo Sanitário de Retorno às Atividades 
Escolares Presenciais no Contexto da Pandemia da Covid-
-19 poderão ser veri�cados a qualquer tempo pela Secreta-
ria de Educação, Vigilância Sanitária e Fiscalização do 
Município.

Parágrafo único. A retomada no modelo híbrido acontece-
rá em modo de alternância, visando à segurança de todas 
as comunidades escolares, sendo uma semana de ativida-
des presenciais alternada com uma semana de atividades 
remotas, para a preservação de alunos e pro�ssionais da 
Educação.

Art. 4º Quanto ao transporte escolar:
I – A oferta de transporte escolar público ou particular do 
município deve ser planejada de maneira a atender as 
necessidades de distanciamento social para evitar o contá-
gio durante o deslocamento casa-escola-casa.
II - O transporte escolar público ou particular do municí-
pio deve: ser organizado de forma que os veículos circulem 

com um terço (1/3) da sua capacidade de ocupação; ou 
seja, que os alunos sejam colocados de forma que 
mantenham o distanciamento entre os passageiros. 
Caso seja instalada barreira acrílica entre as �leiras de 
passageiros, o transporte pode circular com metade da 
sua capacidade. 
III - Uso obrigatório de máscara durante o trajeto pelo 
motorista e pelos alunos;
IV - Realizar obrigatoriamente a desinfecção interna 
do veículo após cada viagem; 
V - Disponibilizar álcool em gel 70% nos veículos do 
transporte escolar para que os estudantes possam 
higienizar as mãos, principalmente na entrada;
VI - Sempre que possível, promover a ventilação natu-
ral e abundante, por meio da abertura das janelas, 
observando a segurança dos estudantes; 
VII - Os veículos com sistema de ar-condicionado 
devem ter sua manutenção rigorosamente executada, 
bem como todos os prazos e procedimentos de opera-
ção e higienização de�nidos pelos fabricantes dos 
equipamentos; 
VIII - Estabelecer um cronograma para o transporte 
dos estudantes para evitar aglomerações na entrada da 
escola, deixando-o disponibilizado na recepção do 
estabelecimento, em local visível; 
IX -  Os motoristas com sintomas de covid-19 ou que 
sejam contatos de casos suspeitos ou con�rmados, não 
poderão operar os veículos em hipótese alguma, 
devendo avisar aos gestores escolares e aos pais/res-
ponsáveis dos alunos que tiveram contato.

Art. 5º Cada instituição de ensino deverá observar e 
cumprir, rigorosamente, o calendário de volta às aulas, 
anexo integrante do presente Decreto.

Art. 6° Deverão manter-se afastados do ambiente esco-
lar gestantes e pacientes oncológicos.

Art. 7º Revogadas as disposições em contrário, em 
especial, o Decreto nº 6.978, de 16 de agosto de 2021, 
este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 1º de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7.013, DE 03 DE SETEMBRO DE 2021

Regulamenta e de�ne classi�cação, temporalidade de 
guarda e/ou incineração de documentos públicos do 
arquivo municipal.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, 

 R E S O L V E:

Considerando a necessidade de regulamentação de 
“temporalidade de guarda e/ou incineração de docu-
mentos públicos”, regulamentando em nível municipal 
o que foi determinado pelas legislações mencionadas 
neste Decreto;

Considerando que a Constituição Federal, art. 216, § 
2º, determina que cada administração pública de�na a 
gestão da documentação governamental, inclusive 
dando providência para franquear sua consulta a 
quantos dela necessitam;

Considerando que a lei de Acesso à Informação, Lei Federal 
12.527/2011, em seu art. 7º, determina que o acesso à infor-
mação compreende, entre outros, os direitos de obter orien-
tação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, 
bem como sobre o local onde poderá ser encontrada ou 
obtida a informação almejada e, ainda, a informação conti-
da em registros ou documentos, produzidos ou acumulados 
por órgãos ou entidades, recolhidos ou não a arquivos 
públicos;

Considerando que a Lei Federal nº 8.159, de 8 de janeiro de 
1991, que dispõe sobre a política nacional de arquivos 
públicos e privados, em seu art. 9º, dispõe sobre a política 
nacional de arquivos públicos e privados e estabelece que os 
entes da federação, entre eles, os Municípios, são os compe-
tentes para determinar quando cada documento por eles 
produzidos devem ser eliminados;

Considerando que esta mesma Lei, em seu art. 26, cria o 
Conselho Nacional de Arquivos - CONARQ, órgão vincu-
lado ao Arquivo Nacional, que de�nirá a política nacional 
de arquivos, como órgão central de um Sistema Nacional de 
Arquivos – SINAR, sistema ao qual se acham integrados os 
arquivos estaduais dos Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário, bem como os arquivos municipais dos respecti-
vos Poderes Executivo e Legislativo;

Considerando a Resolução CONARQ nº 40, de 11 de 
dezembro de 2014, Resolução nº 14, de 24 de outubro de 
2001, que dispõe sobre os procedimentos para a eliminação 
de documentos no âmbito dos órgãos e entidades integran-
tes do Sistema Nacional de Arquivos – SINAR;

O Decreto Federal nº 4.073, de 3 de janeiro de 2002, que 
regulamentou a Lei no 8.159, de 8 de janeiro de 1991, 
dispõe sobre a política nacional de arquivos públicos e 
privados e veio disciplinar a competência, a organização e o 
funcionamento do Conselho Nacional de Arquivos (CO-
NARQ) e do Sistema Nacional de Arquivos (SINAR), esta-
belecendo, em seu art. 12, que integram o SINAR, além do 
Arquivo Nacional, os arquivos dos Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário, da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e os dos Poderes Executivo e Legislativo dos Muni-
cípios;

Conforme disposto no art. 9º, da Lei 8.159/1991, a autoriza-
ção da instituição arquivística pública, na sua especí�ca 
esfera de competência, é de�nida no Código de Classi�ca-
ção de Documentos de Arquivo e na Tabela Básica de Tem-
poralidade e Destinação de Documentos de Arquivo da 
CONARQ, é que se deve pautar para a solução da questão, 
objeto desta consulta, observando, de modo especial, o 
disposto no art. 14, do Decreto nº 4.073/2002 e no art. 2º, § 
1º, da Resolução CONARQ nº 14, de 24 de outubro de 2001;

Considerando que o Anexo da Resolução CONARQ 
14/2001 expõe que a tabela de temporalidade é um instru-
mento arquivístico resultante de avaliação, que tem por 
objetivos de�nir prazos de guarda e destinação de docu-
mentos, com vista a garantir o acesso à informação a quan-
tos dela necessitem. Sua estrutura básica deve necessaria-
mente contemplar os conjuntos documentais produzidos e 
recebidos por uma instituição no exercício de suas ativida-
des, os prazos de guarda nas fases corrente e intermediária, 
a destinação �nal – eliminação ou guarda permanente – 
além de um campo para observações necessárias à sua com-
preensão e aplicação;

Considerando a consulta respondida pelo Tribunal de 
Contas do Estado de Minas Gerais, de nº 447.570;

Considerando a Lei de Acesso à Informação - Lei 12.527 de 
18 de novembro de 2011, que dispõe sobre os procedimen-
tos a serem observados pela União, Estados, Distrito Fede-

ral e Municípios, com o �m de garantir o acesso a 
informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º , no 
inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da 
Constituição Federal;

Considerando que o Tribunal de Contas informatizou 
e não mais exige o encaminhamento de cópia de docu-
mentos e que tais despesas são publicadas em seu 
Portal da Transparência; 

Considerando que Município tomou como base a 
tabela proposta na Resolução  CONARQ 14/2001, que 
se encontra disponível no endereço eletrônico: http://-
conarq.arquivonacional.gov.br/resolucoes-do-conar-
q / 2 5 6 -
-resolucao-n-14-de-24-de-outubro-de-2001.html ;

Considerando que ainda não existe nenhuma legisla-
ção municipal que designou servidores para integrar 
comissão de arquivo e nem criando o sistema de arqui-
vo do Município.

Decreta:

Art. 1º.  Fica criada e de�nida a Tabela de “Classi�ca-
ção, temporalidade de guarda, destinação e incinera-
ção de Documentos” do Município de Machado, 
incluindo as suas autarquias e fundações, sendo 
respeitada a hierarquia dos poderes, conforme o 
Anexo I, deste Decreto. 

Art. 2º. Uma Comissão Municipal Permanente de Ava-
liação de arquivos será nomeada por Portaria Munici-
pal, e será composta de cinco membros, deles fazendo 
parte um servidor da Procuradoria Jurídica, um 
membro da Contabilidade, um membro da Tesouraria, 
um membro da Tributação, um membro dos Recursos 
Humanos, que terão direito a votos iguais, e, no caso 
de empate, será decidido com outro voto do membro 
da Procuradoria Jurídica.

Parágrafo Único. Na Comissão Municipal deverá ter 
um representante de cada entidade autárquica, a qual 
poderá substituir um ou mais membros mencionados 
no caput deste artigo, ou adicionar a eles, de forma que 
o número de participantes seja ímpar, para efeito de 
desempate nas decisões. 

Art. 3º.  A referida comissão tem o prazo de 180 dias, a 
partir da publicação deste decreto, para apresentar 
estudos de manutenção ou alteração da tabela ora 
publicada.

Art. 4º. Ficam determinados, conforme tabela mencio-
nada no Anexo I, os prazos em que os documentos 
devem ser mantidos em arquivo público no Município 
de Machado – MG, possíveis de serem alterados pela 
referida Comissão, nos termos do art. 3º.

Art. 5º. A Comissão Permanente de Avaliação terá a 
responsabilidade de proceder as adaptações, orientar 
sua aplicação, dirimir possíveis dúvidas, orientar o 
processo de seleção dos documentos e proceder à revi-
são periódica no que se refere aos documentos relati-
vos às atividades-meio. Deverá, ainda, promover a 
avaliação dos documentos relativos às atividades-�m, 
complementando a tabela básica e submetendo-a à 
aprovação da instituição arquivística pública. 

Art. 6º. Competirá à comissão designar, entre os mem-
bros, grupo de trabalho responsável pela execução dos 
procedimentos metodológicos descritos a seguir:
I. levantamento de dados relativos às funções e 

atividades desenvolvidas na área de administração 
geral, bem como naquelas especí�cas do órgão 
(atividades-�m); 
II. de�nição dos conjuntos documentais; 
III. entrevistas com servidores responsáveis 
pelo planejamento e execução das atividades às 
quais se referem os conjuntos documentais de�ni-
dos, obtendo informações referentes à vigência, à 
legislação que regula as atividades e os prazos de 
prescrição, à existência de outras fontes recapitula-
tivas, à frequência de uso dos documentos, e aos 
prazos de precaução, cuja necessidade é ditada 
pelas práticas administrativas; 
IV. levantamento de informações sobre linhas 
de pesquisa; 
V. processamento das informações e preen-
chimento dos campos da tabela; 
VI. encaminhamento da proposta à Comissão 
Permanente de Avaliação para apreciação dos 
prazos de guarda e destinação.

Art. 7º. A Comissão Permanente de Avaliação 
deverá: 
VII. analisar a proposta, procedendo alterações 
ou aprovando-a na íntegra; 
VIII. encaminhar a tabela à instituição arquivís-
tica pública na sua respectiva esfera de competên-
cia para aprovação; 
IX. providenciar a divulgação da tabela apro-
vada, por intermédio de ato legal a ser publicado 
na imprensa o�cial ou, na inexistência desta, em 
outro veículo de divulgação local.

Art. 8º. O prazo de manutenção dos documentos 
públicos em arquivo no sentido de que a incinera-
ção de papéis da administração somente poderá 
ocorrer após decorridos todos os prazos prescri-
cionais e desde que sobre eles não houvesse qual-
quer interesse histórico-cultural.

Art. 9º.  Entende-se por arquivo de interesse histó-
rico-cultural os documentos que possam ser 
preservados e divulgados que tenham valor histó-
rico produzidos ou adquiridos pela administração 
pública da cidade de Machado, tendo como marco 
inicial a data de fundação do Município, podendo 
estes serem colocados em mídia eletrônica para 
acesso ao público, ou abertura de do espaço físico 
para os pesquisadores e interessados em geral.

Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em 
contrário.

Município de Machado, 03 de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

Extrato do Contrato  / nº 063/2021
Partes: Município de Machado / PAULO SERGIO 
SOUZA SILVA CNPJ 29.414.692/0001-04
PROCESSO LICITATÓRIO nº 208/2021, 
PREGÃO 048/2021.
Objeto: serviço de cercamento de lote público no 
bairro Vila Formosa para implantação de horta 
comunitária.
Valor do contrato: R$ 14.700,00 (quatorze mil e 
setecentos reais)
Assinatura:  03/09/2021
Vigência: 03/09/2022



LEI ORDINÁRIA Nº 3.324, DE 19 DE AGOSTO DE 
2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial, objetivando a 
transferência à Irmandade da Santa Casa de Carida-
de de Machado, por meio da Resolução SES/MG 
7546/21, e dá outras providências.
O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando a 
transferência à Irmandade da Santa Casa de Carida-
de de Machado, por meio da Resolução SES/MG 
7546/21, e dá outras providências.

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, �ca o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   13– Secretaria Municipal de Saúde
      10 -  FMS – Verbas Especí�cas
                  10– Saúde
                 302 –  Assistência Hospitalar e 
Ambulatorial
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.065qa2ws– Transferência a Santa Casa-
-Res.SES/MG-7546/21
      335041– Contribuições 
...............................................................    54.432,00                  
                  SUB-TOTAL 
.........................................................................54.432,00
DR – 155 – Fonte: COVID

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será utilizado o  excesso de arrecadação, da 
conta corrente Banco do Brasil, número  C/C 35590-
-9,  RES.7511/21  e 7546 /21,  no valor de  R$ 
54.432,00, DR 155 -  Fonte: COVID.

Art. 4º Fica autorizado o poder executivo a abrir 
crédito adicional suplementar, na rubrica autorizada 
nesta lei, até o montante de R$ 600,00,  proveniente 

do excesso de arrecadação em virtude do rentabili-
dade de aplicação DR – 155 – Fonte COVID.

Art. 5º O crédito que ora se abre será destinado à 
transferência à Irmandade da Santa Casa de Carida-
de de Machado, por meio da Resolução SES/MG – 
7546/21, �cando incluída no Plano Plurianual 
2018/2021 a seguinte ação:
 0.065– Transferência a Santa Casa-Res.-
SES/MG-7546/21
Art. 6º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 19 de agosto de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA N° 3.331, DE 1º DE SETEMBRO 
DE 2021.

Dispõe sobre a alteração da Lei Municipal de nº 
3.297, de 15 de julho de 2021 e dá outras providên-
cias.

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1o Esta lei dispõe sobre a alteração da Lei Muni-
cipal de nº 3.297, de 15 de julho de 2021, referente à 
doação de imóvel para a empresa Emílio Bastos 
Pereira Codignole ME, e dá outras providências.

Art. 2º O artigo 1º da Lei Municipal de nº 3.297, de 
15 de julho de 2021 passa a viger com a seguinte 
alteração:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado 
a doar com encargos imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado 
no Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob 
a matrícula nº 7.572, com área de 3.127,40 m2 (três 
mil, cento e vinte e sete vírgula quarenta metros 
quadrados), conforme Memorial Descritivo, Carta 
de Intenções, Compromisso de Encargos, Croqui, 
Laudo de Avaliação e Documentos da Empresa, 

partes integrantes desta Lei.

Art. 3º O artigo 4º da Lei Municipal de nº 3.297, de 15 
de julho de 2021, passa a viger com a seguinte altera-
ção:

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 10 (dez) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.
§1º Fica o donatário autorizado a proceder à baixa da 
averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, mediante 
Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.
§ 2º Veri�cado o cumprimento dos encargos e a baixa 
da averbação, nos termos do parágrafo anterior, �ca o 
Município de Machado autorizado a outorgar escri-
tura pública de�nitiva, mantendo apenas a obrigação 
contida no caput desta Lei.
§ 3º Pelo prazo estabelecido no caput deste artigo, �ca 
autorizado ao donatário mudar a �nalidade da 
doação, mediante anuência expressa e prévia do 
município, mantendo inalterados os empregos dire-
tos e demais requisitos taxativos elencados e pactua-
dos na carta de intenção �rmada entre doador e 
donatário, parte integrante desta lei.
§4º. Fica autorizado ao donatário, após outorgada 
escritura pela municipalidade conforme §2º deste 
artigo, a contratar operação de crédito junto às insti-
tuições �nanceiras e/ou bancárias do país até o limite 
estipulado por estas, mediante autorização por 
Decreto Municipal especí�co.

Art. 4º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Município de Machado, 1º de setembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.332, DE 09 DE SETEMBRO 
DE 2021

Autoriza o Município de Machado a desafetar a área 
que menciona e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus vereadores na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica desafetada área de 4.510,63 m² (quatro 
mil, quinhentos e dez metros quadrados e sessenta e 
três decímetros quadrados), denominada “Equipa-
mento Comunitário” do Loteamento denominado 
“Jardim América", neste Município de Machado/MG, 
fazendo frente para a Alameda Argentina, confron-
tando à direita com Quadra "M" (lote 01), à esquerda 
com Quadra "L" (lote 23) e ao fundo com Área de 
Lazer, conforme Memorial Descritivo, Planta Baixa e 
Certidão da Matrícula nº 18292, do Livro nº 2, do 
Registro Geral do Cartório de Registro de Imóveis da 
Comarca de Machado-MG, em anexo, que �cam 
fazendo parte integrante e complementar desta Lei.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 09 de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal 

ANEXO I
DOCUMENTAÇÃO

• Memorial Descritivo da Área
• Planta Baixa
• Certidão de Registro do Imóvel

LEI ORDINÁRIA Nº 3.333, DE 09 DE SETEMBRO 
DE 2021

Autoriza o Município de Machado a desafetar a área 
que menciona e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus vereadores na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica desafetada área de 10.136,39 m² (dez mil, 
cento e trinta e seis metros quadrados e trinta e nove 
decímetros quadrados), denominada “Área Verde” do 
Loteamento denominado “Jardim América", neste 
Município de Machado/MG, fazendo frente para a 
Alameda Brasil, confrontando à direita com Quadra 
"A" (lote 49), à esquerda com Prolongamento da Rua 
Coronel Azarias e ao fundo com Wilson Tramelini, 
conforme Memorial Descritivo, Planta Baixa e Certi-
dão da Matrícula nº 18293, do Livro nº 2, do Registro 
Geral do Cartório de Registro de Imóveis da Comar-
ca de Machado-MG, em anexo, que �cam fazendo 
parte integrante e complementar desta Lei.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 09 de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal 
ANEXO I
DOCUMENTAÇÃO

• Memorial Descritivo da Área

• Planta Baixa
• Certidão de Registro do Imóvel

LEI ORDINÁRIA Nº 3.334, DE 09 DE SETEMBRO 
DE 2021

Autoriza o Município de Machado a desafetar a área 
que menciona e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus vereadores na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica desafetada área de 1.655,00 m² (um mil, 
seiscentos e cinquenta e cinco metros quadrados), 
denominada “Equipamento Urbano e Comunitário” 
do Loteamento denominado “João Nanetti", neste 
Município de Machado/MG, fazendo frente para a 
Rua das Minas, confrontando à direita, à esquerda e 
ao fundo com Área Verde, conforme Memorial Des-
critivo, Planta Baixa e Certidão da Matrícula nº 
17928, do Livro nº 2, do Registro Geral do Cartório 
de Registro de Imóveis da Comarca de Machado-
-MG, em anexo, que �cam fazendo parte integrante e 
complementar desta Lei.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 09 de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal  

DOCUMENTAÇÃO

• Memorial Descritivo da Área
• Planta Baixa
• Certidão de Registro do Imóvel

LEI ORDINÁRIA Nº 3.335, DE 09 DE SETEMBRO 
DE 2021

Autoriza o Município de Machado a desafetar a área 
que menciona e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus vereadores na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica desafetada área de 5.881,29 m² (cinco 
mil, oitocentos e oitenta e um metros quadrados e 
vinte e nove decímetros quadrados), denominada 
“Equipamento Comunitário II” do Loteamento 
denominado “Parque das Palmeiras", neste Municí-
pio de Machado/MG, fazendo frente para a Rua São 
Judas Tadeu, confrontando à direita com Praça, à 
esquerda com Quadra "G" (lotes de 01 a 15) e ao 
fundo com Área Verde III, conforme Memorial Des-
critivo, Planta Baixa e Certidão da Matrícula nº 
21219, do Livro nº 2, do Registro Geral do Cartório 
de Registro de Imóveis da Comarca de Machado-
-MG, em anexo, que �cam fazendo parte integrante e 
complementar desta Lei.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado,09 de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal  
 
ANEXO I
DOCUMENTAÇÃO

• Memorial Descritivo da Área
• Planta Baixa
• Certidão de Registro do Imóvel

LEI ORDINÁRIA Nº 3.336, DE 09 DE SETEMBRO 
DE 2021

Autoriza o Município de Machado a desafetar a área 
que menciona e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus vereadores na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica desafetada área de 4.989,37 m² (quatro 
mil, novecentos e oitenta e nove metros quadrados e 
trinta e sete decímetros quadrados), denominada 
“Equipamento Urbano 02” do Loteamento denomi-
nado “Parque das Palmeiras", neste Município de 
Machado/MG, fazendo frente para a Rua Nelson 
Barbudo Soares, confrontando à direita com Quadra 
"A" (lotes de 01 a 17), à esquerda com José Gilberto 
Bacolli e ao fundo com Prefeitura Municipal de 
Machado, conforme Memorial Descritivo, Planta 
Baixa e Certidão da Matrícula nº 17442, do Livro nº 
2, do Registro Geral do Cartório de Registro de Imó-
veis da Comarca de Machado-MG, em anexo, que 
�cam fazendo parte integrante e complementar desta 
Lei.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 09 de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal 

LEI ORDINÁRIA Nº 3.337, DE 09 DE SETEMBRO 
DE 2021

Autoriza o Município de Machado a desafetar a área 
que menciona e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus vereadores na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica desafetada área de 5.632,00 m² (cinco 
mil, seiscentos e trinta e dois metros quadrados), 
denominada “Equipamento Comunitário” do Lotea-
mento denominado “Portal da Serra", neste Municí-
pio de Machado/MG, fazendo frente para a Rua dos 
Curimbatás, confrontando à direita com Quadra "L" 
(lotes 100, 101 e 102), Rua dos Dourados, Área Lotea-
da e Loteamento Residencial Morada da Serra, à 
esquerda com José Domingues Dias e ao fundo com 
Área Loteada, conforme Memorial Descritivo, Planta 
Baixa e Certidão da Matrícula nº 20026, do Livro nº 
2, do Registro Geral do Cartório de Registro de Imó-

veis da Comarca de Machado-MG, em anexo, que 
�cam fazendo parte integrante e complementar desta 
Lei.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 09 de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal 

ANEXO I
DOCUMENTAÇÃO

• Memorial Descritivo da Área
• Planta Baixa
• Certidão de Registro do Imóvel

LEI ORDINÁRIA Nº 3.338, DE 09 DE SETEMBRO 
DE 2021

Autoriza o Município de Machado a desafetar a área 
que menciona e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus vereadores na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica desafetada área de 848,00 m² (oitocentos 
e quarenta e oito metros quadrados), denominada 
“Equipamento Comunitário 04” do Loteamento 
denominado “Residencial Nova Era", neste Municí-
pio de Machado/MG, fazendo frente para a Rua Leão, 
confrontando à direita com Quadra "02" (lotes 20 e 
28), à esquerda com Quadra "02" (lotes 19 e 29) e ao 
fundo com Rua Aquário, conforme Memorial Des-
critivo, Planta Baixa e Certidão da Matrícula nº 
19819, do Livro nº 2, do Registro Geral do Cartório 
de Registro de Imóveis da Comarca de Machado-
-MG, em anexo, que �cam fazendo parte integrante e 
complementar desta Lei.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 09 de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal 

LEI ORDINÁRIA Nº 3.338, DE 09 DE SETEMBRO 
DE 2021

Autoriza o Município de Machado a desafetar a área 
que menciona e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus vereadores na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica desafetada área de 848,00 m² (oitocentos 
e quarenta e oito metros quadrados), denominada 
“Equipamento Comunitário 04” do Loteamento 
denominado “Residencial Nova Era", neste Municí-
pio de Machado/MG, fazendo frente para a Rua Leão, 
confrontando à direita com Quadra "02" (lotes 20 e 

28), à esquerda com Quadra "02" (lotes 19 e 29) e ao 
fundo com Rua Aquário, conforme Memorial Des-
critivo, Planta Baixa e Certidão da Matrícula nº 
19819, do Livro nº 2, do Registro Geral do Cartório 
de Registro de Imóveis da Comarca de Machado-
-MG, em anexo, que �cam fazendo parte integrante e 
complementar desta Lei.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 09 de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 505, DE 1º DE SETEMBRO DE 2021

Dispõe sobre exoneração de Professora de Educação 
Básica.

  O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e nos termos do inciso II, artigo 40, da 
Lei Municipal nº 1.280 de 31 de janeiro de 2000,

 R E S O L V E:

 Art. 1º Exonerar, a pedido, a servidora Letycia 
Del�no Aleixo Carvalho, portadora da matrícula nº 
6653, do cargo de Professor de Educação Básica, 
junto à Secretaria Municipal de Educação.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação, com efeitos retroativos a 25 de agosto de 2021.

Município de Machado, 1º de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 513, DE 1º DE SETEMBRO DE 2021.

Nomeia Banca Examinadora para seleção de candi-
datos de Processo Seletivo.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, item V, da Lei Orgânica do 
Município.

  R E S O L V E:

 Art. 1º Fica constituída a Banca Examinado-
ra, composta pelos servidores abaixo relacionados, 
para seleção de candidatos do Processo Seletivo – 
Edital nº 12/2021, da Secretaria Municipal de Saúde, 
para contratação temporária de Auxiliar de Saúde 
Bucal:
           
                  Banca examinadora para prova de títulos:
                   - Presidente: Maria Juliana Farias Rodrigues 
Pedreira;
                   - Membro: Márcio Domingues dos Santos;
   - Membro: Myrian Mitrioni Dias Cupertino.

 Suplente:
 - Maira de Vasconcelos Reis Pereira.
 
                 Art. 2º A Banca Examinadora, ora constituí-
da, poderá baixar instruções especiais sobre a realiza-
ção do processo seletivo, respeitando as disposições 
legais em vigor, tomando as providências necessárias 
à sua �el execução e julgamento.

                  Art. 3º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Município de Machado, 1º de setembro de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

Município de Machado

        PORTARIA Nº 519, DE 03 DE SETEMBRO DE 
2021.

Dispõe sobre alteração na Portaria nº 483, de 16 de 
agosto de 2021, que dispôs sobre Avaliação de 
Desempenho aos 32 meses – durante vigência do 
Estágio Probatório; Final do Estágio Probatório e 
concedeu progressão horizontal à servidora que 
menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do Municí-
pio,

Resolve:

Art. 1º Alterar o Art. 1º da Portaria nº 483, de 16 de 
agosto de 2021, que passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 1º Nos termos do artigo 6º, inciso III, da Lei 
Municipal nº 1.852, de 25 de abril de 2006, a servido-
ra Roselene Bastos dos Santos, no cargo de Professor 
de Educação Básica, matrícula nº 6719, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, foi submetida à 
Avaliação de Desempenho aos 32 meses – período de 
março/2020 a maio/2021, com conceito favorável.”.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 03 de setembro de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

Município de Machado

        PORTARIA Nº 520, DE 03 DE SETEMBRO DE 
2021.

Dispõe sobre alteração na Portaria nº 490, de 16 de 
agosto de 2021, que dispôs sobre Avaliação de 
Desempenho aos 32 meses – durante vigência do 
Estágio Probatório; Final do Estágio Probatório e 
concedeu progressão horizontal à servidora que 
menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
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Gerais, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do Municí-
pio,

Resolve:

Art. 1º Alterar o Art. 3º da Portaria nº 490, de 16 de 
agosto de 2021, que passa a vigorar com a seguinte 
redação:

Art. 3º Conceder progressão horizontal para a servi-
dora abaixo relacionada:
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
NOME FAIXA NÍVEL CARGO MATRÍCULA
Valdeane Camargo Donini PBEF I B Profes-
sor da Educação Básica no Ensino Fundamental 
6703

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 03 de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 521, DE 03 DE SETEMBRO DE 2021.

Dispõe sobre Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – durante vigência do Estágio Probatório.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do Municí-
pio, nos termos do art. 6º, III, da Lei Municipal nº 
1.852, de 25 de abril de 2006; 

RESOLVE:

Art. 1º Nos termos do artigo 6º, inciso III, da Lei 
Municipal nº 1.852, de 25 de abril de 2006, a servido-
ra Amanda Tavares Vilhena, no cargo de Agente 
Administrativo Nível Médio – 40H, matrícula nº 
6747, lotada na Secretaria Municipal de Administra-
ção e Recursos Humanos, foi submetida à Avaliação 
de Desempenho aos 32 meses – período de mar-
ço/2020 a setembro/2021, com conceito favorável.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 03 de setembro de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7.007, DE 1º DE SETEMBRO DE 
2021

 Aprova o desmembramento do imóvel situado na 
Rua Dr. Gabriel Barbosa, Bairro Chácaras de Shailó, 
matrícula nº 15.687, de propriedade de Renato 
Ferreira de Carvalho.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo inciso V do artigo 70 da Lei Orgânica Municipal;

Considerando requerimento da particular para 
desmembramento em questão, com os documentos 
necessários; e

Considerando Alvará de Revalidação, expedido em 
23/08/2021, pelo Departamento de Engenharia da 
Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão;

DECRETA:

Art. 1º Fica autorizada a divisão/desmembramento 
do imóvel situado na Rua Dr. Gabriel Barbosa, Bairro 
Chácaras de Shailó, com área total de 411,44 00m² 
(quatrocentos e onze vírgula quarenta e quatro 
metros quadrados), matrícula nº 15.687, Cartório de 
Registro de Imóveis da Comarca de Machado/MG, 
de propriedade de Renato Ferreira de Carvalho, 
inscrito no CPF sob o nº 059.896.226-35.

Art. 2º O imóvel será dividido/desmembrado em 02 
(duas) áreas, com as seguintes denominações: 

- Lote 08, com uma área de 205,04m² (duzentos e 
cinco vírgula zero quatro metros quadrados), inscri-
ção cadastral nº 01.01.125.0276.0001;
- Lote 08 A, com uma área de 206,40m² (duzentos e 
seis vírgula quarenta metros quadrados), inscrição 
cadastral nº 01.01.125.0135.0001;
                               
Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, este 
Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Município de Machado, 1º de setembro de 2021                                                   
       
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7.008, DE 1º DE SETEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre alteração no Decreto nº 4.809, de 06 de 
abril de 2015, que nomeou os membros do Conselho 
Municipal de Assistência Social.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, 

 R E S O L V E:

 Art. 1º  Alterar o artigo 1º do Decreto nº 4809, 
de 06 de abril de 2015, que nomeou membros do 
Conselho Municipal de Assistência Social, conforme 
abaixo:

“Art. 1º Ficam nomeados os membros do Conselho 
Municipal de Assistência Social, conforme abaixo 
relacionados:

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE DESENVOLVIMENTO E PROMOÇÃO 
SOCIAL:
Titular: Dara Maria Oliveira Pereira
Suplente: Rosimeire Domingues Maciel

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE EDUCAÇÃO:
Titular: Denise de Araújo Moreira
Suplente: �alitha Marini Carvalho Oliveira

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-

PAL DE SAÚDE:
Titular: Adriana Aparecida de Araújo Cruz
Suplente: Vilma Célia da Costa Moura

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA:
           Titular: Henrick Moura Santos Garcia
           Suplente: Eduardo Gonçalves

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE FAZENDA:
Titular: Eliane Aparecida Domingues
Suplente: Grace Kelly Silva Ferreira

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO:
Titular: Aryovaldo Magalhães D’Andrea Júnior
Suplente: Helena Cristina dos Santos Corsini Casse-
miro

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE GOVERNO:
Titular: Wanessa Gonçalves Caldeira
Suplente: Ronielli do Carmo Campos

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, ABASTECI-
MENTO E MEIO AMBIENTE:
Titular: Silvana Moreira de Carvalho
Suplente: Marcela de Cássia Martins

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE CULTURA, TURISMO E ESPORTE:
Titular: Clayton Rogério Casemiro
Suplente: Fábio Joaquim dos Santos

REPRESENTANTES DAS CRECHES NÃO 
GOVERNAMENTAIS:
Titular: Karina Martins Mendes
Suplente: Débora Garroni da Silva

REPRESENTANTES DOS ALBERGUES E ASILOS:
Titular: Walmiria dos Reis Souza
Suplente: �alitha Dias Carvalho e Silva

REPRESENTANTES DAS INSTITUIÇÕES DE 
ATENDIMENTO À CRIANÇA E AO ADOLES-
CENTE:
Titular: Monica Soares Correa de Oliveira
Suplente: Célia Wanda de Carvalho Paes

REPRESENTANTES DA ASSOCIAÇÃO DE PAIS E 
AMIGOS DOS  
EXCEPCIONAIS (APAE)
Titular: Marcela Figueiredo de Carvalho
Suplente: Daniella Sera�ni Alves do Prado

REPRESENTANTES DAS ASSOCIAÇÕES COMU-
NITÁRIAS DE BAIRROS:
Titular: Madalena Maciel
Suplente: Mônica Alves Maciel 

REPRESENTANTES DOS TRABALHADORES DO 
SISTEMA ÚNICO DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL – SUAS:
Titular: Ivanise Tavares Mendes Aguiar
Suplente: Juliana Aparecida Annibal

Titular: Angélica Vieira Bom�m Tavares
Suplente: Aline Helena Pereira

REPRESENTANTES DE USUÁRIOS DE ASSIS-
TÊNCIA SOCIAL:
Titular: Selmara Carvalho Leite

Suplente: Bianca Regina Camillo da Silva

Titular: Flaviany Aparecida Carvalho
Suplente: Mislene Silva Aguiar.”

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, este 
Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 1º de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal 

DECRETO Nº 7.009, DE 1º DE SETEMBRO DE 
2021

Regulamenta o processo de retomada das aulas 
presenciais no âmbito do Município de Machado, e 
dá outras providências.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município,

Considerando a adesão do município ao Plano Esta-
dual "Minas Consciente" e a publicação do Protocolo 
- Versão 3.7, em 03 de junho de 2021;

Considerando o disposto no §1º, inciso III, do art. 93 
da Constituição Estadual, o §2º do art. 23, da Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional - LDB);

Considerando a Deliberação do Comitê Extraordiná-
rio COVID-19 Nº 165, de 1º de julho de 2021, do 
Estado de Minas Gerais, que dispõe sobre a autoriza-
ção do retorno gradual e seguro das atividades 
presenciais nas unidades de ensino que especi�ca, 
enquanto durar o estado de CALAMIDADE PÚBLI-
CA em todo o território do Estado;

Considerando que o Município de Machado se 
encontra dentro daqueles autorizados pelo referida 
deliberação para a retomada das aulas presenciais em 
modo Híbrido, desde o dia 24 de julho em Onda 
Amarela, no Plano Minas Consciente;

Considerando a Lei nº 14.040, de 18 de agosto de 
2020, que estabelece normas educacionais excepcio-
nais a serem adotadas durante o estado de calamida-
de pública decorrente da pandemia causada pelo 
agente Corona Vírus (COVID-19) no âmbito do 
Estado, reconhecido pelo Decreto Nº 47.891, de 20 de 
março de 2020, prorrogado pelo Decreto nº 48.205, 
de 15 de junho de 2021,

Considerando a Resolução SEE Nº 4.590/2021, que 
altera o Art. 4º da Resolução SEE 4.506/2021, que 
institui o ensino híbrido como modelo educacional 
para o ciclo dos anos letivos de 2020 -2021;
                               
                   Considerando Protocolo Sanitário de retor-
no às atividades escolares presenciais Versão – 2.3 - 
02/07/2021, da Secretaria de Estado de Saúde, em 
conjunto com secretaria de Estado da Educação;

 Considerando o Memorando Circular nº 
18/2021/SEE/SB que orienta o retorno presencial de 
novos grupos de estudantes,

 Considerando o Memorando Circular 
n°20/2021/SEE/SB, que orienta para o retorno 

presencial de novos grupos de estudantes,

 Considerando a necessidade de inclusão do curso 
Técnico Subsequente em Enfermagem, do Instituto Fede-
ral do Sul de Minas – campus Machado.

RESOLVE:

Art. 1º Fica autorizado o retorno às atividades presenciais, 
por meio do ensino híbrido, nas Escolas da Rede de Ensino 
do Município de Machado, que se dará em observação às 
diretrizes estabelecidas pela deliberação do Comitê Extra-
ordinário COVID-19 Nº 165, de 1º de julho de 2021, que 
altera a deliberação do Comitê Extraordinário da COVID 
Nº 129, de 24 de fevereiro de 2021, e ainda:

I - O retorno será progressivo, conforme o avanço da 
classi�cação do município nas ondas estabelecidas pelo 
Plano Minas Consciente.
II – Será realizada uma avaliação, a cada 14 dias, para o 
início progressivo do ensino híbrido para os demais anos 
de escolaridade e/ou modalidade de ensino, com base no 
relatório técnico da Secretaria de Saúde do município e do 
Estado de Minas Gerais.
III – A ordem de retomada escalonada por ano/serie e 
modalidade de ensino será da seguinte forma:
1. Fundamental anos iniciais (1º ao 5º ano) e Ensino 
infantil (4 e 5 anos);
2. Ensino médio e/ou integrado em ordem decres-
cente (3º ano, 2º ano, 1º ano);
3. Ensino Fundamental anos �nais em ordem decres-
cente (9º ano, 8º ano, 7º ano, 6º ano); 
4. Técnico Subsequente em Enfermagem;
5. Ensino Superior.
IV - Não haverá atendimento presencial de alunos nas 
escolas e instituições que não forem vistoriadas e atestadas 
pela Vigilância Sanitária do Município.
V - O retorno será facultativo, considerando que cada 
família poderá optar pela volta presencial do aluno. 

Art. 2º Ficam as instituições de ensino de Machado autori-
zadas à retomada das atividades presenciais, no modelo 
híbrido, permitido pelo Plano Minas Consciente e compa-
tível com a onda determinada para a Microrregião e 
Macrorregião em que o município de Machado está inseri-
do, observados os protocolos de biossegurança - Versão 
3.7, de�nidos pela Secretaria de Estado de Saúde, e Proto-
colos de cada Unidade de ensino devidamente aprovados 
pela Vigilância Sanitária, Saúde na escola e Secretaria 
Municipal de Educação.

Art. 3º As condições do espaço físico e o estrito cumpri-
mento ao Protocolo Sanitário de Retorno às Atividades 
Escolares Presenciais no Contexto da Pandemia da Covid-
-19 poderão ser veri�cados a qualquer tempo pela Secreta-
ria de Educação, Vigilância Sanitária e Fiscalização do 
Município.

Parágrafo único. A retomada no modelo híbrido acontece-
rá em modo de alternância, visando à segurança de todas 
as comunidades escolares, sendo uma semana de ativida-
des presenciais alternada com uma semana de atividades 
remotas, para a preservação de alunos e pro�ssionais da 
Educação.

Art. 4º Quanto ao transporte escolar:
I – A oferta de transporte escolar público ou particular do 
município deve ser planejada de maneira a atender as 
necessidades de distanciamento social para evitar o contá-
gio durante o deslocamento casa-escola-casa.
II - O transporte escolar público ou particular do municí-
pio deve: ser organizado de forma que os veículos circulem 

com um terço (1/3) da sua capacidade de ocupação; ou 
seja, que os alunos sejam colocados de forma que 
mantenham o distanciamento entre os passageiros. 
Caso seja instalada barreira acrílica entre as �leiras de 
passageiros, o transporte pode circular com metade da 
sua capacidade. 
III - Uso obrigatório de máscara durante o trajeto pelo 
motorista e pelos alunos;
IV - Realizar obrigatoriamente a desinfecção interna 
do veículo após cada viagem; 
V - Disponibilizar álcool em gel 70% nos veículos do 
transporte escolar para que os estudantes possam 
higienizar as mãos, principalmente na entrada;
VI - Sempre que possível, promover a ventilação natu-
ral e abundante, por meio da abertura das janelas, 
observando a segurança dos estudantes; 
VII - Os veículos com sistema de ar-condicionado 
devem ter sua manutenção rigorosamente executada, 
bem como todos os prazos e procedimentos de opera-
ção e higienização de�nidos pelos fabricantes dos 
equipamentos; 
VIII - Estabelecer um cronograma para o transporte 
dos estudantes para evitar aglomerações na entrada da 
escola, deixando-o disponibilizado na recepção do 
estabelecimento, em local visível; 
IX -  Os motoristas com sintomas de covid-19 ou que 
sejam contatos de casos suspeitos ou con�rmados, não 
poderão operar os veículos em hipótese alguma, 
devendo avisar aos gestores escolares e aos pais/res-
ponsáveis dos alunos que tiveram contato.

Art. 5º Cada instituição de ensino deverá observar e 
cumprir, rigorosamente, o calendário de volta às aulas, 
anexo integrante do presente Decreto.

Art. 6° Deverão manter-se afastados do ambiente esco-
lar gestantes e pacientes oncológicos.

Art. 7º Revogadas as disposições em contrário, em 
especial, o Decreto nº 6.978, de 16 de agosto de 2021, 
este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 1º de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7.013, DE 03 DE SETEMBRO DE 2021

Regulamenta e de�ne classi�cação, temporalidade de 
guarda e/ou incineração de documentos públicos do 
arquivo municipal.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, 

 R E S O L V E:

Considerando a necessidade de regulamentação de 
“temporalidade de guarda e/ou incineração de docu-
mentos públicos”, regulamentando em nível municipal 
o que foi determinado pelas legislações mencionadas 
neste Decreto;

Considerando que a Constituição Federal, art. 216, § 
2º, determina que cada administração pública de�na a 
gestão da documentação governamental, inclusive 
dando providência para franquear sua consulta a 
quantos dela necessitam;

Considerando que a lei de Acesso à Informação, Lei Federal 
12.527/2011, em seu art. 7º, determina que o acesso à infor-
mação compreende, entre outros, os direitos de obter orien-
tação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, 
bem como sobre o local onde poderá ser encontrada ou 
obtida a informação almejada e, ainda, a informação conti-
da em registros ou documentos, produzidos ou acumulados 
por órgãos ou entidades, recolhidos ou não a arquivos 
públicos;

Considerando que a Lei Federal nº 8.159, de 8 de janeiro de 
1991, que dispõe sobre a política nacional de arquivos 
públicos e privados, em seu art. 9º, dispõe sobre a política 
nacional de arquivos públicos e privados e estabelece que os 
entes da federação, entre eles, os Municípios, são os compe-
tentes para determinar quando cada documento por eles 
produzidos devem ser eliminados;

Considerando que esta mesma Lei, em seu art. 26, cria o 
Conselho Nacional de Arquivos - CONARQ, órgão vincu-
lado ao Arquivo Nacional, que de�nirá a política nacional 
de arquivos, como órgão central de um Sistema Nacional de 
Arquivos – SINAR, sistema ao qual se acham integrados os 
arquivos estaduais dos Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário, bem como os arquivos municipais dos respecti-
vos Poderes Executivo e Legislativo;

Considerando a Resolução CONARQ nº 40, de 11 de 
dezembro de 2014, Resolução nº 14, de 24 de outubro de 
2001, que dispõe sobre os procedimentos para a eliminação 
de documentos no âmbito dos órgãos e entidades integran-
tes do Sistema Nacional de Arquivos – SINAR;

O Decreto Federal nº 4.073, de 3 de janeiro de 2002, que 
regulamentou a Lei no 8.159, de 8 de janeiro de 1991, 
dispõe sobre a política nacional de arquivos públicos e 
privados e veio disciplinar a competência, a organização e o 
funcionamento do Conselho Nacional de Arquivos (CO-
NARQ) e do Sistema Nacional de Arquivos (SINAR), esta-
belecendo, em seu art. 12, que integram o SINAR, além do 
Arquivo Nacional, os arquivos dos Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário, da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e os dos Poderes Executivo e Legislativo dos Muni-
cípios;

Conforme disposto no art. 9º, da Lei 8.159/1991, a autoriza-
ção da instituição arquivística pública, na sua especí�ca 
esfera de competência, é de�nida no Código de Classi�ca-
ção de Documentos de Arquivo e na Tabela Básica de Tem-
poralidade e Destinação de Documentos de Arquivo da 
CONARQ, é que se deve pautar para a solução da questão, 
objeto desta consulta, observando, de modo especial, o 
disposto no art. 14, do Decreto nº 4.073/2002 e no art. 2º, § 
1º, da Resolução CONARQ nº 14, de 24 de outubro de 2001;

Considerando que o Anexo da Resolução CONARQ 
14/2001 expõe que a tabela de temporalidade é um instru-
mento arquivístico resultante de avaliação, que tem por 
objetivos de�nir prazos de guarda e destinação de docu-
mentos, com vista a garantir o acesso à informação a quan-
tos dela necessitem. Sua estrutura básica deve necessaria-
mente contemplar os conjuntos documentais produzidos e 
recebidos por uma instituição no exercício de suas ativida-
des, os prazos de guarda nas fases corrente e intermediária, 
a destinação �nal – eliminação ou guarda permanente – 
além de um campo para observações necessárias à sua com-
preensão e aplicação;

Considerando a consulta respondida pelo Tribunal de 
Contas do Estado de Minas Gerais, de nº 447.570;

Considerando a Lei de Acesso à Informação - Lei 12.527 de 
18 de novembro de 2011, que dispõe sobre os procedimen-
tos a serem observados pela União, Estados, Distrito Fede-

ral e Municípios, com o �m de garantir o acesso a 
informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º , no 
inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da 
Constituição Federal;

Considerando que o Tribunal de Contas informatizou 
e não mais exige o encaminhamento de cópia de docu-
mentos e que tais despesas são publicadas em seu 
Portal da Transparência; 

Considerando que Município tomou como base a 
tabela proposta na Resolução  CONARQ 14/2001, que 
se encontra disponível no endereço eletrônico: http://-
conarq.arquivonacional.gov.br/resolucoes-do-conar-
q / 2 5 6 -
-resolucao-n-14-de-24-de-outubro-de-2001.html ;

Considerando que ainda não existe nenhuma legisla-
ção municipal que designou servidores para integrar 
comissão de arquivo e nem criando o sistema de arqui-
vo do Município.

Decreta:

Art. 1º.  Fica criada e de�nida a Tabela de “Classi�ca-
ção, temporalidade de guarda, destinação e incinera-
ção de Documentos” do Município de Machado, 
incluindo as suas autarquias e fundações, sendo 
respeitada a hierarquia dos poderes, conforme o 
Anexo I, deste Decreto. 

Art. 2º. Uma Comissão Municipal Permanente de Ava-
liação de arquivos será nomeada por Portaria Munici-
pal, e será composta de cinco membros, deles fazendo 
parte um servidor da Procuradoria Jurídica, um 
membro da Contabilidade, um membro da Tesouraria, 
um membro da Tributação, um membro dos Recursos 
Humanos, que terão direito a votos iguais, e, no caso 
de empate, será decidido com outro voto do membro 
da Procuradoria Jurídica.

Parágrafo Único. Na Comissão Municipal deverá ter 
um representante de cada entidade autárquica, a qual 
poderá substituir um ou mais membros mencionados 
no caput deste artigo, ou adicionar a eles, de forma que 
o número de participantes seja ímpar, para efeito de 
desempate nas decisões. 

Art. 3º.  A referida comissão tem o prazo de 180 dias, a 
partir da publicação deste decreto, para apresentar 
estudos de manutenção ou alteração da tabela ora 
publicada.

Art. 4º. Ficam determinados, conforme tabela mencio-
nada no Anexo I, os prazos em que os documentos 
devem ser mantidos em arquivo público no Município 
de Machado – MG, possíveis de serem alterados pela 
referida Comissão, nos termos do art. 3º.

Art. 5º. A Comissão Permanente de Avaliação terá a 
responsabilidade de proceder as adaptações, orientar 
sua aplicação, dirimir possíveis dúvidas, orientar o 
processo de seleção dos documentos e proceder à revi-
são periódica no que se refere aos documentos relati-
vos às atividades-meio. Deverá, ainda, promover a 
avaliação dos documentos relativos às atividades-�m, 
complementando a tabela básica e submetendo-a à 
aprovação da instituição arquivística pública. 

Art. 6º. Competirá à comissão designar, entre os mem-
bros, grupo de trabalho responsável pela execução dos 
procedimentos metodológicos descritos a seguir:
I. levantamento de dados relativos às funções e 

atividades desenvolvidas na área de administração 
geral, bem como naquelas especí�cas do órgão 
(atividades-�m); 
II. de�nição dos conjuntos documentais; 
III. entrevistas com servidores responsáveis 
pelo planejamento e execução das atividades às 
quais se referem os conjuntos documentais de�ni-
dos, obtendo informações referentes à vigência, à 
legislação que regula as atividades e os prazos de 
prescrição, à existência de outras fontes recapitula-
tivas, à frequência de uso dos documentos, e aos 
prazos de precaução, cuja necessidade é ditada 
pelas práticas administrativas; 
IV. levantamento de informações sobre linhas 
de pesquisa; 
V. processamento das informações e preen-
chimento dos campos da tabela; 
VI. encaminhamento da proposta à Comissão 
Permanente de Avaliação para apreciação dos 
prazos de guarda e destinação.

Art. 7º. A Comissão Permanente de Avaliação 
deverá: 
VII. analisar a proposta, procedendo alterações 
ou aprovando-a na íntegra; 
VIII. encaminhar a tabela à instituição arquivís-
tica pública na sua respectiva esfera de competên-
cia para aprovação; 
IX. providenciar a divulgação da tabela apro-
vada, por intermédio de ato legal a ser publicado 
na imprensa o�cial ou, na inexistência desta, em 
outro veículo de divulgação local.

Art. 8º. O prazo de manutenção dos documentos 
públicos em arquivo no sentido de que a incinera-
ção de papéis da administração somente poderá 
ocorrer após decorridos todos os prazos prescri-
cionais e desde que sobre eles não houvesse qual-
quer interesse histórico-cultural.

Art. 9º.  Entende-se por arquivo de interesse histó-
rico-cultural os documentos que possam ser 
preservados e divulgados que tenham valor histó-
rico produzidos ou adquiridos pela administração 
pública da cidade de Machado, tendo como marco 
inicial a data de fundação do Município, podendo 
estes serem colocados em mídia eletrônica para 
acesso ao público, ou abertura de do espaço físico 
para os pesquisadores e interessados em geral.

Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em 
contrário.

Município de Machado, 03 de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

Extrato do Contrato  / nº 063/2021
Partes: Município de Machado / PAULO SERGIO 
SOUZA SILVA CNPJ 29.414.692/0001-04
PROCESSO LICITATÓRIO nº 208/2021, 
PREGÃO 048/2021.
Objeto: serviço de cercamento de lote público no 
bairro Vila Formosa para implantação de horta 
comunitária.
Valor do contrato: R$ 14.700,00 (quatorze mil e 
setecentos reais)
Assinatura:  03/09/2021
Vigência: 03/09/2022

EXTRATO



LEI ORDINÁRIA Nº 3.324, DE 19 DE AGOSTO DE 
2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial, objetivando a 
transferência à Irmandade da Santa Casa de Carida-
de de Machado, por meio da Resolução SES/MG 
7546/21, e dá outras providências.
O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando a 
transferência à Irmandade da Santa Casa de Carida-
de de Machado, por meio da Resolução SES/MG 
7546/21, e dá outras providências.

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, �ca o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   13– Secretaria Municipal de Saúde
      10 -  FMS – Verbas Especí�cas
                  10– Saúde
                 302 –  Assistência Hospitalar e 
Ambulatorial
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.065qa2ws– Transferência a Santa Casa-
-Res.SES/MG-7546/21
      335041– Contribuições 
...............................................................    54.432,00                  
                  SUB-TOTAL 
.........................................................................54.432,00
DR – 155 – Fonte: COVID

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será utilizado o  excesso de arrecadação, da 
conta corrente Banco do Brasil, número  C/C 35590-
-9,  RES.7511/21  e 7546 /21,  no valor de  R$ 
54.432,00, DR 155 -  Fonte: COVID.

Art. 4º Fica autorizado o poder executivo a abrir 
crédito adicional suplementar, na rubrica autorizada 
nesta lei, até o montante de R$ 600,00,  proveniente 

do excesso de arrecadação em virtude do rentabili-
dade de aplicação DR – 155 – Fonte COVID.

Art. 5º O crédito que ora se abre será destinado à 
transferência à Irmandade da Santa Casa de Carida-
de de Machado, por meio da Resolução SES/MG – 
7546/21, �cando incluída no Plano Plurianual 
2018/2021 a seguinte ação:
 0.065– Transferência a Santa Casa-Res.-
SES/MG-7546/21
Art. 6º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 19 de agosto de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA N° 3.331, DE 1º DE SETEMBRO 
DE 2021.

Dispõe sobre a alteração da Lei Municipal de nº 
3.297, de 15 de julho de 2021 e dá outras providên-
cias.

O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1o Esta lei dispõe sobre a alteração da Lei Muni-
cipal de nº 3.297, de 15 de julho de 2021, referente à 
doação de imóvel para a empresa Emílio Bastos 
Pereira Codignole ME, e dá outras providências.

Art. 2º O artigo 1º da Lei Municipal de nº 3.297, de 
15 de julho de 2021 passa a viger com a seguinte 
alteração:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado 
a doar com encargos imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado 
no Cartório de Registro de Imóveis de Machado sob 
a matrícula nº 7.572, com área de 3.127,40 m2 (três 
mil, cento e vinte e sete vírgula quarenta metros 
quadrados), conforme Memorial Descritivo, Carta 
de Intenções, Compromisso de Encargos, Croqui, 
Laudo de Avaliação e Documentos da Empresa, 

partes integrantes desta Lei.

Art. 3º O artigo 4º da Lei Municipal de nº 3.297, de 15 
de julho de 2021, passa a viger com a seguinte altera-
ção:

Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 10 (dez) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.
§1º Fica o donatário autorizado a proceder à baixa da 
averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, mediante 
Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.
§ 2º Veri�cado o cumprimento dos encargos e a baixa 
da averbação, nos termos do parágrafo anterior, �ca o 
Município de Machado autorizado a outorgar escri-
tura pública de�nitiva, mantendo apenas a obrigação 
contida no caput desta Lei.
§ 3º Pelo prazo estabelecido no caput deste artigo, �ca 
autorizado ao donatário mudar a �nalidade da 
doação, mediante anuência expressa e prévia do 
município, mantendo inalterados os empregos dire-
tos e demais requisitos taxativos elencados e pactua-
dos na carta de intenção �rmada entre doador e 
donatário, parte integrante desta lei.
§4º. Fica autorizado ao donatário, após outorgada 
escritura pela municipalidade conforme §2º deste 
artigo, a contratar operação de crédito junto às insti-
tuições �nanceiras e/ou bancárias do país até o limite 
estipulado por estas, mediante autorização por 
Decreto Municipal especí�co.

Art. 4º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Município de Machado, 1º de setembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.332, DE 09 DE SETEMBRO 
DE 2021

Autoriza o Município de Machado a desafetar a área 
que menciona e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus vereadores na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica desafetada área de 4.510,63 m² (quatro 
mil, quinhentos e dez metros quadrados e sessenta e 
três decímetros quadrados), denominada “Equipa-
mento Comunitário” do Loteamento denominado 
“Jardim América", neste Município de Machado/MG, 
fazendo frente para a Alameda Argentina, confron-
tando à direita com Quadra "M" (lote 01), à esquerda 
com Quadra "L" (lote 23) e ao fundo com Área de 
Lazer, conforme Memorial Descritivo, Planta Baixa e 
Certidão da Matrícula nº 18292, do Livro nº 2, do 
Registro Geral do Cartório de Registro de Imóveis da 
Comarca de Machado-MG, em anexo, que �cam 
fazendo parte integrante e complementar desta Lei.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 09 de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal 

ANEXO I
DOCUMENTAÇÃO

• Memorial Descritivo da Área
• Planta Baixa
• Certidão de Registro do Imóvel

LEI ORDINÁRIA Nº 3.333, DE 09 DE SETEMBRO 
DE 2021

Autoriza o Município de Machado a desafetar a área 
que menciona e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus vereadores na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica desafetada área de 10.136,39 m² (dez mil, 
cento e trinta e seis metros quadrados e trinta e nove 
decímetros quadrados), denominada “Área Verde” do 
Loteamento denominado “Jardim América", neste 
Município de Machado/MG, fazendo frente para a 
Alameda Brasil, confrontando à direita com Quadra 
"A" (lote 49), à esquerda com Prolongamento da Rua 
Coronel Azarias e ao fundo com Wilson Tramelini, 
conforme Memorial Descritivo, Planta Baixa e Certi-
dão da Matrícula nº 18293, do Livro nº 2, do Registro 
Geral do Cartório de Registro de Imóveis da Comar-
ca de Machado-MG, em anexo, que �cam fazendo 
parte integrante e complementar desta Lei.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 09 de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal 
ANEXO I
DOCUMENTAÇÃO

• Memorial Descritivo da Área

• Planta Baixa
• Certidão de Registro do Imóvel

LEI ORDINÁRIA Nº 3.334, DE 09 DE SETEMBRO 
DE 2021

Autoriza o Município de Machado a desafetar a área 
que menciona e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus vereadores na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica desafetada área de 1.655,00 m² (um mil, 
seiscentos e cinquenta e cinco metros quadrados), 
denominada “Equipamento Urbano e Comunitário” 
do Loteamento denominado “João Nanetti", neste 
Município de Machado/MG, fazendo frente para a 
Rua das Minas, confrontando à direita, à esquerda e 
ao fundo com Área Verde, conforme Memorial Des-
critivo, Planta Baixa e Certidão da Matrícula nº 
17928, do Livro nº 2, do Registro Geral do Cartório 
de Registro de Imóveis da Comarca de Machado-
-MG, em anexo, que �cam fazendo parte integrante e 
complementar desta Lei.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 09 de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal  

DOCUMENTAÇÃO

• Memorial Descritivo da Área
• Planta Baixa
• Certidão de Registro do Imóvel

LEI ORDINÁRIA Nº 3.335, DE 09 DE SETEMBRO 
DE 2021

Autoriza o Município de Machado a desafetar a área 
que menciona e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus vereadores na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica desafetada área de 5.881,29 m² (cinco 
mil, oitocentos e oitenta e um metros quadrados e 
vinte e nove decímetros quadrados), denominada 
“Equipamento Comunitário II” do Loteamento 
denominado “Parque das Palmeiras", neste Municí-
pio de Machado/MG, fazendo frente para a Rua São 
Judas Tadeu, confrontando à direita com Praça, à 
esquerda com Quadra "G" (lotes de 01 a 15) e ao 
fundo com Área Verde III, conforme Memorial Des-
critivo, Planta Baixa e Certidão da Matrícula nº 
21219, do Livro nº 2, do Registro Geral do Cartório 
de Registro de Imóveis da Comarca de Machado-
-MG, em anexo, que �cam fazendo parte integrante e 
complementar desta Lei.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado,09 de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal  
 
ANEXO I
DOCUMENTAÇÃO

• Memorial Descritivo da Área
• Planta Baixa
• Certidão de Registro do Imóvel

LEI ORDINÁRIA Nº 3.336, DE 09 DE SETEMBRO 
DE 2021

Autoriza o Município de Machado a desafetar a área 
que menciona e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus vereadores na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica desafetada área de 4.989,37 m² (quatro 
mil, novecentos e oitenta e nove metros quadrados e 
trinta e sete decímetros quadrados), denominada 
“Equipamento Urbano 02” do Loteamento denomi-
nado “Parque das Palmeiras", neste Município de 
Machado/MG, fazendo frente para a Rua Nelson 
Barbudo Soares, confrontando à direita com Quadra 
"A" (lotes de 01 a 17), à esquerda com José Gilberto 
Bacolli e ao fundo com Prefeitura Municipal de 
Machado, conforme Memorial Descritivo, Planta 
Baixa e Certidão da Matrícula nº 17442, do Livro nº 
2, do Registro Geral do Cartório de Registro de Imó-
veis da Comarca de Machado-MG, em anexo, que 
�cam fazendo parte integrante e complementar desta 
Lei.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 09 de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal 

LEI ORDINÁRIA Nº 3.337, DE 09 DE SETEMBRO 
DE 2021

Autoriza o Município de Machado a desafetar a área 
que menciona e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus vereadores na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica desafetada área de 5.632,00 m² (cinco 
mil, seiscentos e trinta e dois metros quadrados), 
denominada “Equipamento Comunitário” do Lotea-
mento denominado “Portal da Serra", neste Municí-
pio de Machado/MG, fazendo frente para a Rua dos 
Curimbatás, confrontando à direita com Quadra "L" 
(lotes 100, 101 e 102), Rua dos Dourados, Área Lotea-
da e Loteamento Residencial Morada da Serra, à 
esquerda com José Domingues Dias e ao fundo com 
Área Loteada, conforme Memorial Descritivo, Planta 
Baixa e Certidão da Matrícula nº 20026, do Livro nº 
2, do Registro Geral do Cartório de Registro de Imó-

veis da Comarca de Machado-MG, em anexo, que 
�cam fazendo parte integrante e complementar desta 
Lei.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 09 de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal 

ANEXO I
DOCUMENTAÇÃO

• Memorial Descritivo da Área
• Planta Baixa
• Certidão de Registro do Imóvel

LEI ORDINÁRIA Nº 3.338, DE 09 DE SETEMBRO 
DE 2021

Autoriza o Município de Machado a desafetar a área 
que menciona e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus vereadores na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica desafetada área de 848,00 m² (oitocentos 
e quarenta e oito metros quadrados), denominada 
“Equipamento Comunitário 04” do Loteamento 
denominado “Residencial Nova Era", neste Municí-
pio de Machado/MG, fazendo frente para a Rua Leão, 
confrontando à direita com Quadra "02" (lotes 20 e 
28), à esquerda com Quadra "02" (lotes 19 e 29) e ao 
fundo com Rua Aquário, conforme Memorial Des-
critivo, Planta Baixa e Certidão da Matrícula nº 
19819, do Livro nº 2, do Registro Geral do Cartório 
de Registro de Imóveis da Comarca de Machado-
-MG, em anexo, que �cam fazendo parte integrante e 
complementar desta Lei.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 09 de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal 

LEI ORDINÁRIA Nº 3.338, DE 09 DE SETEMBRO 
DE 2021

Autoriza o Município de Machado a desafetar a área 
que menciona e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus vereadores na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica desafetada área de 848,00 m² (oitocentos 
e quarenta e oito metros quadrados), denominada 
“Equipamento Comunitário 04” do Loteamento 
denominado “Residencial Nova Era", neste Municí-
pio de Machado/MG, fazendo frente para a Rua Leão, 
confrontando à direita com Quadra "02" (lotes 20 e 

28), à esquerda com Quadra "02" (lotes 19 e 29) e ao 
fundo com Rua Aquário, conforme Memorial Des-
critivo, Planta Baixa e Certidão da Matrícula nº 
19819, do Livro nº 2, do Registro Geral do Cartório 
de Registro de Imóveis da Comarca de Machado-
-MG, em anexo, que �cam fazendo parte integrante e 
complementar desta Lei.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 09 de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 505, DE 1º DE SETEMBRO DE 2021

Dispõe sobre exoneração de Professora de Educação 
Básica.

  O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e nos termos do inciso II, artigo 40, da 
Lei Municipal nº 1.280 de 31 de janeiro de 2000,

 R E S O L V E:

 Art. 1º Exonerar, a pedido, a servidora Letycia 
Del�no Aleixo Carvalho, portadora da matrícula nº 
6653, do cargo de Professor de Educação Básica, 
junto à Secretaria Municipal de Educação.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação, com efeitos retroativos a 25 de agosto de 2021.

Município de Machado, 1º de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 513, DE 1º DE SETEMBRO DE 2021.

Nomeia Banca Examinadora para seleção de candi-
datos de Processo Seletivo.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, item V, da Lei Orgânica do 
Município.

  R E S O L V E:

 Art. 1º Fica constituída a Banca Examinado-
ra, composta pelos servidores abaixo relacionados, 
para seleção de candidatos do Processo Seletivo – 
Edital nº 12/2021, da Secretaria Municipal de Saúde, 
para contratação temporária de Auxiliar de Saúde 
Bucal:
           
                  Banca examinadora para prova de títulos:
                   - Presidente: Maria Juliana Farias Rodrigues 
Pedreira;
                   - Membro: Márcio Domingues dos Santos;
   - Membro: Myrian Mitrioni Dias Cupertino.

 Suplente:
 - Maira de Vasconcelos Reis Pereira.
 
                 Art. 2º A Banca Examinadora, ora constituí-
da, poderá baixar instruções especiais sobre a realiza-
ção do processo seletivo, respeitando as disposições 
legais em vigor, tomando as providências necessárias 
à sua �el execução e julgamento.

                  Art. 3º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Município de Machado, 1º de setembro de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

Município de Machado

        PORTARIA Nº 519, DE 03 DE SETEMBRO DE 
2021.

Dispõe sobre alteração na Portaria nº 483, de 16 de 
agosto de 2021, que dispôs sobre Avaliação de 
Desempenho aos 32 meses – durante vigência do 
Estágio Probatório; Final do Estágio Probatório e 
concedeu progressão horizontal à servidora que 
menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do Municí-
pio,

Resolve:

Art. 1º Alterar o Art. 1º da Portaria nº 483, de 16 de 
agosto de 2021, que passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 1º Nos termos do artigo 6º, inciso III, da Lei 
Municipal nº 1.852, de 25 de abril de 2006, a servido-
ra Roselene Bastos dos Santos, no cargo de Professor 
de Educação Básica, matrícula nº 6719, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, foi submetida à 
Avaliação de Desempenho aos 32 meses – período de 
março/2020 a maio/2021, com conceito favorável.”.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 03 de setembro de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

Município de Machado

        PORTARIA Nº 520, DE 03 DE SETEMBRO DE 
2021.

Dispõe sobre alteração na Portaria nº 490, de 16 de 
agosto de 2021, que dispôs sobre Avaliação de 
Desempenho aos 32 meses – durante vigência do 
Estágio Probatório; Final do Estágio Probatório e 
concedeu progressão horizontal à servidora que 
menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 

7  Quarta-Feira, 15 de Setembro de 2021

Gerais, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do Municí-
pio,

Resolve:

Art. 1º Alterar o Art. 3º da Portaria nº 490, de 16 de 
agosto de 2021, que passa a vigorar com a seguinte 
redação:

Art. 3º Conceder progressão horizontal para a servi-
dora abaixo relacionada:
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
NOME FAIXA NÍVEL CARGO MATRÍCULA
Valdeane Camargo Donini PBEF I B Profes-
sor da Educação Básica no Ensino Fundamental 
6703

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 03 de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 521, DE 03 DE SETEMBRO DE 2021.

Dispõe sobre Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – durante vigência do Estágio Probatório.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do Municí-
pio, nos termos do art. 6º, III, da Lei Municipal nº 
1.852, de 25 de abril de 2006; 

RESOLVE:

Art. 1º Nos termos do artigo 6º, inciso III, da Lei 
Municipal nº 1.852, de 25 de abril de 2006, a servido-
ra Amanda Tavares Vilhena, no cargo de Agente 
Administrativo Nível Médio – 40H, matrícula nº 
6747, lotada na Secretaria Municipal de Administra-
ção e Recursos Humanos, foi submetida à Avaliação 
de Desempenho aos 32 meses – período de mar-
ço/2020 a setembro/2021, com conceito favorável.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 03 de setembro de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7.007, DE 1º DE SETEMBRO DE 
2021

 Aprova o desmembramento do imóvel situado na 
Rua Dr. Gabriel Barbosa, Bairro Chácaras de Shailó, 
matrícula nº 15.687, de propriedade de Renato 
Ferreira de Carvalho.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo inciso V do artigo 70 da Lei Orgânica Municipal;

Considerando requerimento da particular para 
desmembramento em questão, com os documentos 
necessários; e

Considerando Alvará de Revalidação, expedido em 
23/08/2021, pelo Departamento de Engenharia da 
Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão;

DECRETA:

Art. 1º Fica autorizada a divisão/desmembramento 
do imóvel situado na Rua Dr. Gabriel Barbosa, Bairro 
Chácaras de Shailó, com área total de 411,44 00m² 
(quatrocentos e onze vírgula quarenta e quatro 
metros quadrados), matrícula nº 15.687, Cartório de 
Registro de Imóveis da Comarca de Machado/MG, 
de propriedade de Renato Ferreira de Carvalho, 
inscrito no CPF sob o nº 059.896.226-35.

Art. 2º O imóvel será dividido/desmembrado em 02 
(duas) áreas, com as seguintes denominações: 

- Lote 08, com uma área de 205,04m² (duzentos e 
cinco vírgula zero quatro metros quadrados), inscri-
ção cadastral nº 01.01.125.0276.0001;
- Lote 08 A, com uma área de 206,40m² (duzentos e 
seis vírgula quarenta metros quadrados), inscrição 
cadastral nº 01.01.125.0135.0001;
                               
Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, este 
Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Município de Machado, 1º de setembro de 2021                                                   
       
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7.008, DE 1º DE SETEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre alteração no Decreto nº 4.809, de 06 de 
abril de 2015, que nomeou os membros do Conselho 
Municipal de Assistência Social.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, 

 R E S O L V E:

 Art. 1º  Alterar o artigo 1º do Decreto nº 4809, 
de 06 de abril de 2015, que nomeou membros do 
Conselho Municipal de Assistência Social, conforme 
abaixo:

“Art. 1º Ficam nomeados os membros do Conselho 
Municipal de Assistência Social, conforme abaixo 
relacionados:

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE DESENVOLVIMENTO E PROMOÇÃO 
SOCIAL:
Titular: Dara Maria Oliveira Pereira
Suplente: Rosimeire Domingues Maciel

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE EDUCAÇÃO:
Titular: Denise de Araújo Moreira
Suplente: �alitha Marini Carvalho Oliveira

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-

PAL DE SAÚDE:
Titular: Adriana Aparecida de Araújo Cruz
Suplente: Vilma Célia da Costa Moura

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA:
           Titular: Henrick Moura Santos Garcia
           Suplente: Eduardo Gonçalves

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE FAZENDA:
Titular: Eliane Aparecida Domingues
Suplente: Grace Kelly Silva Ferreira

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO:
Titular: Aryovaldo Magalhães D’Andrea Júnior
Suplente: Helena Cristina dos Santos Corsini Casse-
miro

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE GOVERNO:
Titular: Wanessa Gonçalves Caldeira
Suplente: Ronielli do Carmo Campos

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, ABASTECI-
MENTO E MEIO AMBIENTE:
Titular: Silvana Moreira de Carvalho
Suplente: Marcela de Cássia Martins

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE CULTURA, TURISMO E ESPORTE:
Titular: Clayton Rogério Casemiro
Suplente: Fábio Joaquim dos Santos

REPRESENTANTES DAS CRECHES NÃO 
GOVERNAMENTAIS:
Titular: Karina Martins Mendes
Suplente: Débora Garroni da Silva

REPRESENTANTES DOS ALBERGUES E ASILOS:
Titular: Walmiria dos Reis Souza
Suplente: �alitha Dias Carvalho e Silva

REPRESENTANTES DAS INSTITUIÇÕES DE 
ATENDIMENTO À CRIANÇA E AO ADOLES-
CENTE:
Titular: Monica Soares Correa de Oliveira
Suplente: Célia Wanda de Carvalho Paes

REPRESENTANTES DA ASSOCIAÇÃO DE PAIS E 
AMIGOS DOS  
EXCEPCIONAIS (APAE)
Titular: Marcela Figueiredo de Carvalho
Suplente: Daniella Sera�ni Alves do Prado

REPRESENTANTES DAS ASSOCIAÇÕES COMU-
NITÁRIAS DE BAIRROS:
Titular: Madalena Maciel
Suplente: Mônica Alves Maciel 

REPRESENTANTES DOS TRABALHADORES DO 
SISTEMA ÚNICO DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL – SUAS:
Titular: Ivanise Tavares Mendes Aguiar
Suplente: Juliana Aparecida Annibal

Titular: Angélica Vieira Bom�m Tavares
Suplente: Aline Helena Pereira

REPRESENTANTES DE USUÁRIOS DE ASSIS-
TÊNCIA SOCIAL:
Titular: Selmara Carvalho Leite

Suplente: Bianca Regina Camillo da Silva

Titular: Flaviany Aparecida Carvalho
Suplente: Mislene Silva Aguiar.”

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, este 
Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 1º de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal 

DECRETO Nº 7.009, DE 1º DE SETEMBRO DE 
2021

Regulamenta o processo de retomada das aulas 
presenciais no âmbito do Município de Machado, e 
dá outras providências.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município,

Considerando a adesão do município ao Plano Esta-
dual "Minas Consciente" e a publicação do Protocolo 
- Versão 3.7, em 03 de junho de 2021;

Considerando o disposto no §1º, inciso III, do art. 93 
da Constituição Estadual, o §2º do art. 23, da Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional - LDB);

Considerando a Deliberação do Comitê Extraordiná-
rio COVID-19 Nº 165, de 1º de julho de 2021, do 
Estado de Minas Gerais, que dispõe sobre a autoriza-
ção do retorno gradual e seguro das atividades 
presenciais nas unidades de ensino que especi�ca, 
enquanto durar o estado de CALAMIDADE PÚBLI-
CA em todo o território do Estado;

Considerando que o Município de Machado se 
encontra dentro daqueles autorizados pelo referida 
deliberação para a retomada das aulas presenciais em 
modo Híbrido, desde o dia 24 de julho em Onda 
Amarela, no Plano Minas Consciente;

Considerando a Lei nº 14.040, de 18 de agosto de 
2020, que estabelece normas educacionais excepcio-
nais a serem adotadas durante o estado de calamida-
de pública decorrente da pandemia causada pelo 
agente Corona Vírus (COVID-19) no âmbito do 
Estado, reconhecido pelo Decreto Nº 47.891, de 20 de 
março de 2020, prorrogado pelo Decreto nº 48.205, 
de 15 de junho de 2021,

Considerando a Resolução SEE Nº 4.590/2021, que 
altera o Art. 4º da Resolução SEE 4.506/2021, que 
institui o ensino híbrido como modelo educacional 
para o ciclo dos anos letivos de 2020 -2021;
                               
                   Considerando Protocolo Sanitário de retor-
no às atividades escolares presenciais Versão – 2.3 - 
02/07/2021, da Secretaria de Estado de Saúde, em 
conjunto com secretaria de Estado da Educação;

 Considerando o Memorando Circular nº 
18/2021/SEE/SB que orienta o retorno presencial de 
novos grupos de estudantes,

 Considerando o Memorando Circular 
n°20/2021/SEE/SB, que orienta para o retorno 

presencial de novos grupos de estudantes,

 Considerando a necessidade de inclusão do curso 
Técnico Subsequente em Enfermagem, do Instituto Fede-
ral do Sul de Minas – campus Machado.

RESOLVE:

Art. 1º Fica autorizado o retorno às atividades presenciais, 
por meio do ensino híbrido, nas Escolas da Rede de Ensino 
do Município de Machado, que se dará em observação às 
diretrizes estabelecidas pela deliberação do Comitê Extra-
ordinário COVID-19 Nº 165, de 1º de julho de 2021, que 
altera a deliberação do Comitê Extraordinário da COVID 
Nº 129, de 24 de fevereiro de 2021, e ainda:

I - O retorno será progressivo, conforme o avanço da 
classi�cação do município nas ondas estabelecidas pelo 
Plano Minas Consciente.
II – Será realizada uma avaliação, a cada 14 dias, para o 
início progressivo do ensino híbrido para os demais anos 
de escolaridade e/ou modalidade de ensino, com base no 
relatório técnico da Secretaria de Saúde do município e do 
Estado de Minas Gerais.
III – A ordem de retomada escalonada por ano/serie e 
modalidade de ensino será da seguinte forma:
1. Fundamental anos iniciais (1º ao 5º ano) e Ensino 
infantil (4 e 5 anos);
2. Ensino médio e/ou integrado em ordem decres-
cente (3º ano, 2º ano, 1º ano);
3. Ensino Fundamental anos �nais em ordem decres-
cente (9º ano, 8º ano, 7º ano, 6º ano); 
4. Técnico Subsequente em Enfermagem;
5. Ensino Superior.
IV - Não haverá atendimento presencial de alunos nas 
escolas e instituições que não forem vistoriadas e atestadas 
pela Vigilância Sanitária do Município.
V - O retorno será facultativo, considerando que cada 
família poderá optar pela volta presencial do aluno. 

Art. 2º Ficam as instituições de ensino de Machado autori-
zadas à retomada das atividades presenciais, no modelo 
híbrido, permitido pelo Plano Minas Consciente e compa-
tível com a onda determinada para a Microrregião e 
Macrorregião em que o município de Machado está inseri-
do, observados os protocolos de biossegurança - Versão 
3.7, de�nidos pela Secretaria de Estado de Saúde, e Proto-
colos de cada Unidade de ensino devidamente aprovados 
pela Vigilância Sanitária, Saúde na escola e Secretaria 
Municipal de Educação.

Art. 3º As condições do espaço físico e o estrito cumpri-
mento ao Protocolo Sanitário de Retorno às Atividades 
Escolares Presenciais no Contexto da Pandemia da Covid-
-19 poderão ser veri�cados a qualquer tempo pela Secreta-
ria de Educação, Vigilância Sanitária e Fiscalização do 
Município.

Parágrafo único. A retomada no modelo híbrido acontece-
rá em modo de alternância, visando à segurança de todas 
as comunidades escolares, sendo uma semana de ativida-
des presenciais alternada com uma semana de atividades 
remotas, para a preservação de alunos e pro�ssionais da 
Educação.

Art. 4º Quanto ao transporte escolar:
I – A oferta de transporte escolar público ou particular do 
município deve ser planejada de maneira a atender as 
necessidades de distanciamento social para evitar o contá-
gio durante o deslocamento casa-escola-casa.
II - O transporte escolar público ou particular do municí-
pio deve: ser organizado de forma que os veículos circulem 

com um terço (1/3) da sua capacidade de ocupação; ou 
seja, que os alunos sejam colocados de forma que 
mantenham o distanciamento entre os passageiros. 
Caso seja instalada barreira acrílica entre as �leiras de 
passageiros, o transporte pode circular com metade da 
sua capacidade. 
III - Uso obrigatório de máscara durante o trajeto pelo 
motorista e pelos alunos;
IV - Realizar obrigatoriamente a desinfecção interna 
do veículo após cada viagem; 
V - Disponibilizar álcool em gel 70% nos veículos do 
transporte escolar para que os estudantes possam 
higienizar as mãos, principalmente na entrada;
VI - Sempre que possível, promover a ventilação natu-
ral e abundante, por meio da abertura das janelas, 
observando a segurança dos estudantes; 
VII - Os veículos com sistema de ar-condicionado 
devem ter sua manutenção rigorosamente executada, 
bem como todos os prazos e procedimentos de opera-
ção e higienização de�nidos pelos fabricantes dos 
equipamentos; 
VIII - Estabelecer um cronograma para o transporte 
dos estudantes para evitar aglomerações na entrada da 
escola, deixando-o disponibilizado na recepção do 
estabelecimento, em local visível; 
IX -  Os motoristas com sintomas de covid-19 ou que 
sejam contatos de casos suspeitos ou con�rmados, não 
poderão operar os veículos em hipótese alguma, 
devendo avisar aos gestores escolares e aos pais/res-
ponsáveis dos alunos que tiveram contato.

Art. 5º Cada instituição de ensino deverá observar e 
cumprir, rigorosamente, o calendário de volta às aulas, 
anexo integrante do presente Decreto.

Art. 6° Deverão manter-se afastados do ambiente esco-
lar gestantes e pacientes oncológicos.

Art. 7º Revogadas as disposições em contrário, em 
especial, o Decreto nº 6.978, de 16 de agosto de 2021, 
este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 1º de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7.013, DE 03 DE SETEMBRO DE 2021

Regulamenta e de�ne classi�cação, temporalidade de 
guarda e/ou incineração de documentos públicos do 
arquivo municipal.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, 

 R E S O L V E:

Considerando a necessidade de regulamentação de 
“temporalidade de guarda e/ou incineração de docu-
mentos públicos”, regulamentando em nível municipal 
o que foi determinado pelas legislações mencionadas 
neste Decreto;

Considerando que a Constituição Federal, art. 216, § 
2º, determina que cada administração pública de�na a 
gestão da documentação governamental, inclusive 
dando providência para franquear sua consulta a 
quantos dela necessitam;

Considerando que a lei de Acesso à Informação, Lei Federal 
12.527/2011, em seu art. 7º, determina que o acesso à infor-
mação compreende, entre outros, os direitos de obter orien-
tação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, 
bem como sobre o local onde poderá ser encontrada ou 
obtida a informação almejada e, ainda, a informação conti-
da em registros ou documentos, produzidos ou acumulados 
por órgãos ou entidades, recolhidos ou não a arquivos 
públicos;

Considerando que a Lei Federal nº 8.159, de 8 de janeiro de 
1991, que dispõe sobre a política nacional de arquivos 
públicos e privados, em seu art. 9º, dispõe sobre a política 
nacional de arquivos públicos e privados e estabelece que os 
entes da federação, entre eles, os Municípios, são os compe-
tentes para determinar quando cada documento por eles 
produzidos devem ser eliminados;

Considerando que esta mesma Lei, em seu art. 26, cria o 
Conselho Nacional de Arquivos - CONARQ, órgão vincu-
lado ao Arquivo Nacional, que de�nirá a política nacional 
de arquivos, como órgão central de um Sistema Nacional de 
Arquivos – SINAR, sistema ao qual se acham integrados os 
arquivos estaduais dos Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário, bem como os arquivos municipais dos respecti-
vos Poderes Executivo e Legislativo;

Considerando a Resolução CONARQ nº 40, de 11 de 
dezembro de 2014, Resolução nº 14, de 24 de outubro de 
2001, que dispõe sobre os procedimentos para a eliminação 
de documentos no âmbito dos órgãos e entidades integran-
tes do Sistema Nacional de Arquivos – SINAR;

O Decreto Federal nº 4.073, de 3 de janeiro de 2002, que 
regulamentou a Lei no 8.159, de 8 de janeiro de 1991, 
dispõe sobre a política nacional de arquivos públicos e 
privados e veio disciplinar a competência, a organização e o 
funcionamento do Conselho Nacional de Arquivos (CO-
NARQ) e do Sistema Nacional de Arquivos (SINAR), esta-
belecendo, em seu art. 12, que integram o SINAR, além do 
Arquivo Nacional, os arquivos dos Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário, da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e os dos Poderes Executivo e Legislativo dos Muni-
cípios;

Conforme disposto no art. 9º, da Lei 8.159/1991, a autoriza-
ção da instituição arquivística pública, na sua especí�ca 
esfera de competência, é de�nida no Código de Classi�ca-
ção de Documentos de Arquivo e na Tabela Básica de Tem-
poralidade e Destinação de Documentos de Arquivo da 
CONARQ, é que se deve pautar para a solução da questão, 
objeto desta consulta, observando, de modo especial, o 
disposto no art. 14, do Decreto nº 4.073/2002 e no art. 2º, § 
1º, da Resolução CONARQ nº 14, de 24 de outubro de 2001;

Considerando que o Anexo da Resolução CONARQ 
14/2001 expõe que a tabela de temporalidade é um instru-
mento arquivístico resultante de avaliação, que tem por 
objetivos de�nir prazos de guarda e destinação de docu-
mentos, com vista a garantir o acesso à informação a quan-
tos dela necessitem. Sua estrutura básica deve necessaria-
mente contemplar os conjuntos documentais produzidos e 
recebidos por uma instituição no exercício de suas ativida-
des, os prazos de guarda nas fases corrente e intermediária, 
a destinação �nal – eliminação ou guarda permanente – 
além de um campo para observações necessárias à sua com-
preensão e aplicação;

Considerando a consulta respondida pelo Tribunal de 
Contas do Estado de Minas Gerais, de nº 447.570;

Considerando a Lei de Acesso à Informação - Lei 12.527 de 
18 de novembro de 2011, que dispõe sobre os procedimen-
tos a serem observados pela União, Estados, Distrito Fede-

ral e Municípios, com o �m de garantir o acesso a 
informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º , no 
inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da 
Constituição Federal;

Considerando que o Tribunal de Contas informatizou 
e não mais exige o encaminhamento de cópia de docu-
mentos e que tais despesas são publicadas em seu 
Portal da Transparência; 

Considerando que Município tomou como base a 
tabela proposta na Resolução  CONARQ 14/2001, que 
se encontra disponível no endereço eletrônico: http://-
conarq.arquivonacional.gov.br/resolucoes-do-conar-
q / 2 5 6 -
-resolucao-n-14-de-24-de-outubro-de-2001.html ;

Considerando que ainda não existe nenhuma legisla-
ção municipal que designou servidores para integrar 
comissão de arquivo e nem criando o sistema de arqui-
vo do Município.

Decreta:

Art. 1º.  Fica criada e de�nida a Tabela de “Classi�ca-
ção, temporalidade de guarda, destinação e incinera-
ção de Documentos” do Município de Machado, 
incluindo as suas autarquias e fundações, sendo 
respeitada a hierarquia dos poderes, conforme o 
Anexo I, deste Decreto. 

Art. 2º. Uma Comissão Municipal Permanente de Ava-
liação de arquivos será nomeada por Portaria Munici-
pal, e será composta de cinco membros, deles fazendo 
parte um servidor da Procuradoria Jurídica, um 
membro da Contabilidade, um membro da Tesouraria, 
um membro da Tributação, um membro dos Recursos 
Humanos, que terão direito a votos iguais, e, no caso 
de empate, será decidido com outro voto do membro 
da Procuradoria Jurídica.

Parágrafo Único. Na Comissão Municipal deverá ter 
um representante de cada entidade autárquica, a qual 
poderá substituir um ou mais membros mencionados 
no caput deste artigo, ou adicionar a eles, de forma que 
o número de participantes seja ímpar, para efeito de 
desempate nas decisões. 

Art. 3º.  A referida comissão tem o prazo de 180 dias, a 
partir da publicação deste decreto, para apresentar 
estudos de manutenção ou alteração da tabela ora 
publicada.

Art. 4º. Ficam determinados, conforme tabela mencio-
nada no Anexo I, os prazos em que os documentos 
devem ser mantidos em arquivo público no Município 
de Machado – MG, possíveis de serem alterados pela 
referida Comissão, nos termos do art. 3º.

Art. 5º. A Comissão Permanente de Avaliação terá a 
responsabilidade de proceder as adaptações, orientar 
sua aplicação, dirimir possíveis dúvidas, orientar o 
processo de seleção dos documentos e proceder à revi-
são periódica no que se refere aos documentos relati-
vos às atividades-meio. Deverá, ainda, promover a 
avaliação dos documentos relativos às atividades-�m, 
complementando a tabela básica e submetendo-a à 
aprovação da instituição arquivística pública. 

Art. 6º. Competirá à comissão designar, entre os mem-
bros, grupo de trabalho responsável pela execução dos 
procedimentos metodológicos descritos a seguir:
I. levantamento de dados relativos às funções e 

atividades desenvolvidas na área de administração 
geral, bem como naquelas especí�cas do órgão 
(atividades-�m); 
II. de�nição dos conjuntos documentais; 
III. entrevistas com servidores responsáveis 
pelo planejamento e execução das atividades às 
quais se referem os conjuntos documentais de�ni-
dos, obtendo informações referentes à vigência, à 
legislação que regula as atividades e os prazos de 
prescrição, à existência de outras fontes recapitula-
tivas, à frequência de uso dos documentos, e aos 
prazos de precaução, cuja necessidade é ditada 
pelas práticas administrativas; 
IV. levantamento de informações sobre linhas 
de pesquisa; 
V. processamento das informações e preen-
chimento dos campos da tabela; 
VI. encaminhamento da proposta à Comissão 
Permanente de Avaliação para apreciação dos 
prazos de guarda e destinação.

Art. 7º. A Comissão Permanente de Avaliação 
deverá: 
VII. analisar a proposta, procedendo alterações 
ou aprovando-a na íntegra; 
VIII. encaminhar a tabela à instituição arquivís-
tica pública na sua respectiva esfera de competên-
cia para aprovação; 
IX. providenciar a divulgação da tabela apro-
vada, por intermédio de ato legal a ser publicado 
na imprensa o�cial ou, na inexistência desta, em 
outro veículo de divulgação local.

Art. 8º. O prazo de manutenção dos documentos 
públicos em arquivo no sentido de que a incinera-
ção de papéis da administração somente poderá 
ocorrer após decorridos todos os prazos prescri-
cionais e desde que sobre eles não houvesse qual-
quer interesse histórico-cultural.

Art. 9º.  Entende-se por arquivo de interesse histó-
rico-cultural os documentos que possam ser 
preservados e divulgados que tenham valor histó-
rico produzidos ou adquiridos pela administração 
pública da cidade de Machado, tendo como marco 
inicial a data de fundação do Município, podendo 
estes serem colocados em mídia eletrônica para 
acesso ao público, ou abertura de do espaço físico 
para os pesquisadores e interessados em geral.

Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em 
contrário.

Município de Machado, 03 de setembro de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

Extrato do Contrato  / nº 063/2021
Partes: Município de Machado / PAULO SERGIO 
SOUZA SILVA CNPJ 29.414.692/0001-04
PROCESSO LICITATÓRIO nº 208/2021, 
PREGÃO 048/2021.
Objeto: serviço de cercamento de lote público no 
bairro Vila Formosa para implantação de horta 
comunitária.
Valor do contrato: R$ 14.700,00 (quatorze mil e 
setecentos reais)
Assinatura:  03/09/2021
Vigência: 03/09/2022

SAAE
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE MACHADO-
-MG
Extrato do Contrato Administrativo nº 016/2021
Processo Administrativo de Contratação PRC nº 042/2021
Modalidade: Inexigibilidade de Licitação nº 002/2021
Credenciamento SAAE nº 001/2021
Contratante: Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 
Machado – MG
Contratada: BANCO BRADESCO S/A
Objeto: Prestação de serviços de recebimento de guias de 
arrecadação emitidas pelo SAAE – Serviço Autônomo de 
Água e Esgoto de Machado – MG, com posterior transferên-
cia e prestação de contas dos valores arrecadados através 
de meio eletrônico.
Valor: 
Canal Valor Unitário
Guichê em Agência para guias até R$ 2.000,00 (dois mil 
reais)  R$ 1,80
Guichê em Agência para guias acima de R$ 2.000,00 (dois 
mil reais)  R$ 1,80
Correspondente bancário, agente arrecadador ou lotérico  
R$ 1,80
Terminais de Auto-atendimento (ATM)  R$ 1,00
Atendimento Virtual (internet, home, o�ce, mobile 
banking, etc.)  R$ 0,75
Débito automático  R$ 0,50

Vigência: 31/08/2021 a 29/02/2024.
Dotação Orçamentária: 03 01 04 122 0001 4.001 3390 39
Data de Assinatura: 25/08/2021
Autorização: (a) Bruno Caldeira Santos – Diretor Adjunto do 
SAAE

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE MACHADO-
-MG
Extrato do Contrato Administrativo nº 017/2021
Processo Administrativo de Contratação PRC nº 042/2021
Modalidade: Inexigibilidade de Licitação nº 002/2021
Credenciamento SAAE nº 001/2021
Contratante: Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 
Machado – MG
Contratada: COOPERATIVA DE CRÉDITO CREDIVAR LTDA – 
SICOOB CREDIVAR
Objeto: Prestação de serviços de recebimento de guias de 
arrecadação emitidas pelo SAAE – Serviço Autônomo de 
Água e Esgoto de Machado – MG, com posterior transferên-
cia e prestação de contas dos valores arrecadados através 
de meio eletrônico.
Valor: 
Canal Valor Unitário
Guichê em Agência para guias até R$ 2.000,00 (dois mil 
reais)  R$ 1,80
Guichê em Agência para guias acima de R$ 2.000,00 (dois 
mil reais)  R$ 1,80
Correspondente bancário, agente arrecadador ou lotérico  
R$ 1,80
Terminais de Auto-atendimento (ATM)  R$ 1,00
Atendimento Virtual (internet, home, o�ce, mobile 
banking, etc.)  R$ 0,75
Débito automático  R$ 0,50

Vigência: 31/08/2021 a 29/02/2024.
Dotação Orçamentária: 03 01 04 122 0001 4.001 3390 39
Data de Assinatura: 25/08/2021
Autorização: (a) Bruno Caldeira Santos – Diretor Adjunto do 
SAAE

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
MACHADO-MG
Extrato do Contrato Administrativo nº 018/2021
Processo Administrativo de Contratação PRC nº 
042/2021
Modalidade: Inexigibilidade de Licitação nº 
002/2021
Credenciamento SAAE nº 001/2021
Contratante: Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 
Machado – MG
Contratada: ITAÚ UNIBANCO S.A.
Objeto: Prestação de serviços de recebimento de 
guias de arrecadação emitidas pelo SAAE – Serviço 
Autônomo de Água e Esgoto de Machado – MG, com 
posterior transferência e prestação de contas dos 
valores arrecadados através de meio eletrônico.
Valor: 
Canal Valor Unitário
Guichê em Agência para guias até R$ 2.000,00 (dois 
mil reais)  R$ 1,80
Guichê em Agência para guias acima de R$ 2.000,00 
(dois mil reais)  R$ 1,80
Correspondente bancário, agente arrecadador ou 
lotérico  R$ 1,80
Terminais de Auto-atendimento (ATM)  R$ 1,00
Atendimento Virtual (internet, home, o�ce, mobile 
banking, etc.)  R$ 0,75
Débito automático  R$ 0,50

Vigência: 31/08/2021 a 29/02/2024.
Dotação Orçamentária: 03 01 04 122 0001 4.001 3390 
39
Data de Assinatura: 25/08/2021
Autorização: (a) Bruno Caldeira Santos – Diretor 
Adjunto do SAAE

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
MACHADO-MG
Extrato do Contrato Administrativo nº 019/2021
Processo Administrativo de Contratação PRC nº 
042/2021
Modalidade: Inexigibilidade de Licitação nº 
002/2021
Credenciamento SAAE nº 001/2021
Contratante: Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 
Machado – MG
Contratada: BANCO COOPERATIVO SICREDI S.A.
Objeto: Prestação de serviços de recebimento de 
guias de arrecadação emitidas pelo SAAE – Serviço 
Autônomo de Água e Esgoto de Machado – MG, com 
posterior transferência e prestação de contas dos 
valores arrecadados através de meio eletrônico.
Valor: 
Canal Valor Unitário
Guichê em Agência para guias até R$ 2.000,00 (dois 
mil reais)  R$ 1,80
Guichê em Agência para guias acima de R$ 2.000,00 
(dois mil reais)  R$ 1,80
Correspondente bancário, agente arrecadador ou 
lotérico  R$ 1,80
Terminais de Auto-atendimento (ATM)  R$ 1,00
Atendimento Virtual (internet, home, o�ce, mobile 
banking, etc.)  R$ 0,75
Débito automático  R$ 0,50

Vigência: 31/08/2021 a 29/02/2024.
Dotação Orçamentária: 03 01 04 122 0001 4.001 3390 
39
Data de Assinatura: 25/08/2021
Autorização: (a) Bruno Caldeira Santos – Diretor 
Adjunto do SAAE

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
MACHADO – MG
1º Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº 
016/2020 – PRORROGAÇÃO E ALTERAÇÃO DE 
ÍNDICE DE REAJUSTE
Processo de Licitação PRC nº 051/2020
Modalidade: Pregão Presencial nº 015/2020
Contratante: Serviço Autônomo de Água e Esgoto 
de Machado – MG
Contratada: INOVAÇÃO COMPUTAÇÃO MÓVEL 
LTDA
Objeto: Prorrogação da vigência do Contrato Origi-
nal referente a cessão temporária de direito de uso 
sobre Software de Gestão Comercial para empre-
sas de saneamento, visando controle e integração 
informatizada, de ponta a ponta, das atividades 
administrativas e operacionais relacionadas, 
reajuste das despesas e o aditamento da Cláusula 
Sexta, alterando do índice de reajuste contratual 
futuro de IGP-M para IPCA.
Valor Total Estimado: R$ 76.860,00 (setenta e seis 
mil, oitocentos e sessenta reais)
Vigência: 08/09/2021 a 07/09/2022
Dotação Orçamentária: 03 01 04 122 0001 4.001 
3390 40
Data de Assinatura: 03/09/2021
Autorização: (a) Bruno Caldeira Santos – Diretor 
Adjunto do SAAE

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
MACHADO-MG
Extrato do Contrato Administrativo nº 016/2021
Processo Administrativo de Contratação PRC nº 
042/2021
Modalidade: Inexigibilidade de Licitação nº 
002/2021
Credenciamento SAAE nº 001/2021
Contratante: Serviço Autônomo de Água e Esgoto 
de Machado – MG
Contratada: BANCO BRADESCO S/A
Objeto: Prestação de serviços de recebimento de 
guias de arrecadação emitidas pelo SAAE – Serviço 
Autônomo de Água e Esgoto de Machado – MG, 
com posterior transferência e prestação de contas 
dos valores arrecadados através de meio eletrôni-
co.
Valor: 
Canal Valor Unitário
Guichê em Agência para guias até R$ 2.000,00 (dois 
mil reais)  R$ 1,80
Guichê em Agência para guias acima de R$ 
2.000,00 (dois mil reais)  R$ 1,80
Correspondente bancário, agente arrecadador ou 
lotérico  R$ 1,80
Terminais de Auto-atendimento (ATM)  R $ 
1,00
Atendimento Virtual (internet, home, o�ce, mobile 
banking, etc.)  R$ 0,75
Débito automático  R$ 0,50

Vigência: 31/08/2021 a 29/02/2024.
Dotação Orçamentária: 03 01 04 122 0001 4.001 
3390 39
Data de Assinatura: 25/08/2021
Autorização: (a) Bruno Caldeira Santos – Diretor 
Adjunto do SAAE

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
MACHADO-MG
Extrato do Contrato Administrativo nº 017/2021
Processo Administrativo de Contratação PRC nº 
042/2021

Modalidade: Inexigibilidade de Licitação nº 002/2021
Credenciamento SAAE nº 001/2021
Contratante: Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 
Machado – MG
Contratada: COOPERATIVA DE CRÉDITO CREDIVAR 
LTDA – SICOOB CREDIVAR
Objeto: Prestação de serviços de recebimento de 
guias de arrecadação emitidas pelo SAAE – Serviço 
Autônomo de Água e Esgoto de Machado – MG, com 
posterior transferência e prestação de contas dos 
valores arrecadados através de meio eletrônico.
Valor: 
Canal Valor Unitário
Guichê em Agência para guias até R$ 2.000,00 (dois 
mil reais)  R$ 1,80
Guichê em Agência para guias acima de R$ 2.000,00 
(dois mil reais)  R$ 1,80
Correspondente bancário, agente arrecadador ou 
lotérico  R$ 1,80
Terminais de Auto-atendimento (ATM)  R$ 1,00
Atendimento Virtual (internet, home, o�ce, mobile 
banking, etc.)  R$ 0,75
Débito automático  R$ 0,50

Vigência: 31/08/2021 a 29/02/2024.
Dotação Orçamentária: 03 01 04 122 0001 4.001 3390 
39
Data de Assinatura: 25/08/2021
Autorização: (a) Bruno Caldeira Santos – Diretor 
Adjunto do SAAE

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE MACHA-
DO-MG
Extrato do Contrato Administrativo nº 018/2021
Processo Administrativo de Contratação PRC nº 
042/2021
Modalidade: Inexigibilidade de Licitação nº 002/2021
Credenciamento SAAE nº 001/2021
Contratante: Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 
Machado – MG
Contratada: ITAÚ UNIBANCO S.A.
Objeto: Prestação de serviços de recebimento de 
guias de arrecadação emitidas pelo SAAE – Serviço 
Autônomo de Água e Esgoto de Machado – MG, com 
posterior transferência e prestação de contas dos 
valores arrecadados através de meio eletrônico.
Valor: 
Canal Valor Unitário
Guichê em Agência para guias até R$ 2.000,00 (dois 
mil reais)  R$ 1,80
Guichê em Agência para guias acima de R$ 2.000,00 
(dois mil reais)  R$ 1,80
Correspondente bancário, agente arrecadador ou 
lotérico  R$ 1,80
Terminais de Auto-atendimento (ATM)  R$ 1,00
Atendimento Virtual (internet, home, o�ce, mobile 
banking, etc.)  R$ 0,75
Débito automático  R$ 0,50

Vigência: 31/08/2021 a 29/02/2024.
Dotação Orçamentária: 03 01 04 122 0001 4.001 3390 
39
Data de Assinatura: 25/08/2021
Autorização: (a) Bruno Caldeira Santos – Diretor 
Adjunto do SAAE

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE MACHA-
DO-MG
Extrato do Contrato Administrativo nº 019/2021
Processo Administrativo de Contratação PRC nº 
042/2021
Modalidade: Inexigibilidade de Licitação nº 002/2021
Credenciamento SAAE nº 001/2021
Contratante: Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 

Machado – MG
Contratada: BANCO COOPERATIVO SICREDI S.A.
Objeto: Prestação de serviços de recebimento de guias de 
arrecadação emitidas pelo SAAE – Serviço Autônomo de 
Água e Esgoto de Machado – MG, com posterior transfe-
rência e prestação de contas dos valores arrecadados atra-
vés de meio eletrônico.
Valor: 
Canal Valor Unitário
Guichê em Agência para guias até R$ 2.000,00 (dois mil 
reais)  R$ 1,80
Guichê em Agência para guias acima de R$ 2.000,00 (dois 
mil reais)  R$ 1,80
Correspondente bancário, agente arrecadador ou lotérico  
R$ 1,80
Terminais de Auto-atendimento (ATM)  R$ 1,00
Atendimento Virtual (internet, home, o�ce, mobile 
banking, etc.)  R$ 0,75
Débito automático  R$ 0,50

Vigência: 31/08/2021 a 29/02/2024.
Dotação Orçamentária: 03 01 04 122 0001 4.001 3390 39
Data de Assinatura: 25/08/2021
Autorização: (a) Bruno Caldeira Santos – Diretor Adjunto 
do SAAE

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE MACHADO 
– MG
1º Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº 016/2020 
– PRORROGAÇÃO E ALTERAÇÃO DE ÍNDICE DE REAJUSTE
Processo de Licitação PRC nº 051/2020
Modalidade: Pregão Presencial nº 015/2020
Contratante: Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 
Machado – MG
Contratada: INOVAÇÃO COMPUTAÇÃO MÓVEL LTDA
Objeto: Prorrogação da vigência do Contrato Original 
referente a cessão temporária de direito de uso sobre 
Software de Gestão Comercial para empresas de sanea-
mento, visando controle e integração informatizada, de 
ponta a ponta, das atividades administrativas e operacio-
nais relacionadas, reajuste das despesas e o aditamento 
da Cláusula Sexta, alterando do índice de reajuste contra-
tual futuro de IGP-M para IPCA.
Valor Total Estimado: R$ 76.860,00 (setenta e seis mil, oito-
centos e sessenta reais)
Vigência: 08/09/2021 a 07/09/2022
Dotação Orçamentária: 03 01 04 122 0001 4.001 3390 40
Data de Assinatura: 03/09/2021
Autorização: (a) Bruno Caldeira Santos – Diretor Adjunto 
do SAAE
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SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE MACHADO-
-MG
Extrato do Contrato Administrativo nº 016/2021
Processo Administrativo de Contratação PRC nº 042/2021
Modalidade: Inexigibilidade de Licitação nº 002/2021
Credenciamento SAAE nº 001/2021
Contratante: Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 
Machado – MG
Contratada: BANCO BRADESCO S/A
Objeto: Prestação de serviços de recebimento de guias de 
arrecadação emitidas pelo SAAE – Serviço Autônomo de 
Água e Esgoto de Machado – MG, com posterior transferên-
cia e prestação de contas dos valores arrecadados através 
de meio eletrônico.
Valor: 
Canal Valor Unitário
Guichê em Agência para guias até R$ 2.000,00 (dois mil 
reais)  R$ 1,80
Guichê em Agência para guias acima de R$ 2.000,00 (dois 
mil reais)  R$ 1,80
Correspondente bancário, agente arrecadador ou lotérico  
R$ 1,80
Terminais de Auto-atendimento (ATM)  R$ 1,00
Atendimento Virtual (internet, home, o�ce, mobile 
banking, etc.)  R$ 0,75
Débito automático  R$ 0,50

Vigência: 31/08/2021 a 29/02/2024.
Dotação Orçamentária: 03 01 04 122 0001 4.001 3390 39
Data de Assinatura: 25/08/2021
Autorização: (a) Bruno Caldeira Santos – Diretor Adjunto do 
SAAE

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE MACHADO-
-MG
Extrato do Contrato Administrativo nº 017/2021
Processo Administrativo de Contratação PRC nº 042/2021
Modalidade: Inexigibilidade de Licitação nº 002/2021
Credenciamento SAAE nº 001/2021
Contratante: Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 
Machado – MG
Contratada: COOPERATIVA DE CRÉDITO CREDIVAR LTDA – 
SICOOB CREDIVAR
Objeto: Prestação de serviços de recebimento de guias de 
arrecadação emitidas pelo SAAE – Serviço Autônomo de 
Água e Esgoto de Machado – MG, com posterior transferên-
cia e prestação de contas dos valores arrecadados através 
de meio eletrônico.
Valor: 
Canal Valor Unitário
Guichê em Agência para guias até R$ 2.000,00 (dois mil 
reais)  R$ 1,80
Guichê em Agência para guias acima de R$ 2.000,00 (dois 
mil reais)  R$ 1,80
Correspondente bancário, agente arrecadador ou lotérico  
R$ 1,80
Terminais de Auto-atendimento (ATM)  R$ 1,00
Atendimento Virtual (internet, home, o�ce, mobile 
banking, etc.)  R$ 0,75
Débito automático  R$ 0,50

Vigência: 31/08/2021 a 29/02/2024.
Dotação Orçamentária: 03 01 04 122 0001 4.001 3390 39
Data de Assinatura: 25/08/2021
Autorização: (a) Bruno Caldeira Santos – Diretor Adjunto do 
SAAE

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
MACHADO-MG
Extrato do Contrato Administrativo nº 018/2021
Processo Administrativo de Contratação PRC nº 
042/2021
Modalidade: Inexigibilidade de Licitação nº 
002/2021
Credenciamento SAAE nº 001/2021
Contratante: Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 
Machado – MG
Contratada: ITAÚ UNIBANCO S.A.
Objeto: Prestação de serviços de recebimento de 
guias de arrecadação emitidas pelo SAAE – Serviço 
Autônomo de Água e Esgoto de Machado – MG, com 
posterior transferência e prestação de contas dos 
valores arrecadados através de meio eletrônico.
Valor: 
Canal Valor Unitário
Guichê em Agência para guias até R$ 2.000,00 (dois 
mil reais)  R$ 1,80
Guichê em Agência para guias acima de R$ 2.000,00 
(dois mil reais)  R$ 1,80
Correspondente bancário, agente arrecadador ou 
lotérico  R$ 1,80
Terminais de Auto-atendimento (ATM)  R$ 1,00
Atendimento Virtual (internet, home, o�ce, mobile 
banking, etc.)  R$ 0,75
Débito automático  R$ 0,50

Vigência: 31/08/2021 a 29/02/2024.
Dotação Orçamentária: 03 01 04 122 0001 4.001 3390 
39
Data de Assinatura: 25/08/2021
Autorização: (a) Bruno Caldeira Santos – Diretor 
Adjunto do SAAE

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
MACHADO-MG
Extrato do Contrato Administrativo nº 019/2021
Processo Administrativo de Contratação PRC nº 
042/2021
Modalidade: Inexigibilidade de Licitação nº 
002/2021
Credenciamento SAAE nº 001/2021
Contratante: Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 
Machado – MG
Contratada: BANCO COOPERATIVO SICREDI S.A.
Objeto: Prestação de serviços de recebimento de 
guias de arrecadação emitidas pelo SAAE – Serviço 
Autônomo de Água e Esgoto de Machado – MG, com 
posterior transferência e prestação de contas dos 
valores arrecadados através de meio eletrônico.
Valor: 
Canal Valor Unitário
Guichê em Agência para guias até R$ 2.000,00 (dois 
mil reais)  R$ 1,80
Guichê em Agência para guias acima de R$ 2.000,00 
(dois mil reais)  R$ 1,80
Correspondente bancário, agente arrecadador ou 
lotérico  R$ 1,80
Terminais de Auto-atendimento (ATM)  R$ 1,00
Atendimento Virtual (internet, home, o�ce, mobile 
banking, etc.)  R$ 0,75
Débito automático  R$ 0,50

Vigência: 31/08/2021 a 29/02/2024.
Dotação Orçamentária: 03 01 04 122 0001 4.001 3390 
39
Data de Assinatura: 25/08/2021
Autorização: (a) Bruno Caldeira Santos – Diretor 
Adjunto do SAAE

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
MACHADO – MG
1º Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº 
016/2020 – PRORROGAÇÃO E ALTERAÇÃO DE 
ÍNDICE DE REAJUSTE
Processo de Licitação PRC nº 051/2020
Modalidade: Pregão Presencial nº 015/2020
Contratante: Serviço Autônomo de Água e Esgoto 
de Machado – MG
Contratada: INOVAÇÃO COMPUTAÇÃO MÓVEL 
LTDA
Objeto: Prorrogação da vigência do Contrato Origi-
nal referente a cessão temporária de direito de uso 
sobre Software de Gestão Comercial para empre-
sas de saneamento, visando controle e integração 
informatizada, de ponta a ponta, das atividades 
administrativas e operacionais relacionadas, 
reajuste das despesas e o aditamento da Cláusula 
Sexta, alterando do índice de reajuste contratual 
futuro de IGP-M para IPCA.
Valor Total Estimado: R$ 76.860,00 (setenta e seis 
mil, oitocentos e sessenta reais)
Vigência: 08/09/2021 a 07/09/2022
Dotação Orçamentária: 03 01 04 122 0001 4.001 
3390 40
Data de Assinatura: 03/09/2021
Autorização: (a) Bruno Caldeira Santos – Diretor 
Adjunto do SAAE

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
MACHADO-MG
Extrato do Contrato Administrativo nº 016/2021
Processo Administrativo de Contratação PRC nº 
042/2021
Modalidade: Inexigibilidade de Licitação nº 
002/2021
Credenciamento SAAE nº 001/2021
Contratante: Serviço Autônomo de Água e Esgoto 
de Machado – MG
Contratada: BANCO BRADESCO S/A
Objeto: Prestação de serviços de recebimento de 
guias de arrecadação emitidas pelo SAAE – Serviço 
Autônomo de Água e Esgoto de Machado – MG, 
com posterior transferência e prestação de contas 
dos valores arrecadados através de meio eletrôni-
co.
Valor: 
Canal Valor Unitário
Guichê em Agência para guias até R$ 2.000,00 (dois 
mil reais)  R$ 1,80
Guichê em Agência para guias acima de R$ 
2.000,00 (dois mil reais)  R$ 1,80
Correspondente bancário, agente arrecadador ou 
lotérico  R$ 1,80
Terminais de Auto-atendimento (ATM)  R $ 
1,00
Atendimento Virtual (internet, home, o�ce, mobile 
banking, etc.)  R$ 0,75
Débito automático  R$ 0,50

Vigência: 31/08/2021 a 29/02/2024.
Dotação Orçamentária: 03 01 04 122 0001 4.001 
3390 39
Data de Assinatura: 25/08/2021
Autorização: (a) Bruno Caldeira Santos – Diretor 
Adjunto do SAAE

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
MACHADO-MG
Extrato do Contrato Administrativo nº 017/2021
Processo Administrativo de Contratação PRC nº 
042/2021

Modalidade: Inexigibilidade de Licitação nº 002/2021
Credenciamento SAAE nº 001/2021
Contratante: Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 
Machado – MG
Contratada: COOPERATIVA DE CRÉDITO CREDIVAR 
LTDA – SICOOB CREDIVAR
Objeto: Prestação de serviços de recebimento de 
guias de arrecadação emitidas pelo SAAE – Serviço 
Autônomo de Água e Esgoto de Machado – MG, com 
posterior transferência e prestação de contas dos 
valores arrecadados através de meio eletrônico.
Valor: 
Canal Valor Unitário
Guichê em Agência para guias até R$ 2.000,00 (dois 
mil reais)  R$ 1,80
Guichê em Agência para guias acima de R$ 2.000,00 
(dois mil reais)  R$ 1,80
Correspondente bancário, agente arrecadador ou 
lotérico  R$ 1,80
Terminais de Auto-atendimento (ATM)  R$ 1,00
Atendimento Virtual (internet, home, o�ce, mobile 
banking, etc.)  R$ 0,75
Débito automático  R$ 0,50

Vigência: 31/08/2021 a 29/02/2024.
Dotação Orçamentária: 03 01 04 122 0001 4.001 3390 
39
Data de Assinatura: 25/08/2021
Autorização: (a) Bruno Caldeira Santos – Diretor 
Adjunto do SAAE

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE MACHA-
DO-MG
Extrato do Contrato Administrativo nº 018/2021
Processo Administrativo de Contratação PRC nº 
042/2021
Modalidade: Inexigibilidade de Licitação nº 002/2021
Credenciamento SAAE nº 001/2021
Contratante: Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 
Machado – MG
Contratada: ITAÚ UNIBANCO S.A.
Objeto: Prestação de serviços de recebimento de 
guias de arrecadação emitidas pelo SAAE – Serviço 
Autônomo de Água e Esgoto de Machado – MG, com 
posterior transferência e prestação de contas dos 
valores arrecadados através de meio eletrônico.
Valor: 
Canal Valor Unitário
Guichê em Agência para guias até R$ 2.000,00 (dois 
mil reais)  R$ 1,80
Guichê em Agência para guias acima de R$ 2.000,00 
(dois mil reais)  R$ 1,80
Correspondente bancário, agente arrecadador ou 
lotérico  R$ 1,80
Terminais de Auto-atendimento (ATM)  R$ 1,00
Atendimento Virtual (internet, home, o�ce, mobile 
banking, etc.)  R$ 0,75
Débito automático  R$ 0,50

Vigência: 31/08/2021 a 29/02/2024.
Dotação Orçamentária: 03 01 04 122 0001 4.001 3390 
39
Data de Assinatura: 25/08/2021
Autorização: (a) Bruno Caldeira Santos – Diretor 
Adjunto do SAAE

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE MACHA-
DO-MG
Extrato do Contrato Administrativo nº 019/2021
Processo Administrativo de Contratação PRC nº 
042/2021
Modalidade: Inexigibilidade de Licitação nº 002/2021
Credenciamento SAAE nº 001/2021
Contratante: Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 

Machado – MG
Contratada: BANCO COOPERATIVO SICREDI S.A.
Objeto: Prestação de serviços de recebimento de guias de 
arrecadação emitidas pelo SAAE – Serviço Autônomo de 
Água e Esgoto de Machado – MG, com posterior transfe-
rência e prestação de contas dos valores arrecadados atra-
vés de meio eletrônico.
Valor: 
Canal Valor Unitário
Guichê em Agência para guias até R$ 2.000,00 (dois mil 
reais)  R$ 1,80
Guichê em Agência para guias acima de R$ 2.000,00 (dois 
mil reais)  R$ 1,80
Correspondente bancário, agente arrecadador ou lotérico  
R$ 1,80
Terminais de Auto-atendimento (ATM)  R$ 1,00
Atendimento Virtual (internet, home, o�ce, mobile 
banking, etc.)  R$ 0,75
Débito automático  R$ 0,50

Vigência: 31/08/2021 a 29/02/2024.
Dotação Orçamentária: 03 01 04 122 0001 4.001 3390 39
Data de Assinatura: 25/08/2021
Autorização: (a) Bruno Caldeira Santos – Diretor Adjunto 
do SAAE

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE MACHADO 
– MG
1º Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº 016/2020 
– PRORROGAÇÃO E ALTERAÇÃO DE ÍNDICE DE REAJUSTE
Processo de Licitação PRC nº 051/2020
Modalidade: Pregão Presencial nº 015/2020
Contratante: Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 
Machado – MG
Contratada: INOVAÇÃO COMPUTAÇÃO MÓVEL LTDA
Objeto: Prorrogação da vigência do Contrato Original 
referente a cessão temporária de direito de uso sobre 
Software de Gestão Comercial para empresas de sanea-
mento, visando controle e integração informatizada, de 
ponta a ponta, das atividades administrativas e operacio-
nais relacionadas, reajuste das despesas e o aditamento 
da Cláusula Sexta, alterando do índice de reajuste contra-
tual futuro de IGP-M para IPCA.
Valor Total Estimado: R$ 76.860,00 (setenta e seis mil, oito-
centos e sessenta reais)
Vigência: 08/09/2021 a 07/09/2022
Dotação Orçamentária: 03 01 04 122 0001 4.001 3390 40
Data de Assinatura: 03/09/2021
Autorização: (a) Bruno Caldeira Santos – Diretor Adjunto 
do SAAE
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SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE MACHADO-
-MG
Extrato do Contrato Administrativo nº 016/2021
Processo Administrativo de Contratação PRC nº 042/2021
Modalidade: Inexigibilidade de Licitação nº 002/2021
Credenciamento SAAE nº 001/2021
Contratante: Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 
Machado – MG
Contratada: BANCO BRADESCO S/A
Objeto: Prestação de serviços de recebimento de guias de 
arrecadação emitidas pelo SAAE – Serviço Autônomo de 
Água e Esgoto de Machado – MG, com posterior transferên-
cia e prestação de contas dos valores arrecadados através 
de meio eletrônico.
Valor: 
Canal Valor Unitário
Guichê em Agência para guias até R$ 2.000,00 (dois mil 
reais)  R$ 1,80
Guichê em Agência para guias acima de R$ 2.000,00 (dois 
mil reais)  R$ 1,80
Correspondente bancário, agente arrecadador ou lotérico  
R$ 1,80
Terminais de Auto-atendimento (ATM)  R$ 1,00
Atendimento Virtual (internet, home, o�ce, mobile 
banking, etc.)  R$ 0,75
Débito automático  R$ 0,50

Vigência: 31/08/2021 a 29/02/2024.
Dotação Orçamentária: 03 01 04 122 0001 4.001 3390 39
Data de Assinatura: 25/08/2021
Autorização: (a) Bruno Caldeira Santos – Diretor Adjunto do 
SAAE

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE MACHADO-
-MG
Extrato do Contrato Administrativo nº 017/2021
Processo Administrativo de Contratação PRC nº 042/2021
Modalidade: Inexigibilidade de Licitação nº 002/2021
Credenciamento SAAE nº 001/2021
Contratante: Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 
Machado – MG
Contratada: COOPERATIVA DE CRÉDITO CREDIVAR LTDA – 
SICOOB CREDIVAR
Objeto: Prestação de serviços de recebimento de guias de 
arrecadação emitidas pelo SAAE – Serviço Autônomo de 
Água e Esgoto de Machado – MG, com posterior transferên-
cia e prestação de contas dos valores arrecadados através 
de meio eletrônico.
Valor: 
Canal Valor Unitário
Guichê em Agência para guias até R$ 2.000,00 (dois mil 
reais)  R$ 1,80
Guichê em Agência para guias acima de R$ 2.000,00 (dois 
mil reais)  R$ 1,80
Correspondente bancário, agente arrecadador ou lotérico  
R$ 1,80
Terminais de Auto-atendimento (ATM)  R$ 1,00
Atendimento Virtual (internet, home, o�ce, mobile 
banking, etc.)  R$ 0,75
Débito automático  R$ 0,50

Vigência: 31/08/2021 a 29/02/2024.
Dotação Orçamentária: 03 01 04 122 0001 4.001 3390 39
Data de Assinatura: 25/08/2021
Autorização: (a) Bruno Caldeira Santos – Diretor Adjunto do 
SAAE

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
MACHADO-MG
Extrato do Contrato Administrativo nº 018/2021
Processo Administrativo de Contratação PRC nº 
042/2021
Modalidade: Inexigibilidade de Licitação nº 
002/2021
Credenciamento SAAE nº 001/2021
Contratante: Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 
Machado – MG
Contratada: ITAÚ UNIBANCO S.A.
Objeto: Prestação de serviços de recebimento de 
guias de arrecadação emitidas pelo SAAE – Serviço 
Autônomo de Água e Esgoto de Machado – MG, com 
posterior transferência e prestação de contas dos 
valores arrecadados através de meio eletrônico.
Valor: 
Canal Valor Unitário
Guichê em Agência para guias até R$ 2.000,00 (dois 
mil reais)  R$ 1,80
Guichê em Agência para guias acima de R$ 2.000,00 
(dois mil reais)  R$ 1,80
Correspondente bancário, agente arrecadador ou 
lotérico  R$ 1,80
Terminais de Auto-atendimento (ATM)  R$ 1,00
Atendimento Virtual (internet, home, o�ce, mobile 
banking, etc.)  R$ 0,75
Débito automático  R$ 0,50

Vigência: 31/08/2021 a 29/02/2024.
Dotação Orçamentária: 03 01 04 122 0001 4.001 3390 
39
Data de Assinatura: 25/08/2021
Autorização: (a) Bruno Caldeira Santos – Diretor 
Adjunto do SAAE

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
MACHADO-MG
Extrato do Contrato Administrativo nº 019/2021
Processo Administrativo de Contratação PRC nº 
042/2021
Modalidade: Inexigibilidade de Licitação nº 
002/2021
Credenciamento SAAE nº 001/2021
Contratante: Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 
Machado – MG
Contratada: BANCO COOPERATIVO SICREDI S.A.
Objeto: Prestação de serviços de recebimento de 
guias de arrecadação emitidas pelo SAAE – Serviço 
Autônomo de Água e Esgoto de Machado – MG, com 
posterior transferência e prestação de contas dos 
valores arrecadados através de meio eletrônico.
Valor: 
Canal Valor Unitário
Guichê em Agência para guias até R$ 2.000,00 (dois 
mil reais)  R$ 1,80
Guichê em Agência para guias acima de R$ 2.000,00 
(dois mil reais)  R$ 1,80
Correspondente bancário, agente arrecadador ou 
lotérico  R$ 1,80
Terminais de Auto-atendimento (ATM)  R$ 1,00
Atendimento Virtual (internet, home, o�ce, mobile 
banking, etc.)  R$ 0,75
Débito automático  R$ 0,50

Vigência: 31/08/2021 a 29/02/2024.
Dotação Orçamentária: 03 01 04 122 0001 4.001 3390 
39
Data de Assinatura: 25/08/2021
Autorização: (a) Bruno Caldeira Santos – Diretor 
Adjunto do SAAE

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
MACHADO – MG
1º Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº 
016/2020 – PRORROGAÇÃO E ALTERAÇÃO DE 
ÍNDICE DE REAJUSTE
Processo de Licitação PRC nº 051/2020
Modalidade: Pregão Presencial nº 015/2020
Contratante: Serviço Autônomo de Água e Esgoto 
de Machado – MG
Contratada: INOVAÇÃO COMPUTAÇÃO MÓVEL 
LTDA
Objeto: Prorrogação da vigência do Contrato Origi-
nal referente a cessão temporária de direito de uso 
sobre Software de Gestão Comercial para empre-
sas de saneamento, visando controle e integração 
informatizada, de ponta a ponta, das atividades 
administrativas e operacionais relacionadas, 
reajuste das despesas e o aditamento da Cláusula 
Sexta, alterando do índice de reajuste contratual 
futuro de IGP-M para IPCA.
Valor Total Estimado: R$ 76.860,00 (setenta e seis 
mil, oitocentos e sessenta reais)
Vigência: 08/09/2021 a 07/09/2022
Dotação Orçamentária: 03 01 04 122 0001 4.001 
3390 40
Data de Assinatura: 03/09/2021
Autorização: (a) Bruno Caldeira Santos – Diretor 
Adjunto do SAAE

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
MACHADO-MG
Extrato do Contrato Administrativo nº 016/2021
Processo Administrativo de Contratação PRC nº 
042/2021
Modalidade: Inexigibilidade de Licitação nº 
002/2021
Credenciamento SAAE nº 001/2021
Contratante: Serviço Autônomo de Água e Esgoto 
de Machado – MG
Contratada: BANCO BRADESCO S/A
Objeto: Prestação de serviços de recebimento de 
guias de arrecadação emitidas pelo SAAE – Serviço 
Autônomo de Água e Esgoto de Machado – MG, 
com posterior transferência e prestação de contas 
dos valores arrecadados através de meio eletrôni-
co.
Valor: 
Canal Valor Unitário
Guichê em Agência para guias até R$ 2.000,00 (dois 
mil reais)  R$ 1,80
Guichê em Agência para guias acima de R$ 
2.000,00 (dois mil reais)  R$ 1,80
Correspondente bancário, agente arrecadador ou 
lotérico  R$ 1,80
Terminais de Auto-atendimento (ATM)  R $ 
1,00
Atendimento Virtual (internet, home, o�ce, mobile 
banking, etc.)  R$ 0,75
Débito automático  R$ 0,50

Vigência: 31/08/2021 a 29/02/2024.
Dotação Orçamentária: 03 01 04 122 0001 4.001 
3390 39
Data de Assinatura: 25/08/2021
Autorização: (a) Bruno Caldeira Santos – Diretor 
Adjunto do SAAE

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
MACHADO-MG
Extrato do Contrato Administrativo nº 017/2021
Processo Administrativo de Contratação PRC nº 
042/2021

Modalidade: Inexigibilidade de Licitação nº 002/2021
Credenciamento SAAE nº 001/2021
Contratante: Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 
Machado – MG
Contratada: COOPERATIVA DE CRÉDITO CREDIVAR 
LTDA – SICOOB CREDIVAR
Objeto: Prestação de serviços de recebimento de 
guias de arrecadação emitidas pelo SAAE – Serviço 
Autônomo de Água e Esgoto de Machado – MG, com 
posterior transferência e prestação de contas dos 
valores arrecadados através de meio eletrônico.
Valor: 
Canal Valor Unitário
Guichê em Agência para guias até R$ 2.000,00 (dois 
mil reais)  R$ 1,80
Guichê em Agência para guias acima de R$ 2.000,00 
(dois mil reais)  R$ 1,80
Correspondente bancário, agente arrecadador ou 
lotérico  R$ 1,80
Terminais de Auto-atendimento (ATM)  R$ 1,00
Atendimento Virtual (internet, home, o�ce, mobile 
banking, etc.)  R$ 0,75
Débito automático  R$ 0,50

Vigência: 31/08/2021 a 29/02/2024.
Dotação Orçamentária: 03 01 04 122 0001 4.001 3390 
39
Data de Assinatura: 25/08/2021
Autorização: (a) Bruno Caldeira Santos – Diretor 
Adjunto do SAAE

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE MACHA-
DO-MG
Extrato do Contrato Administrativo nº 018/2021
Processo Administrativo de Contratação PRC nº 
042/2021
Modalidade: Inexigibilidade de Licitação nº 002/2021
Credenciamento SAAE nº 001/2021
Contratante: Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 
Machado – MG
Contratada: ITAÚ UNIBANCO S.A.
Objeto: Prestação de serviços de recebimento de 
guias de arrecadação emitidas pelo SAAE – Serviço 
Autônomo de Água e Esgoto de Machado – MG, com 
posterior transferência e prestação de contas dos 
valores arrecadados através de meio eletrônico.
Valor: 
Canal Valor Unitário
Guichê em Agência para guias até R$ 2.000,00 (dois 
mil reais)  R$ 1,80
Guichê em Agência para guias acima de R$ 2.000,00 
(dois mil reais)  R$ 1,80
Correspondente bancário, agente arrecadador ou 
lotérico  R$ 1,80
Terminais de Auto-atendimento (ATM)  R$ 1,00
Atendimento Virtual (internet, home, o�ce, mobile 
banking, etc.)  R$ 0,75
Débito automático  R$ 0,50

Vigência: 31/08/2021 a 29/02/2024.
Dotação Orçamentária: 03 01 04 122 0001 4.001 3390 
39
Data de Assinatura: 25/08/2021
Autorização: (a) Bruno Caldeira Santos – Diretor 
Adjunto do SAAE

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE MACHA-
DO-MG
Extrato do Contrato Administrativo nº 019/2021
Processo Administrativo de Contratação PRC nº 
042/2021
Modalidade: Inexigibilidade de Licitação nº 002/2021
Credenciamento SAAE nº 001/2021
Contratante: Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 

Machado – MG
Contratada: BANCO COOPERATIVO SICREDI S.A.
Objeto: Prestação de serviços de recebimento de guias de 
arrecadação emitidas pelo SAAE – Serviço Autônomo de 
Água e Esgoto de Machado – MG, com posterior transfe-
rência e prestação de contas dos valores arrecadados atra-
vés de meio eletrônico.
Valor: 
Canal Valor Unitário
Guichê em Agência para guias até R$ 2.000,00 (dois mil 
reais)  R$ 1,80
Guichê em Agência para guias acima de R$ 2.000,00 (dois 
mil reais)  R$ 1,80
Correspondente bancário, agente arrecadador ou lotérico  
R$ 1,80
Terminais de Auto-atendimento (ATM)  R$ 1,00
Atendimento Virtual (internet, home, o�ce, mobile 
banking, etc.)  R$ 0,75
Débito automático  R$ 0,50

Vigência: 31/08/2021 a 29/02/2024.
Dotação Orçamentária: 03 01 04 122 0001 4.001 3390 39
Data de Assinatura: 25/08/2021
Autorização: (a) Bruno Caldeira Santos – Diretor Adjunto 
do SAAE

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE MACHADO 
– MG
1º Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº 016/2020 
– PRORROGAÇÃO E ALTERAÇÃO DE ÍNDICE DE REAJUSTE
Processo de Licitação PRC nº 051/2020
Modalidade: Pregão Presencial nº 015/2020
Contratante: Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 
Machado – MG
Contratada: INOVAÇÃO COMPUTAÇÃO MÓVEL LTDA
Objeto: Prorrogação da vigência do Contrato Original 
referente a cessão temporária de direito de uso sobre 
Software de Gestão Comercial para empresas de sanea-
mento, visando controle e integração informatizada, de 
ponta a ponta, das atividades administrativas e operacio-
nais relacionadas, reajuste das despesas e o aditamento 
da Cláusula Sexta, alterando do índice de reajuste contra-
tual futuro de IGP-M para IPCA.
Valor Total Estimado: R$ 76.860,00 (setenta e seis mil, oito-
centos e sessenta reais)
Vigência: 08/09/2021 a 07/09/2022
Dotação Orçamentária: 03 01 04 122 0001 4.001 3390 40
Data de Assinatura: 03/09/2021
Autorização: (a) Bruno Caldeira Santos – Diretor Adjunto 
do SAAE


